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I - ABERTURA DA SESSÃO 

O SR. PRESIDENTE (Marçal Filho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 415 Srs. Deputados. 

Está aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus e em nome do povo brasileiro iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da sessão anterior. 


II - LEITURA DA ATA 


O SR. THEMÍSTOCLES SAMPAIO, servindo como 2 o Secretário, procede à 
leitura da ata da sessão antecedente, a qual, sem observações, é aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Marçal Filho) - Passa-se à leitura do expediente. 

O SR .procede à leitura do seguinte 


III-EXPEDIENTE 
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O SR. PRESIDENTE (Marçal Filho) - Finda a leitura do expediente, passa-se ao 


IV - PEQUENO EXPEDIENTE 


Concedo a palavra à Sra. Deputada Jandira Feghali. 
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A SRA. JANDIRA FEGHALI (Bloco/PCdoB-RJ.) - Sr. Presidente, em primeiro 
lugar, quero registrar com satisfação a presença da Deputada Tânia Soares, do PCdoB 
do Estado de Sergipe, que, após as eleições municipais, ocupará um lugar nesta Casa. 

Inscrevi-me para entrar em um debate que não é novo, mas que ainda faz parte 
das preocupações da sociedade brasileira, particularmente daqueles de menor renda. 
Refiro-me à discussão do salário mínimo. Na verdade, estamos em uma imensa cilada, 
porque, enquanto o Executivo diz ao Congresso que arrume as fontes de financiamento 
para o salário mínimo, não se discute seu irrisório valor. 

Hoje, os trabalhadores, a sociedade, os Parlamentares deveriam sentir-se 
constrangidos por estar debatendo o valor de 180 reais, porque essa era a proposta do 
ano passado e, por uma diferença de 27 reais e um argumento absolutamente falacioso 
do déficit da Previdência, não conseguimos, à época, aprová-lo. Um ano depois, com o 
processo inflacionário existente, com o IPEA demonstrando que no segundo mandato 
de Fernando Henrique Cardoso a pobreza cresceu, que a massa salarial caiu, que a 
distribuição de renda é uma das piores do mundo, voltamos a discutir o mesmo valor. E 
o Governo diz que não sabe de onde tirar dinheiro para reajustar o salário mínimo e 
pede ao Congresso que se debruce sobre o tema para arrumar as fontes. 

Surgem propostas absurdas como a tributação de fundo de pensão. Essa idéia é 
inconstitucional e vai repercutir sobre os aposentados e contribuintes dos fundos de 
pensão, na medida em que, hoje, depois da Emenda Constitucional n e 20, a 
patrocinadora não pode contribuir mais do que o empregado, do que o contribuinte. É 
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uma bitributação na saída do benefício. Além de tudo, há risco de aumento excessivo 
da prestação do contribuinte atual e dos inativos dos fundos de pensão. 

A outra proposta, da alíquota única do Imposto de Renda, não vai penalizar as 
grandes rendas ou a grande renda nacional, mas os que ganham menos e a classe 
média. É uma proposta que exigiria mudanças constitucionais. 

No entanto, há uma fonte que até agora não foi discutida, a dos juros. É um dos 
principais pontos de estrangulamento e sucção do orçamento público. No Orçamento 
de 2001 estão projetados quase 80 bilhões de dólares para os encargos financeiros, e 
não se quer discutir 3 ou 4 bilhões para o salário mínimo. 

Na verdade, deveríamos estar, no Congresso Nacional, obrigando que os juros 
fossem reduzidos em, pelo menos, 1%. Um por cento na redução da taxa de juros 
daria, e ainda sobraria, para pagar um salário mínimo superior a 100 dólares. Por que 
não se discute isso? Por que se discutir taxação de fundo de pensão, corte em 
despesas sociais, alíquota do Imposto de Renda, penalizando a classe média, quando 
podemos discutir uma taxa de juros que penaliza a sociedade inteira? O Brasil tem hoje 
a segunda maior taxa de juros do mundo. 

Coletamos assinaturas e entregamos à Mesa da Câmara dos Deputados um 
requerimento de urgência para regulamentar as taxas de juros em 12% ao ano. Isso foi 
em 13 de maio de 1999, há 18 meses, e o Requerimento ainda dorme sobre a mesa da 
Câmara. 

Mas, por que esse requerimento não anda? O Senado Federal já regulamentou o 
assunto, mas a Câmara dos Deputados ainda não avançou. Por que o Governo, ainda 
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sem cumprir a Constituição Federal, não reduz em 1% a taxa de juros, se isso daria 
para cobrir um salário mínimo de mais de 100 dólares? 

Por isso, os Parlamentares precisam atuar no rumo da redução da evasão de 
recursos do Orçamento para os bancos e para os encargos financeiros, possibilitando, 
com isso, a viabilização de um salário mínimo, com um mínimo de decência para os 
trabalhadores. Esta é a fonte que apontamos: a redução da taxa de juros de, pelo 
menos, 1%, para garantir maior remuneração aos trabalhadores brasileiros. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 


Durante o discurso do Sra. Jandira Feghali, o Sr. Marçal 
Filho, § 2 °do artigo 10 do Regimento Interno, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Themístocles 
Sampaio, § 2 °do artigo 18 do Regimento Interno. 
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O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Marçal Filho. 

O SR. MARÇAL FILHO (Bloco/PMDB-MS. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nesta tarde de 8 de novembro, é com alegria que 
ocupo esta tribuna para registrar e comemorar a liberação e o pagamento, pelo 
Ministério da Saúde, de mais 1 milhão e 62 mil reais para a conclusão da Santa Casa 
de minha querida Dourados, no Mato Grosso do Sul. 

O valor, Sr. Presidente, é a quinta e última parcela do montante de 5 milhões e 
310 mil reais originados de emenda da bancada de nosso Estado ao Orçamento Geral 
da União de 1999, atendendo à minha reivindicação. 

Além desses 5 milhões e 310 mil já pagos pelo Ministério da Saúde, o Governo 
do Estado participará com uma contrapartida, já assumida, de 590 mil reais, totalizando 
5 milhões e 900 mil reais investidos na Santa Casa. 

Os recursos, Sr. Presidente, de mais de 1 milhão de reais foram creditados, na 
manhã de hoje, em conta corrente da Secretaria de Estado da Saúde do Mato Grosso 
do Sul, a quem cabe o gerenciamento da obra desse importante complexo hospitalar 
que, concluído e devidamente equipado, tornará realidade o antigo sonho do hospital 
de referência em nossa Grande Dourados, que se firmará, finalmente, como pólo 
regional de conhecimento e de excelência na área de saúde pública, além de colaborar 
com o crescimento da economia local, principalmente na área de prestação de serviços. 
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Desejo, ainda, Sr. Presidente, reiterar o meu constante engajamento na defesa 
da natural transformação da Santa Casa em hospital-escola, causa que abracei, 
solitariamente, mesmo antes da retomada de suas obras, em 1997, e que agora tem 
novos defensores. 

Haveremos de ver, Sr. Presidente, se Deus quiser, a Santa Casa de Dourados 
concluída, equipada e funcionando como extensão da Cidade Universitária, prestando 
serviços de qualidade à população de mais de 700 mil habitantes de Dourados e dos 
outros dezessete Municípios que compõem a nossa próspera região do cone sul do 
Estado: Fátima do Sul, Deodápolis, Itaporã, Glória de Dourados, Caarapó, Naviraí, 
Jatei, Douradina, Nova Andradina, Ponta Porã, Ivinhema, Nova Alvorada do Sul, 
Angélica, Laguna Carapã, Amambai, Maracaju e Rio Brilhante. 

E, antes de encerrar, Sr. Presidente, registro, mais uma vez, o meu 
reconhecimento e meus agradecimentos ao Ministro José Serra, ao seu 
Secretário-Executivo, Barjas Negri, e a toda a sua equipe técnica, que por várias vezes 
nos recebeu na busca das soluções às exigências técnicas e burocráticas do Fundo 
Nacional de Saúde para a liberação desses recursos. 

Como V.Exa. já deve notado, Sr. Presidente, só irei sossegar quando a Santa 
Casa de Dourados estiver concluída, equipada e funcionando. 

Por fim, Sr. Presidente, peço a V.Exa. que autorize a divulgação deste 
pronunciamento nos órgãos de comunicação da Casa. 

Muito obrigado. 
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O SR. JOÃO MENDES (Bloco/PMDB-RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na recente reunião berlinense dos mandatários dos 
países adeptos da chamada Terceira Via, observou-se clara preocupação de equilibrar 
o econômico com o social, o neoliberalismo com o socialismo, a economia de mercado 
“livre” com a democracia, as liberdades individuais com o direito das minorias e com o 
Estado do Welfare. 

A dita Terceira Via chegou a mudar de nome para Progressive Governance; 
em alemão, Moderne Regierung. Entre o inglês, Governança Progressiva, e o 
teutônico, Governo Moderno, preferimos o último, mesmo porque nos parece que o de 
que esta terra carece para efetivamente crescer é de um programa efetivo, diga-se, 
uma Modernidade Afirmativa, em que as ditas reformas estato-governamentais se 
dêem, tanto para o Governo quanto para a Oposição, em termos de vagas de bom 
senso, de ondas de compromissos, consensos que patenteiem o que é bom para todos, 
independentemente de posições ideológico-partidárias. 

Porque, eminentes Parlamentares, “no atacado”, ninguém de sã consciência 
pode duvidar do acerto de fazerem-se aprovadas a reforma política, a reforma tributária 
e a reforma social. A política, sem dúvida como mãe das demais reformas; a tributária, 
porque nada se faz sem dinheiro, mola do mundo; a social, porque nossas 
desigualdades já se tornaram insustentáveis. 

Assim, ninguém discute, quanto à reforma política, elaborá-la em dois planos: o 
político propriamente dito e o eleitoral. Quanto à política stricto sensu, há necessidade 

508 




CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ 
Número Sessão: 200.2.51.0 
Data: 08/11/00 


REDAÇÃO FINAL 
Tipo: Ordinária - CD 
Montagem: Letícia 


de que as ideologias dos partidos políticos se explicitem de modo claro, de que seus 
programas se elucidem de maneira operacional, bem como de que seus objetivos 
plausivelmente se ponham, para que condizentemente se incutam e racionalmente se 
instiguem. Com relação à eleitoral, há precisão de que o financiamento das campanhas 
deve fazer-se em boa parte, se não totalmente, por via de dotações orçamentárias 
estatais, com recursos do próprio Erário, a fim de que se fuja dos financiamentos 
privados, por própria essência comprometedores tanto da boa ética quanto dos 
melhores mandamentos morais da vida pública. 

A reforma política propriamente dita, bem assim, contemplará a fidelidade 
partidária e a proliferação de partidos. Proliferação de partidos porque o que 
cronicamente se vê é o sempiterno ressurgimento de legendas de aluguel, melhor, 
legendas de fachada, sem expressão nenhuma, a deslustrarem o sagrado princípio da 
representatividade democrática. Fidelidade partidária porque o que se observa, através 
dos anos, é o absurdo do desrespeito, mesmo da traição das idéias que sustentam os 
planos das organizações partidárias, em prol de interesses imediatistas, que com elas 
nada têm a ver; desrespeito esse que se presta por via das refiliações de 
Parlamentares a partidos, cujas ideologias são, por vezes, díspares, para não dizer 
contraditórias. 

Com referência à reforma tributária, não se tem consenso, mesmo após tantos 
anos em que neste Parlamento flui. Não se entendem os partidos, não se entende a 
Federação com as entidades federadas, nem elas entre si, nem se entendem os 
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doutrinadores pátrios da matéria. Ao passo que todos concordam com que a reforma é 
precisa, todos igualmente têm medo de perder receita. 

Há encontrar elementos consensuais para que essa reforma se dê, porque, 
quando ninguém perde, quem acaba perdendo é quem paga a conta, ou seja, o 
contribuinte, com reflexos nefastos pelo aumento do falado Custo Brasil, que por 
demais lesa a competitividade nacional, em especial quanto aos aspectos exportadores 
da economia, tão vitais no mundo contemporâneo, transglobalmente assentado. 

Como uma reforma tributária não pode esquecer uma reforma fiscal, é mister 
que se contemple nesse capítulo importantíssimo da vida nacional a proibição de que 
se criem Municípios indiscriminadamente, como se tem feito, e que, mais do que isso, 
se reincorporem obrigatoriamente os Municípios criados a partir da promulgação da 
Constituição Federai. Porque os gastos com isso são comprovadamente altos e 
reconhecidamente irracionais. A esse propósito, a PEC n Q 4/99, do ilustre Senador 
Geraldo Althoff, versa sobre o assunto. 

Como conclusão desse “silogismo”, a terceira reforma, a social, tão ou mais 
importante que as que lhe antecedem. Não uma reforma cujo teor seja para “inglês ver”, 
mera figura de retórica, que encha as bocas dos palanques, mas não replete o 
estômago dos infortunados. 

Mas uma reforma que evite o continuado massacre do empresariado, sem favor 
algum a alma mater do progresso deste e de todos os países do planeta — por via das 
leis tributárias que desequilibram a relação fisco-contribuinte, em prol do primeiro —, 
para que sobrem recursos para investimentos produtivos, geradores de empregos. E 
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ademais disso, uma reforma que, sobremodo, combata efetivamente a pobreza, 
radicalmente e sem demagogias, carreando recursos em produtos ou mesmo em 
dinheiro vivo, em especial para os literalmente sem-nada. Para isso, já se tem 
respectivamente em andamento os projetos do Código de Defesa do Contribuinte e o 
Fundo de Erradicação da Pobreza. 

Ilustres pares, esta posição, que desta tribuna consignamos, é próxima da do 
insigne Senador Jorge Bornhausen, tantas vezes veiculada pelo Parlamentar, até 
mesmo em alocuções proferidas de público no Senado Federal. 

Ocorre que, ao contrário do que muitos pensam, já se dá um certo consenso, já 
se delineia denominador comum entre a grande maioria, se não praticamente todas as 
correntes de pensamento desta Casa congressual, que pensam. Consenso no sentido 
de aprovação desse programa de Modernidade Afirmativa ou, como quer o digno par, 
Agenda Positiva em proveito do nosso País. 

Mas como o ótimo sempre foi o maior dos inimigos do bom, é mister que unamos 
forças, mesmo suprapartidariamente, para aprovação urgente do que, no efeito, nos 
une; e que sobremodo não é pouco. 

Afinal, os desafios externos da globalização, a exigir-nos desempenho de 
Primeiro Mundo, duma sorte, e os desafios internos da concentração de renda 
exacerbada e da distribuição de renda, desonrosa e infame, doutra, não estão aí para 
enfrentarem-se a lerdos passos, com gestos tímidos, como se diria no País do futebol: 
tão-só para “enganar a torcida”. 
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Por último, Sr. Presidente, peço a V.Exa. seja este pronunciamento divulgado 
pelo Jornal da Câmara. 

Muito obrigado. 
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O SR. JUQUINHA (PSDB-GO. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, em recente reunião em Goiás, dirigentes do Banco Mundial — 
BIRD demonstraram interesse em investir no Estado, já que o organismo reservou 
cerca de 400 milhões dólares para aplicar no Brasil este ano. No primeiro encontro, os 
dirigentes do BIRD discutiram formas de financiar o setor farmacoquímico, que está 
investindo em Goiás cerca de 350 milhões de reais, a maioria do Distrito Agroindustrial 
de Anápolis. 

É evidente que a liberação desses recursos dependerá da capacidade de 
organização das empresas goianas instaladas não apenas no Pólo Farmacoquímico, 
mas, também, de outros pólos industriais de Goiás, já que os recursos do BIRD são 
destinados aos mais diferentes segmentos econômicos. Como o pólo de Anápolis conta 
com áreas disponíveis e infra-estrutura favorável, além do porto seco — que liga por via 
férrea mercado goiano aos portos de Vitória, Espírito Santo, e Santos, São Paulo —, é 
possível que as indústrias instaladas no Município sejam incluídas entre as prioridades 
do Banco Mundial. 

Essa notícia chega em boa hora, pois coincide com a decisão do Governo 
Marconi Perillo de implantar um pólo farmacoquímico em Goiás. E, embora o Governo 
Estadual esteja reservando recursos para financiar esse projeto, é evidente que sua 
viabilização e concretização depende de recursos adicionais para financiar novos 
empreendimentos e ampliar os projetos já em operação. 
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O próprio anúncio da implantação do Pólo Farmacoquímico em Anápolis 
contribuiu para despertar o interesse dos dirigentes do BIRD em financiar novos 
projetos no Estado. Como diversas empresas já estão apresentando projetos de 
financiamento junto à instituição, é possível que dentro de seis meses as primeiras 
comecem a ser contempladas com esses recursos. Entretanto, como o banco 
normalmente só libera 25% do valor do investimento, as empresas provavelmente terão 
que contar com a parceria do Governo Estadual para viabilizar seus projetos de 
instalação ou ampliação, já que a maioria não dispõe de recursos suficientes para 
bancar a contrapartida do investimento. 

Para tanto, o Governo conta com o Programa de Desenvolvimento de Goiás — 
Produzir, projeto de fomento do setor produtivo goiano que já vem sendo implementado 
desde o início do ano. O interesse do banco é financiar projetos entre 15 e 20 milhões 
de reais, com juros de 11% ao ano, atendendo empresas com faturamento anual 
superior a 50 milhões de reais. 

Além dos empreendimentos privados, o projeto prevê a construção de um 
laboratório de bioequivalência destinado a realizar análises dos medicamentos com 
nome genérico para testar sua qualidade e eficácia em relação aos produtos genéricos. 
E inclui, também, a fabricação de produtos fitoterápicos. O projeto prevê, ainda, a 
construção de um laboratório de apoio à saúde no Estado, destinado a emitir parecer 
técnico de registros de produtos farmacêuticos, atuando em apoio à Vigilância Sanitária 
estadual, além de oferecer suporte técnico e científico ao Sistema Único de Saúde — 
SUS em Goiás. 



514 




CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ 
Número Sessão: 200.2.51.0 
Data: 08/11/00 


REDAÇÃO FINAL 
Tipo: Ordinária - CD 
Montagem: Letícia 


Com a implantação do pólo, o Governo espera atrair novas indústrias químicas 
para Goiás, estimulando a expansão desse importante segmento industrial que pode 
gerar milhares de novos empregos no Estado. A viabilização desse projeto pode 
transformar Goiás num pólo alternativo para a indústria farmacêutica, trazendo para a 
Região Centro-Oeste novas indústrias químicas, atraídas por custos de infra-estrutura 
mais baratos e pelos incentivos fiscais oferecidos pelo Governo Estadual, além do 
suporte oferecido pelo BIRD. 

A iniciativa do Banco Mundial por certo contribuirá para a consolidação do Pólo 
Farmacoquímico, o fortalecimento dos demais pólos industriais do Estado, como os de 
Rio Verde, Catalão e Luziânia, e dará novo impulso à industrialização de Goiás, 
atraindo para o Estado empresas que possam contribuir para a retomada do 
crescimento econômico e para o desenvolvimento social, a partir da geração de mais 
receita para o Estado e novos empregos e renda para os trabalhadores goianos. 

Muito obrigado. 
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O SR. GONZAGA PATRIOTA (Bloco/PSB-PE. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, inicio meu pronunciamento registrando a presença na Casa de vários 
Prefeitos do Estado de Pernambuco, entre eles os Prefeitos eleitos de Recife, Sr. João 
Paulo, de Olinda, Sra. Luciana Santos, e da cidade de Salgueiro, Sra. Cleusa Pereira. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, encerradas as eleições de segundo turno 
em todo o País, resta-nos analisar os resultados e aprender as lições vindas das urnas. 
Em Pernambuco, meu Estado, o pleito aconteceu com extrema tranqüilidade, apesar 
dos problemas vividos com a greve da Polícia Militar, alguns dias antes das eleições. 
Nas ocorrências policiais, apenas pequenos incidentes. 

Entre todas as lições emanadas das urnas, especificamente em Pernambuco, 
em três cidades, Recife, Jaboatão dos Guararapes e Olinda, houve uma vitória 
esmagadora do pensamento contrário ao predominante estatal. Trocando em miúdos: a 
oposição ao Governador Jarbas Vasconcelos venceu nos maiores colégios eleitorais do 
Estado. 

Além de ter sido derrotado no principal colégio eleitoral do Estado, o Recife, o 
Governador também não se saiu bem na maioria das cidades que compõem a região 
metropolitana. Dos catorze Municípios da Grande Recife, em onze o Governador terá 
Prefeitos que não são aliados e apenas três integram sua base de sustentação. 

Em Recife, a vitória de João Paulo, do PT, na mais acirrada disputa da história 
da cidade, enfraquece a aliança entre o PFL e o PMDB, que dá sustentação ao 
Governador. O crescimento das esquerdas tira das eleições de 2002 o caráter de 
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continuidade, tão propalada pelos candidatos do Palácio. As cidades mais populosas do 
Estado votaram, agora, pelo ressurgimento de uma oposição estadual, uma oposição 
renovada. 

Na cidade de Olinda, venceu Luciana Santos, do PC do B, que será a segunda 
militante comunista a administrar uma Prefeitura em Pernambuco em 50 anos. O único 
Prefeito do partido no Estado, até então, tinha sido Manoel Rodrigues Calheiros, que 
governou Jaboatão de 1947 até ser cassado em 1950, quando a sigla entrou na 
clandestinidade. 

No Município de Jaboatão dos Guararapes, Fernando Rodovalho deu-se ao luxo 
de ganhar duas vezes do Governador. Há pouco mais de um ano, ele havia derrotado o 
Governo numa batalha judicial para poder assumir a Prefeitura de Jaboatão. Agora ele 
conquistou o direito de permanecer à frente da Prefeitura, vencendo o candidato do 
PSDB, Ulisses Tenório, que era apoiado pela cúpula estadual do PMDB e do PFL. 

Tornou-se perceptível, Sr. Presidente, que o povo de Pernambuco deu um claro 
aviso ao Governador Jarbas Vasconcelos, que não tem aprovado sua forma de 
conduzir o Estado, bem como os candidatos indicados por ele. Espero que o ocupante 
do Palácio do Campo das Princesas tenha entendido claramente o recado das urnas, 
para rever os rumos de sua política em nosso querido Estado. 

Era o que tinha a dizer. 
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O SR. JAIR BOLSONARO (PPB-RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, por mais que muitos, como eu, não gostem muito desta Casa, 
pela maneira como são conduzidos os trabalhos, todos nós — não só os 
Parlamentares, mas também aqueles que nos assistem — temos de entender que o 
futuro de nossos filhos e netos passa por decisões votadas nesta Casa. Feliz ou 
infelizmente, não há outro caminho. 

Acabei de passar por uma campanha eleitoral no Rio de Janeiro. Graças a Deus, 
elegi meu filho Vereador, o mais jovem na história do Brasil. A pergunta básica que me 
faziam nas ruas era sobre a nossa reposição salarial, prometida pelo Dr. Geraldo 
Quintão, um neófito, que nem mesmo sabe se a continência se faz com a mão 
esquerda ou com a direita. 

Quando assumiu a Pasta da Defesa, S.Exa. comprometeu-se a reajustar os 
soldos dos militares. Naquela oportunidade, esse fato trouxe-nos satisfação, mas, hoje 
em dia, é motivo de angústia. Em maio, o Ministro encaminhou um anteprojeto à Casa 
Civil, propondo que o reajuste seria concedido a partir de julho. Isso foi um blefe, o 
reajuste não veio. 

No dia 10 de agosto, pronunciou-se na Comissão de Defesa Nacional. Cito um 
dos trechos do discurso: 

Os anteprojetos da LRM e de seu regulamento, 
preparados com a participação das Forças, já foram 
concluídos e encaminhados à Presidência da República. 


518 




CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ 
Número Sessão: 200.2.51.0 
Data: 08/11/00 


REDAÇÃO FINAL 
Tipo: Ordinária - CD 
Montagem: Letícia 


No mesmo dia, leu um decreto presidencial, publicado no Diário Oficial da União 
daquele dia, que criava uma comissão interministerial para, em noventa dias, prazo que 
expira amanhã, elaborar uma minuta do anteprojeto e novamente encaminhar ao 
Presidente da República, para que depois o Presidente pensasse e consultasse o Bill 
Clinton — agora o Bush — sobre mandar ou não o projeto para cá. 

Ao longo desse tempo, Sr. Presidente, nós, militares, pensionistas e 
ex-combatentes, passamos a viver num clima de inquietação, de verdadeira guerrilha. A 
imprensa, vira e mexe, bombardeia os militares dizendo que o aumento está chegando 
ou que não está chegando mais, que depende do Orçamento, que não há dinheiro, que 
vai ser parcelado, que com o reajuste do mínimo não vai dar para aumentar o salário de 
mais ninguém e propondo trocas. 

A pensão das filhas dos militares é um assunto do qual não gostaria de falar, 
mas que não me nego a defender ou discutir. Em 1991, o Presidente Collor retirou essa 
pensão, e nós a recuperamos no Supremo em 1993. Agora, esse fantasma nos 
assombra novamente. Muitos militares de 90 ou 100 anos de idade, que contribuem 
obrigatoriamente, por força de lei, há 70 ou 80 anos para essa pensão, hoje são viúvos, 
têm apenas filhas. Pergunto: se acabasse a pensão das filhas, como ficariam as 900 ou 
1.000 contribuições que esses militares fizeram ao longo de suas vidas? O dinheiro 
seria ressarcido ao militar, ou o Governo está querendo propor, mais uma vez 
unilateralmente, a quebra desse contrato definido em lei? 
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Está na cara que, se porventura esta Casa vier a aprovar uma proposta nesse 
sentido, recorreremos novamente ao Supremo Tribunal Federal. E tenho certeza de 
que, como ocorrido em 1993, vamos resolver a situação. 

No meu entender, faz-se necessária uma lei de transição, assim como ocorreu 
no caso do nosso IPC, que acabou no dia I 9 de fevereiro de 1998. O Parlamentar que 
porventura quisesse requerer o ressarcimento das contribuições que fez de forma 
obrigatória poderia fazê-lo, como muitos fizeram. Mas outros, como foi o meu caso e de 
muitos Parlamentares, não fizeram a opção dessa maneira, resolvendo esperar a 
vigência de uma nova legislação. Desse modo, quando completarmos 50 anos de 
idade, caso não sejamos mais Parlamentares, poderemos requerer essa aposentadoria, 
que é proporcional, apesar de a imprensa canalha sempre veicular que será uma 
aposentadoria integral, o que não é verdade. No meu caso, tenho direito garantido a 
oito trinta avos. 

Então, Sr. Presidente, já que o prazo expira amanhã, espero que o nosso 
Presidente da República, chefe supremo das Forças Armadas, encaminhe um projeto 
de lei ou uma medida provisória para realmente definir a questão do reajuste dos 
militares e que deixe de fazer terrorismo com essa classe. Além disso, que o Dr. 
Geraldo Quintão pressione nesse sentido, para mostrar que realmente é um homem 
preocupado com a Força e não em fazer demagogia. Prestígio as Forças Armadas já 
não têm, pois ele é um homem sem palavra, mas espero que se recupere e venha a se 
redimir, fazendo gestões para que esse anteprojeto chegue no dia de amanhã, no 
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máximo até sexta-feira, para colocar um ponto final na questão dos reajustes dos 
militares. 
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O SR. NELSON PELLEGRINO (PT-BA. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o País viveu ontem um dia incomum: a Central 
Única dos Trabalhadores e a Força Sindical convocaram uma greve geral para protestar 
contra o desemprego e mobilizar os trabalhadores a resistir à política de arrocho salarial 
imposta pela política econômica do Governo Fernando Flenrique Cardoso. 
Metalúrgicos, bancários, petroquímicos, petroleiros, comerciários, servidores públicos, 
enfim, diversas categorias entraram ontem em mobilização no País, algumas 
paralisando suas atividades, outras, fazendo atos de protesto. 

Os trabalhadores não agüentam mais. Como exemplo, podemos citar os 
petroleiros, que estão em campanha salarial. A data-base para o reajuste dos seus 
salários é 1 Q de setembro, e até hoje, 8 de novembro, a questão não foi resolvida. No 
dia 1 Q de setembro já deveria estar assinado entre a PETROBRAS, a Federação Única 
dos Petroleiros — FUP e os demais sindicatos o acordo coletivo da categoria. 

A PETROBRAS, a exemplo de anos anteriores, insiste em reajustar o salário dos 
petroleiros em percentual inferior à inflação verificada no período e em promover cortes 
em benefícios adquiridos em longos anos de luta nas convenções coletivas da 
categoria petroleira. A empresa insiste ainda em apenar os aposentados em todas as 
suas propostas. 

A FUP e o Sindicato dos Petroleiros já anunciaram que, entre os dias 13 e 17 de 
novembro, estarão convocando uma greve de todos os petroleiros no País. Neste 
momento em que o Oriente Médio vive uma crise, o preço do petróleo sobe e o País 
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ressente-se dessa crise, o Governo Fernando Henrique Cardoso e a PETROBRAS 
tratam a reivindicação dos petroleiros de forma indesejável. 

Quero denunciar essa atitude por parte da direção da PETROBRAS, que tem de 
atender às reivindicações dos petroleiros porque elas são justas e eles vêm sendo 
apenados. Tenho acompanhado essa luta como advogado e como Parlamentar. Todos 
os últimos cinco acordos feitos prejudicaram a categoria dos petroleiros, com a retirada 
das conquistas de suas convenções, estabelecendo percentuais de reajuste inferiores à 
inflação verificada no período. Os petroleiros não agüentam mais tanto arrocho, tanta 
opressão por parte do Governo, porque a PETROBRAS faz a política do Governo. Isso 
todos nós sabemos. E os petroleiros convocaram essa greve. 

Estamos entregando hoje requerimento de convocação do Presidente da 
PETROBRAS para prestar esclarecimentos quanto ao andamento das negociações e 
também para que a empresa explique sua política de segurança em relação aos 
vazamentos, aos incidentes que têm ocorrido nas refinarias. Na Refinaria de Landulfo 
Alves, na Bahia, e em Mataripe, no Município de São Francisco do Conde, ocorreram, 
nos últimos sessenta dias, quatro acidentes. 

Os petroleiros pertencem a um conjunto de categorias no País que têm data- 
base em 1 Q de setembro ou 1 Q de outubro, mas há uma política das empresas de 
recrudescer, sem querer atender às reivindicações dos trabalhadores. Nesse contexto 
estão os servidores públicos. 

Nesta Casa, estamos lutando para que os servidores públicos tenham reajuste 
salarial no ano que vem. Essa injustiça precisa ser corrigida. Após a decisão do 
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Supremo, que reconheceu falha no cálculo da conversão da URV, foi determinado 
reajuste de 11% para os servidores do Superior Tribunal de Justiça, do Supremo 
Tribunal Federal e do Tribunal de Contas da União. O mesmo cálculo usado para os 
servidores do Judiciário também deve ser utilizado para os do Legislativo. É mais do 
que justo que também haja uma correção de 11% no salário dos servidores do 
Legislativo. 

Já os servidores públicos do Executivo — esses pobres coitados —, além de 
estarem amargando cinco anos de arrocho salarial, serão agora mais prejudicados 
ainda com o projeto de Previdência Complementar apresentado pelo Governo. Ou seja, 
tudo o que o Governo fez, faz e vem fazendo, infelizmente, é contra os servidores 
públicos, que precisam ser mais bem olhados pelo Governo Federal. 

O Deputado Jair Boisonaro falava a respeito do reajuste para os militares. Deixo 
claro que não sou contra o reajuste para essa categoria, porque eles também são 
servidores públicos, mas acho que é uma profunda injustiça o Governo anunciar um 
reajuste de 30% somente para eles. A nossa Constituição era sábia. Os Constituintes 
estabeleceram que o Governo Federal não poderia dar reajuste para os militares sem 
concedê-lo aos civis. Tanto é que até hoje se discute a questão dos 28%. Mas, com a 
mudança da Constituição, cometeu-se esse crime, e agora o Governo anuncia que vai 
dar um reajuste para os militares sem contemplar os servidores civis. Esses servidores 
precisam ter seus salários reajustados. Estamos nessa luta, brigando para que no 
Orçamento do próximo ano sejam alocados recursos para tal fim, porque os servidores 
públicos e os trabalhadores brasileiros não agüentam mais o arrocho salarial. 
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O SR. MAURO BENEVIDES (Bloco/PMDB-CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, instala-se hoje, em Fortaleza, com a presença 
de empresários brasileiros e estrangeiros, a 3 ã Rodada Internacional de Negócios da 
Cajucultura do Brasil, conclave para o qual se voltam as atenções de entidades de 
classes, autoridades, técnicos e demais estudiosos do assunto, na busca de 
alternativas que representarão, certamente, expressivo incremento em nossa pauta de 
exportações. 

O SINDICAJU, dirigido pelo industrial João Hudson Saraiva, conseguiu o co- 
patrocínio da Federação das Indústrias do Estado do Ceará, comandada pelo Dr. Jorge 
Parente, da Agência de Promoção de Exportações — APEX e do SEBRAE/CE, numa 
conjugação de esforços que garantirá, sem dúvida, o êxito do patriótico cometimento, 
registrado hoje em toda a mídia regional com merecido destaque. 

Ressalte-se que confirmaram presença no evento os Presidentes do Conselho 
Internacional de Nozes, Don Soetaert, e da Associação das Indústrias de Alimentos, o 
norte-americano Richard Sullivan, os quais emprestarão ao conclave prestígio 
inquestionável, com repercussões que deverão resultar numa intensificação dos 
vínculos de aproximação entre os cajucultores brasileiros e a gama de interessados 
diretos no exterior. 

Dentro da programação elaborada, ocorrerá a entrega de troféus a Edson 
Queiroz (in memoriam), Flumberto Fontenele e Gerard Vogei, considerado este o 
principal importador de castanha nos Estados Unidos, pelos relevantes serviços 
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prestados nessa área do nosso desenvolvimento econômico, responsável por milhares 
de empregos diretos e indiretos, bem assim de razoável participação em nossa balança 
de pagamentos. 

Por iniciativa do SINDICAJU, a ex-Ministra Dorothea Werneck, Diretora da 
APEX, será alvo de significativa manifestação de reconhecimento pela visão 
evidenciada ao longo de sua vida pública, particularmente agora, pela valiosa 
cooperação emprestada a um setor vital para as exportações do nosso País. 

Por ser das mais justas, também o Presidente da FIEC, Jorge Parente, terá 
reconhecida sua participação no incentivo a esse expressivo segmento de nossa 
economia, o que mostra sua notável visão empresarial, comprovada em muitas outras 
promoções de relevância assemelhada. 

Não será demais relembrar, neste pronunciamento, que o Nordeste é 
responsável pela média anual de 180 mil toneladas de castanha, absorvendo a mão-de- 
obra de 600 mil pessoas no campo e 20 mil nas fábricas, durante o período de 
produção, entre os meses de setembro a fevereiro. 

No registro que fez ao acontecimento, em sua edição de domingo passado, a 
Tribuna do Ceará enfatiza textualmente: 

As atividades ligadas aos negócios do caju no Estado 
têm um elevado efeito multiplicador em termos de geração 
de emprego, cujos impactos indiretos são sentidos no 
emprego urbano, especialmente em Fortaleza, onde se 
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concentra a maioria das empresas de beneficiamento, 
segundo declarações do industrial João Hudson Saraiva. 

Recorde-se que, no primeiro semestre do corrente ano, a bancada nordestina 
participou, no Espaço Cultural da Câmara dos Deputados, de amplo debate em torno 
dessa temática, quando Senadores e Deputados ofereceram o seu decidido apoio à 
cajucultura, por considerá-la de fundamental ponderabilidade para a aceleração do 
nosso desenvolvimento. 

Por isso, o encontro internacional que hoje se instala em Fortaleza merece a 
menção especial que, desta tribuna, entendi de fazê-lo, até como estímulo àqueles que 
se acham diretamente envolvidos nessa atividade produtiva, de incontestável relevância 
para o progresso de nosso País. 
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O SR. FERNANDO CORUJA (PDT-SC. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a cada final de ano, por disposição constitucional, o 
Parlamento Brasileiro elabora o Orçamento. É um momento de grandes debates; todos 
querem alocar recursos; causas nobres como o salário mínimo misturam-se a 
interesses corporativos. Neste instante mesmo, o debate compreende a discussão de 
onde tirar recursos para um possível aumento do salário mínimo e para reposição 
salarial dos funcionários da Justiça. 

Uma análise precisa, entretanto, ser feita sobre como foram os gastos do 
Governo nos últimos Orçamentos. O que observamos é que os anos Fernando 
Henrique foram caracterizados por investimentos diminutos e por praticamente nenhum 
aumento para o funcionalismo. Apesar do incremento de receitas obtido à custa de 
novos tributos, de algum combate à sonegação e à elisão (pequeno!) e das 
privatizações, houve, sim, uma transferência absurda de recursos do Tesouro para o 
Sistema Financeiro destinado ao pagamento de juros. 

A política econômica do Governo transformou o problema da inflação em um 
muito mais grave: a dívida pública. O incremento de 60 bilhões de reais em 1994 para 
mais de 500 bilhões de reais atualmente e as taxas de juros altíssimas vão provocar um 
desvio de mais de 100 bilhões de reais do Tesouro para o caixa dos especuladores — 
muitos, diga-se de passagem, ex-ocupantes de cargos governamentais. 

É fácil perceber por que não existem recursos para investimento em obras, em 
programas sociais e no funcionalismo. Parece-nos evidente, também, que o foco de luta 
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precisa ser alterado. Não adianta a cada final de ano os mais diversos setores lutarem 
para tentar ficar com um pedaço maior do bolo se este é muito pequeno. Todos os que 
querem mais recursos, sejam Prefeitos, funcionalismo público ou gerentes de áreas 
sociais, precisam é combater essa política econômica, que, por mais que reaja o nosso 
Presidente, tem um rótulo, sim: neoiiberalismo — que já mostrou ter fracassado no 
mundo todo. 

É preciso mudar. Esse é o foco correto e todos precisam mirá-lo. 
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O SR. DR. ROSINHA (PT-PR. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, ontem, em Brasília, houve uma reunião dos Prefeitos do nosso País — 
alguns reeleitos, outros em final de mandato. S.Exas. vieram discutir inúmeros temas 
ligados à realidade nacional. Um dos assuntos discutidos foi justamente a Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Os Prefeitos reivindicam mudanças no dispositivo que 
estabelece punições para o Prefeito que contrair dívidas e deixá-las para a próxima 
administração pagar. 

Quando a lei foi votada, nós, do Partido dos Trabalhadores, chamamos a 
atenção dos nobres colegas para vários pontos. Dizíamos que não havia necessidade 
de uma lei com tanta abrangência, porque, para a punição do mau Prefeito, já tínhamos 
legislação suficiente. O que não havia era investigação, ação judicial e celeridade nos 
julgamentos. Mas onde a corrupção foi provada, como em Londrina, meu Estado, o 
Prefeito foi inclusive cassado. 

Outra questão levantada pelo PT dizia respeito à obrigatoriedade de seguir-se 
um modelo econômico. A Lei de Responsabilidade Fiscal impõe um modelo na 
economia de Estados e Municípios, engessando a administração e não permitindo que 
ela atue na área social. Ou seja, a Prefeitura passa a ter uma característica muito mais 
de pagadora de dívidas do que de atendimento social. 

Levantamos também vários outros pontos, dizendo que dificilmente essa lei teria 
possibilidade de ser cumprida pelos atuais Prefeitos. Mas não fomos ouvidos. O PT 
votou contra e arcou, politicamente, com as conseqüências de críticas que lhe foram 
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feitas em âmbito nacional, pois muitos foram os veículos de imprensa que nos 
criticaram por essa posição. 

Agora, há um lobby de Prefeitos, vamos dizer assim, para alterar a Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Entretanto, penso que sua alteração não deve ocorrer como 
desejam os Prefeitos. Ela deve ser discutida dentro da perspectiva de alteração de 
inúmeros artigos, mas nunca para diminuir ou retirar parte das penalidades, mesmo já 
existindo leis em que podem ser enquadrados os péssimos administradores. 

Portanto, que essa alteração seja discutida o mais amplamente possível, e não 
feita no exíguo tempo de alguns dias ou semanas, como pretendem muitos. Vamos 
realizar o debate com a amplitude necessária, alterando-se, já, uma série de pontos, 
como, por exemplo, o dispositivo que proíbe investimentos na área social, ao limitar 
determinados gastos. 

Era a posição individual que pretendia trazer ao conhecimento da Casa. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR. WALTER PINHEIRO (PT-BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, na nossa opinião, o motivo que levou a população brasileira a 
se posicionar nas últimas eleições por partidos como o PT tem muito a ver com sua 
postura ética, o combate à corrupção e o protesto veemente contra o modelo 
econômico, os gastos públicos e a condução administrativa. Se a posição do povo 
brasileiro foi delineada a partir da conduta dos governantes, o Partido dos 
Trabalhadores não pode, de forma alguma, desapontar a expectativa da sociedade — 
ou melhor, ir na contramão do voto de confiança que lhe foi dado pela população —, 
posicionando-se a favor de mudanças na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Ontem, denunciei ocaso do Prefeito de Mairi, que, ao perder as eleições, adotou 
a postura de não pagar os salários dos servidores e pouco se preocupa com o que 
acontecerá até o dia 31 de dezembro. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, imaginem se a Lei de Responsabilidade 
Fiscal for relaxada. Provavelmente, vários Prefeitos que perderam a eleição poderão 
adotar essa postura de agora. Não há qualquer tipo de cobertura que obrigue uma 
conduta séria. Portanto, não podemos marchar com esse pleito. 

Ontem, fiquei perplexo quando ouvi entrevistas de integrantes desta Casa 
dizendo que a pressão dos Prefeitos pela mudança na Lei de Responsabilidade Fiscal 
era justa e que poderiam ceder a elas. Ora, esta Casa recebe pressão de diversos 
segmentos da sociedade, como os servidores públicos pleiteando aumento, os 
aposentados e trabalhadores pleiteando um salário mínimo digno, e não se tem 
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curvado diante dessas reivindicações justas, legítimas, de setores da população 
brasileira. Como se pode curvar diante da pressão que objetiva mudar as regras que 
aqui aprovamos e têm a ver, literalmente, com a conduta administrativa dos atuais 
gestores? 

Chamamos a atenção sobre a postura que a Câmara pode assumir a partir da 
chamada pressão articulada ou organizada. É legítimo o processo de pressão sobre o 
Congresso Nacional, mas, no meu modo de ver, a proposta de alteração do caráter da 
Lei de Responsabilidade Fiscal no que diz respeito ao cumprimento das obrigações 
pelos Prefeitos até o dia 31 dezembro do corrente ano é imoral e não-condizente com a 
expectativa da população em relação aos homens públicos. 

Os Srs. Prefeitos podem ajustar suas contas, preparar toda uma prestação e 
assumir os compromissos relacionados com sua disponibilidade de receita até o dia 31 
de dezembro. Os novos Prefeitos já poderão ter como norte uma conduta administrativa 
que se coadune com os princípios da lei. 

Sr. Presidente, a população brasileira não agüenta mais essa história de Prefeito 
que se endivida e deixa a dívida para o que vai chegar. Não dá mais para assistir a isso 
passivamente, como se a Casa não pudesse tomar iniciativas para coibir essa prática. 
A Lei de Responsabilidade Fiscal soma-se a essas iniciativas. 

Sr. Presidente, o Deputado Ubiratan Aguiar, membro da Mesa, teve a ousadia de 
apresentar um projeto que transforma em crime hediondo a atitude de Prefeitos ou 
gestores públicos de desviar verbas da merenda escolar, tentando punir severamente 
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aqueles que se apoderam de recursos públicos destinados à alimentação de milhares 
de crianças. 

Portanto, precisamos discutir o assunto com responsabilidade. A população 
brasileira, repito, não agüenta mais. Precisamos sair dessa história de manchete de 
jornal que um dia apresenta denúncia contra um juiz, outro dia, contra um Deputado, 
depois, contra Prefeitos, e assim vai. 

Precisamos de mecanismos eficazes para o resgate da credibilidade das 
instituições públicas, sejam do Legislativo, sejam do Executivo, como as administrações 
municipais. Por isso, nosso partido não assinou nem assinará qualquer pedido para que 
seja revista a Lei de Responsabilidade Fiscal, em particular seu art. 42 . 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Walter Pinheiro, o Sr. Themístocles 
Sampaio, § 2 o do artigo 18 do Regimento Interno, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Severino 
Cavalcanti, 2 S Vice-Presidente. 
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O SR. ROMEL ANIZIO (PPB-MG. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, primeiro, manifesto minha alegria de falar neste momento em que V.Exa., 
íntegro companheiro, preside a sessão desta Casa. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, não é a primeira vez que assomo à 
tribuna para verberar o descaso com o setor leiteiro do País. A tônica de sempre é a 
falta de um projeto consistente que ampare a produção nos dois períodos: de seca e de 
chuva. Quando há escassez, o Governo autoriza a importação e provoca a baixa do 
produto nacional; quando há abundância, a indústria adota a política de cotas, forçando 
a queda da venda do leite in natura. Com ela o preço também cai. 

Tenho criticado, na Comissão de Agricultura e Política Rural, a prática nefasta de 
resolver o problema de escassez do produto com a importação, que provoca a queda 
de preço interno do leite para os produtores brasileiros e beneficia os exportadores 
estrangeiros, prática essa condenada por todos, com ressonância nas associações e 
federações de agricultura do País. 

Além dessa política maléfica à economia nacional, nos meses de setembro e 
outubro os preços pagos aos produtores de leite tiveram forte declínio, sem levar em 
consideração a estiagem que prevaleceu em todos os Estados do Sudeste, Centro- 
Oeste e Nordeste até o início do mês de novembro. 

Segundo informações abalizadas da Federação da Agricultura de Minas Gerais 
— FAEMG, no Triângulo Mineiro e em Goiás a queda da remuneração chegou a 40%, 
com os produtores recebendo menos de 30 centavos de real por litro de leite. Nesse 
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mesmo período as importações superaram os 300 milhões de litros, com preços 
superiores a 45 centavos de real por litro. Esse quadro evidencia uma ação organizada 
das indústrias de laticínio para reduzir artificialmente os preços pagos ao produtor 
brasileiro, engordando o bolso do estrangeiro. 

Os produtores de leite, reunidos na sede da Confederação Nacional da 
Agricultura — CNA, decidiram posicionar-se contra o abuso econômico das indústrias, a 
maioria de origem estrangeira, denunciando ao Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica — CADE os preços recebidos nos últimos dois meses. 

É urgente que o Governo conclua o processo de investigação da existência de 
dumping nas importações de leite, fixando as tarifas necessárias que impeçam essa 
prática nociva de comércio. Torna-se imprescindível e inadiável a formulação e a 
adoção de uma política permanente de apoio à pecuária leiteira nacional que garanta a 
sustentabilidade do setor. 

Quem conhece, como eu, as atividades insalubres do pequeno produtor que faz 
do leite sua única fonte de renda, daquele pobre coitado que se levanta às 4h para 
ordenhar seu pequeno rebanho, mesmo em estado precário de saúde, sabe que 
explorar esse homem é crime. Todo o sacrifício que ele faz se torna em vão na hora de 
comercializar seu produto. 

A FAEMG tomou algumas providências importantes que merecem ser apoiadas, 
tais como a solicitação ao Conselho Monetário Nacional de uma linha de crédito no 
valor de 200 milhões de reais para estocagem de excedente de produção no período da 
safra, a qual me parece uma medida relevante de amparo ao produtor, e a articulação 
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entre produtores e cooperativas para transformar parte da produção de leite em 
derivados de menor perecibilidade, os quais serão comercializados na entressafra. 
Além dessas, a FAEMG recomendou uma solicitação à CAMEX de elevação para 35% 
das alíquotas de importação de lácteos que estão na lista de exceções à tarifa comum. 

Não se trata, com essas medidas, de protecionismo ao produto nacional, mas de 
salvaguarda da economia rural e de salvação do produtor. 

Nos momentos mais difíceis da agricultura nacional, o Ministro da Agricultura, 
Pratini de Moraes, autoridade íntegra e competente, tem procurado soluções rápidas e 
práticas, como é do seu feitio. E, nos momentos de crise, ele tem dado provas cabais 
da sua probidade e, sobretudo, da sua lealdade à causa dos ruralistas. Nesta 
emergência, tenho certeza de que S.Exa., com sua seriedade e seu patriotismo, vai 
estabelecer uma correção de rumos na política leiteira deste País. 

Mas temos de contar também com o apoio e o discernimento das autoridades 
monetárias e fiscais, no sentido de elevar as tarifas de importação, colocando-as em 
condições de competitividade para o produtor de leite brasileiro. 

Com este meu apelo, Sr. Presidente, que é também da pecuária leiteira nacional, 
espero que a grande defasagem de preço que se estabeleceu no País seja de pronto 
corrigida. 

Era o que tinha a dizer. 
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O SR. PAULO PAIM (PT-RS. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, estamos apresentando hoje duas propostas que entendemos 
importantes. Elas dispõem sobre o saque do PIS/PASEP para portadores de 
cardiopatias graves e a permissão para movimentação do saldo da conta vinculada do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço para aquisição de imóvel rural. 

Hoje é permitido o saque do saldo das contas pelos titulares de contas do 
PIS/PASEP portadores de AIDS e de neoplasia maligna, permissões essas concedidas 
por intermédio de meras resoluções do Conselho Diretor do Fundo de Participação. 
Nossa proposta tem por parâmetro decisões análogas em se tratando de casos 
extremos de saúde, que permitem o saque. 

Entendemos, Sr. Presidente, que não poderia ser de outra forma, pois estamos 
tratando de um patrimônio que pertence, efetivamente, à classe trabalhadora. Para 
garantia desse direito, estamos apresentando projeto de lei para adequar a Lei 
Complementar n Q 26, de 1975, à Constituição Federal. 

A conta vinculada do trabalhador no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
pode ser utilizada, atualmente, para aquisição de imóvel apenas em área urbana, tendo 
por fundamento as condições vigentes para o Sistema Financeiro de Habitação. Ao 
trabalhador é vedada a aquisição, com esse recurso, de imóvel em área rural. 

Na nossa opinião, essa medida é arbitrária, não se sustentando no texto vigente 
da lei que regulamenta o FGTS, ate porque o art. 7 - da Constituição Federal determina 
que é direito dos trabalhadores urbanos e rurais o “fundo de garantia do tempo de 
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serviço”. Dessa forma, se o trabalhador rural contribui para o FGTS, não vemos razão 
para impedir que ele possa adquirir uma propriedade rural. 

Solicitamos nesta tribuna o apoio de nossos pares para a aprovação das 
proposições ora apresentadas. 

Queremos, também, Sr. Presidente, registrar que estaremos na tarde de hoje, às 
16h, em audiência com o Ministro Iram Saraiva, Presidente do Tribunal de Contas da 
União. Nessa oportunidade, apresentaremos a S.Exa. requerimento que apresentamos 
e aprovamos hoje pela manhã nas Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público e de Seguridade Social e Família, solicitando auditoria nas contas da 
seguridade social. 

Desafiamos o Governo a abrir as contas da seguridade social, pois, segundo 
dados do SIAFI, levantados pela Associação Nacional dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias — ANFIP, somente no primeiro semestre deste ano a seguridade social 
apresentou um superávit de mais de 12 bilhões de reais. Isso aponta para um superávit, 
no final deste ano, em torno de 14 bilhões de reais e dá condições ao Governo de 
pagar um salário mínimo de 100 dólares com extensão do mesmo percentual, por nós 
defendido, a todos os aposentados e pensionistas do Regime Geral de Previdência 
Social. 

Era o que tínhamos a registrar, Sr. Presidente. 

Obrigado. 
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A SRA. KÁTIA ABREU (PFL-TO. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero ocupar esta tribuna para falar de assunto 
que tomou conta de parte do noticiário na semana passada e que, por ser tão absurdo 
quanto injusto, antidemocrático e até criminoso, depõe contra um Estado que se 
desenvolve de forma surpreendente e uma Capital que tem os maiores índices de 
crescimento deste País. 

Falo de Palmas e do Tocantins, onde, como todos têm conhecimento, não há 
desemprego e o Governo trabalha de forma incessante na consolidação do Estado. 
Uma Capital que tem apenas onze anos já possui perto de 180 mil pessoas, e o Estado 
tem um PIB de cerca de 2 bilhões de reais, em seus doze anos de criação. 

Pois é à gente deste Estado e desta Capital, formada por pessoas de todos os 
recantos do País, que apresentam informações desonestas e deturpadas, plantadas, na 
semana passada, pelos candidatos derrotados na última eleição e publicadas na 
imprensa nacional, as quais sugerem a compra de votos por parte da nossa candidata, 
eleita com mais de 31 mil votos. 

Nossa linguagem sempre foi a do trabalho, respeito e confiança em nossa gente. 
É só observar o desenvolvimento do Estado e o trabalho do nosso Governador Siqueira 
Campos, conhecido de todos e que, como diz o Presidente Fernando Flenrique 
Cardoso, constrói no interior do País um Brasil que dá certo. É do Presidente também o 
reconhecimento ao trabalho do nosso Governador, e S.Exa. chegou a sugerir 
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recentemente, como toda a imprensa nacional também divulgou, que os brasileiros 
devem conhecer o que se faz no Estado do Tocantins. 

Não é por acaso que o Governador Siqueira Campos está entre os três melhores 
Governadores do País, segundo pesquisa ISTOÉ Brasmarket. 

Mas vêm agora os candidatos derrotados, liderados pelo ex-Deputado Raul 
Filho, que perdeu as três últimas eleições que disputou, tentar macular o voto de 31 mil 
palmenses que confiaram nas propostas da nossa candidata Nilmar Ruiz. Mulher que 
foi Secretária Estadual de Educação por seis anos e que administrou um dos maiores 
orçamentos do Estado no período e a respeito de quem não há qualquer dúvida sobre a 
seriedade e competência. 

Vejam, Srs. Deputados, o perfil, em nosso Estado, da Oposição, que perdeu para 
o Governador Siqueira Campos em 123 dos 139 Municípios nas eleições de 1 Q de 
outubro. É necessário respeito à vontade do eleitor. Imagino eu como seria a compra do 
voto de 31 mil honradas pessoas, oriundas de todas as regiões do País, que querem 
em Palmas construir uma nova sociedade. São médicos, advogados, engenheiros, 
profissionais liberais, representantes de todas as classes sociais que buscam, na 
Capital do mais novo Estado do Brasil, uma sociedade sem vícios. Assim como 
respeitamos os 29 mil eleitores do nosso adversário derrotado nas urnas, queremos o 
mesmo tratamento para os 31 mil eleitores que escolheram nossa candidata nas 
eleições. 

A linguagem do nosso povo, Sras. e Srs. Deputados, é a linguagem do trabalho. 
E é ele que nos dá forças para enfrentar com a cabeça erguida o choro, mesmo 
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criminoso e eivado de rancores, dos nossos adversários, que não pensam duas vezes 
antes de atacar o inatacável que foi o processo eleitoral na nossa Capital, que 
transcorreu com tranqüilidade e dentro da legalidade, como atesta o Tribunal Regional 
Eleitoral. 

Queremos respeito à nossa população, Sras. e Srs. Deputados. Sentimento que, 
pelo que tudo indica, o Deputado Freire Júnior e o Sr. Raul Filho não possuem pelo 
nosso Estado e pela nossa gente. 

Era o que tinha a registrar. 

Muito obrigada. 

(Texto escoimado de expressões anti-regimentais, 
conforme art. 17, inciso V, alínea b, do Regimento Interno.) 
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O SR. AGNELO QUEIROZ (Bloco/PCdoB-DF. Sem revisão do orador.) - Nobre 
Deputado Severino Cavalcanti, é uma grande honra usar a palavra sob a Presidência 
de V.Exa. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero homenagear três jornalistas do 
Correio Braziliense que acabam de receber o prêmio Jornalista Amigo da Criança, 
concedido pela Agência de Notícias dos Direitos da Infância — ANDI. 

Os três jornalistas representam o esforço feito pelo Correio Braziliense em 
constantemente retratar a situação da infância e da juventude, a ponto de ter se 
destacado como o veículo de comunicação impressa que mais páginas dedicou ao 
assunto: em um ano, mais de 2 mil reportagens. 

Sr. Presidente, estão de parabéns Ricardo Noblat, Diretor de Redação, Ana 
Dubeux, Editora de Cidades, e TT Catalão, Editor de Pesquisa e Informação. 

Quero registrar que já se tornou rotina o Correio Braziliense ganhar prêmios até 
internacionais, haja vista ser um dos melhores jornais do mundo. Reconhecidamente, 
os jornalistas agraciados são grandes profissionais, conhecidos não só no Distrito 
Federal, mas em todo o País. 

Tal premiação se deu pela preocupação que tem o jornal em tratar de temas 
relacionados sobretudo à situação das nossas crianças. Ele tem papel relevante não só 
pela denúncia, mas pela informação, ao mostrar a realidade por que passam nas 
escolas e no meio ambiente em que vivem, e o descaso governamental, pela falta de 
políticas públicas para atender minimamente a infância. 
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Por intermédio do Correio Braziliense, a sociedade toma conhecimento das 
injustiças cometidas contra a infância e pode pressionar o Poder Público e as 
autoridades competentes a fim de que tomem as providências necessárias para 
melhorar as condições de vida das crianças brasileiras. É a questão mais delicada que 
existe. 

Dou exemplo muito claro: no Distrito Federal foi implantado programa de 
bolsa-escola que proporcionava renda mínima para família cuja criança se encontrasse 
regularmente matriculada. Teve repercussão internacional. Vários Municípios do País 
hoje adotam esse programa, tema de livro promovido pelo representante da UNESCO 
no Brasil. Enfim, o programa objetivava garantir a renda mínima e, ao mesmo tempo, 
educar aquelas crianças, porque vinculava a permanência delas na escola, a sua 
aprovação ao final do ano letivo, com outro tipo de incentivo — a poupança-escola. 
Programa da maior magnitude, foi infelizmente extinto porque houve mudança de 
Governo. 

Então, esse tipo de postura mesquinha e degradante na política, que violenta o 
cidadão e as pessoas, tem de chegar a conhecimento público, para que possamos nos 
indignar e pedir providências. 

Dei apenas um exemplo de tantas iniciativas e matérias do Correio Braziliense, 
que detém enorme capacidade de informação e de formação de opinião social, de 
opinião crítica do cidadão para melhorar as condições de vida das nossas crianças, 
resgatando iniciativas positivas de entidades governamentais e não-governamentais 
que venham ao encontro da melhoria de vida dos nossos jovens. 
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Estão de parabéns o Correio Braziliense e os jornalistas Ricardo Noblat, TT 
Catalão e Ana Dubeux, aos quais presto minhas homenagens, pela vitória de toda a 
sociedade do Distrito Federal quanto ao prêmio Amigos da Criança. 


Durante o discurso do Sr. Agnelo Queiroz, o Sr. Severino 
Cavalcanti, 2 S Vice-Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Themístocles Sampaio, 
§ 2 °do artigo 18 do Regimento Interno. 
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O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Concedo a palavra ao Sr. 
Deputado lédio Rosa. 

O SR. IÉDIO ROSA (Bloco/PMDB-RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, entendemos que a medida provisória que 
recentemente instituiu o Fundo Nacional de Segurança Pública, ao dispor sobre a 
valorização das Guardas Municipais, constituiu-se em importante passo no sentido da 
criação das Polícias Municipais. 

Nessa iniciativa, Sr. Presidente, o Poder Executivo, premido pelo quadro 
alarmante de violência que se alastra pelo País, demonstra afinal ter-se apercebido da 
valiosa contribuição que os órgãos locais de segurança pública podem trazer para o 
restabelecimento dos sentimentos de segurança e de tranqüilidade que se constituem 
em direitos constitucionais assegurados ao cidadão e à sociedade. 

Efetivamente, Sr. Presidente, pela primeira vez desde 1988, quando foi 
concebida a faculdade dos Municípios de criarem suas guardas, uma iniciativa federal 
reconhece que medidas abrangentes, voltadas para a associação de eficiência ao 
sistema policial nacional, não estarão completas se forem deixados de lado os órgãos 
que estão mais próximos ao cidadão e ao munícipe. 

Ao longo desses doze anos de vigência da Constituição Federal, Sr. Presidente, 
a sociedade vem tomando consciência da timidez do Constituinte ao reservar às 
Guardas Municipais um papel de simples vigilância dos bens e das instalações do 
Município. Cresce a convicção quanto à importância dessas instituições no exercício de 
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atividades complementares de policiamento ostensivo, em reforço aos minguados 
contingentes de policiais militares que os Estados dispõem para atuar nos Municípios 
mais distantes das Capitais. 

Neste sentido, Sr. Presidente, apontamos três pontos da iniciativa de criação do 
Fundo Nacional de Segurança Pública, que entendemos merecerem os aplausos desta 
Casa. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, o Fundo propõe-se a apoiar os projetos de 
aperfeiçoamento das Guardas Municipais, para isso fazendo uso de recursos 
orçamentários e extra-orçamentários já tornados disponíveis aos entes interessados. 

Nesses projetos de qualificação e treinamento, Sr. Presidente, o Fundo trata as 
guardas em pé de igualdade com as demais instituições policiais, o que, em nosso 
entendimento, é um indicativo evidente de que elas foram afinal admitidas como 
integrantes do instrumental com que Estados e Municípios podem e devem se valer 
para deter a escalada da violência. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, o Fundo condiciona o apoio aos projetos 
municipais de segurança pública à efetiva criação das respectivas Guardas Municipais, 
o que se constitui em poderoso estímulo para a disseminação dessas instituições por 
todo o território nacional, pavimentando o caminho para que, a curto ou médio prazos, a 
criação das Polícias Municipais seja apenas uma questão de decisão consensual no 
sentido de se promover a necessária alteração do texto constitucional. 

Finalmente, em terceiro lugar, Sr. Presidente, quando a medida provisória que 
cria o Fundo determina a suspensão temporária dos registros de armas de fogo, 




CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ 
Número Sessão: 200.2.51.0 
Data: 08/11/00 


REDAÇÃO FINAL 
Tipo: Ordinária - CD 
Montagem: Letícia 


ressalva expressamente as Forças Armadas, os órgãos de segurança federais e 
estaduais, as empresas de segurança privada, o órgão de inteligência federal e as 
Guardas Municipais. 

Aplaudimos com entusiasmo esse dispositivo da medida, Sr. Presidente, pois, a 
par de colocar um ponto final na polêmica quanto à legalidade do porte funcional de 
armas de fogo pelos integrantes das Guardas Municipais, descortina suas 
possibilidades e potencialidades como forças policiais municipais, em atuação 
complementar às polícias militares. 

No Parlamento, nobres Deputados, existem diversos projetos que resolveriam de 
forma definitiva o problema. Permitam-me relembrar-lhes: PEC n Q 95-A/95, do Sr. 
Fernando Zuppo e outros; PEC n Q 247/95, do Sr. Alexandre Ceranto e outros; PEC n Q 
409/96, do Sr. Régis de Oliveira e outros; PEC n 9 392/96, do Sr. Corauci Sobrinho e 
outros; PEC n Q 421/96, do Sr. José Pinotti e outros; PEC n Q 512/97, do Sr. Adhemar de 
Barros Filho e outros; e PEC n Q 613/98, da Sra. Zulaiê Cobra e outros. 

Estamos encaminhando ofícios às Comissões visando agilizar tais propostas. 

Concluindo, Sr. Presidente, queremos declarar aqui nossa convicção de que a 
evolução do sistema policial brasileiro na direção dos modelos descentralizados que 
caracterizam os Estados federados de mesmo porte territorial do Brasil se configurará, 
no devido tempo, como um ponto de inflexão que nos levará a níveis mais civilizados de 
segurança pública. Assim, será deixada para trás a competição predatória entre as 
atuais polícias preventiva e repressiva, trazendo o munícipe para a proteção de uma 
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nova instituição especificamente dimensionada em relação ao atendimento das 
necessidades peculiares da sua comunidade. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 
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O SR. WELLINGTON DIAS (PT-PI. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
passo a ler, a pedido da Liderança do meu partido, a seguinte nota: 

Justiça afasta Presidente da Assembléia Legislativa do 
Amapá 

Acatando solicitação do Ministério Público do Estado do 
Amapá, o Tribunal de Justiça do Estado (TJAP), através do 
desembargador Carmo Antônio de Souza, concedeu liminar 
garantindo o afastamento do Presidente da Assembléia 
Legislativa do Amapá, Fran Soares do Nascimento Junior 
(PMDB-AP). O processo foi encaminhado ao TJAP na última 
segunda-feira, 6, e o resultado saiu hoje de manhã. 

Manifesto nesta tarde integral apoio à bancada do PT quanto à discussão e aos 
encaminhamentos sobre o salário mínimo e o Projeto de Lei Complementar n Q 9-A, de 
1999. 

O Governo desrespeita o trabalho produzido pelas Comissões Técnicas desta 
Casa e diversas manifestações de Parlamentares referentes ao PLC que dispõe sobre 
as normas gerais do regime de previdência complementar. Por outro lado, não leva em 
conta a situação do País. A cada mês é contabilizada inflação que resulta em perda do 
poder de compra, tanto dos trabalhadores da ativa como dos aposentados, atingindo 
especialmente os que estão há mais tempo com salário defasado. 
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Refiro-me não só aos servidores públicos federais, mas também aos dos 
Estados e Municípios, que há quase seis anos estão com salários congelados, inclusive 
os funcionários desta Casa. 

Sr. Presidente, se essa situação incomoda quem tem renda mais elevada, 
imagine aqueles que têm renda menor! Enquanto isso, o Governo trabalha para 
aumentar as tarifas públicas de energia, água. Percebe-se, ao mesmo tempo, que não 
há controle dos preços. Metade do poder de compra da massa salarial brasileira, 
especialmente o dos servidores públicos, foi corroída desde a implantação do Plano 
Real, em 1994. Estamos defendendo que sejam incluídos recursos no Orçamento Geral 
da União de 2001 para reajustar o salário mínimo, como também para conceder 
aumento aos servidores públicos federais da ativa e aposentados, para reposição de 
perdas salariais. É a nossa posição. E que isso aconteça. 

Sr. Presidente, a Seguridade Social no Brasil — o próprio Governo apresenta os 
dados — aponta que tivemos superávit ano passado de aproximadamente 15 bilhões 
de reais. Esses recursos servem para bancar não só a Previdência, mas Saúde e 
Assistência Social. Está demonstrada claramente falta de boa vontade. O dinheiro está 
sendo usado para pagamento dos serviços da dívida. É a verdade. 

Segundo: temos ainda de dívida ativa da Previdência aproximadamente 58 
bilhões de reais, dívida confessada, como consta no Orçamento Geral da União. Basta 
haver boa vontade e aparelhar o sistema fiscalizador para que tenhamos condições de 
garantir a recuperação de aproximadamente 3,7 bilhões de reais necessários, por 
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exemplo, para conceder salário mínimo de 180 reais em janeiro. E, quem sabe, 194 
reais a partir do mês de abril do próximo ano. 

Terceiro, temos de dívida ativa do Tesouro Nacional 125 bilhões de reais. O 
Governo pode, aparelhando melhor o sistema fiscalizador, combatendo a sonegação, 
facilmente recuperar o necessário para garantir o reajuste não só dos servidores 
públicos da ativa e aposentados, mas de funcionários de outras áreas que contribuem 
para o desenvolvimento do País. 

Sr. Presidente, repito: falta boa vontade para que essa reivindicação seja 
atendida. Com reposição salarial para servidores e reajuste elevando para 100 dólares 
o salário mínimo, teremos condições de fazer com que a economia volte a ter 
oxigenação e o dinheiro do assalariado circule por todas as regiões do Brasil. A União, 
os Estados, os Municípios e o setor privado, com receita advinda dessa movimentação, 
darão condições ao País para honrar o pagamento do salário mínimo. 

É a nossa posição. Por isso, estamos em obstrução. 

Muito obrigado. 
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ASRA. MÍRIAM REID (PDT-RJ. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, a Comissão de Direitos Humanos está promovendo o Seminário O 
Fim das Agressões Físicas a Crianças, com o objetivo de sensibilizar o País para a 
necessidade de mudar a concepção de educação e até mesmo combater com 
veemência a violência doméstica que atinge milhares de crianças, muitas vezes 
vitimadas pelos próprios pais. 

Gostaria de, neste momento, parabenizar por essa iniciativa o Governo brasileiro 
e as autoridades do Brasil inteiro que se dedicam à proteção e defesa das nossas 
crianças. 

Trago mais uma vez a reflexão necessária sobre mais uma violência que se vem 
cometendo ao longo da história deste País. A fragilidade da malha educacional 
brasileira não é capaz de manter as crianças matriculadas nas escolas. Este é um 
problema cada vez maior que traz como conseqüência a evasão escolar, que é o meio 
mais cruel de exclusão social. A criança que está fora da escola tem sua auto-estima 
totalmente abalada. Além disso, tem seu futuro comprometido, porque sem instrução, 
sem conhecer seus direitos e deveres, não há consciência de cidadania. 

Estamos acompanhando as experiências desenvolvidas em nosso País, fruto da 
sensibilidade de alguns governantes que têm consciência de que não se combate a 
evasão escolar apenas com os recursos que estão dentro da escola, como melhoria da 
qualidade de ensino, dos métodos pedagógicos, mas é preciso conhecer a necessidade 
e a realidade dessas famílias e mobilizar recursos, como os provenientes dos 
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programas de bolsa-escola e renda mínima. Cada vez mais, tenho certeza de que os 
resultados altamente positivos desses projetos precisam sensibilizar toda a Nação 
brasileira, para que essas experiências sejam universalizadas. Não podemos continuar 
com projetos pontuais de renda mínima e bolsa-escola. Precisamos de uma rede 
nacional que atinja realmente todas as crianças deste País que necessitam dessa 
complementação, dessa ajuda. Nesse sentido, no momento em que toda a Nação 
brasileira discute o Orçamento para 2001, é importante que, nos âmbitos municipal, 
estadual e aqui mesmo no Congresso Nacional, tenhamos a preocupação e a 
sensibilidade de apoiar e, acima de tudo, aprovar recursos que precisam ser cada vez 
maiores para essa área. 

Sr. Presidente, também tenho um projeto de combate à evasão escolar, numa 
parceria do Poder Judiciário com o Poder Executivo, que já foi aprovado nesta Casa e 
está no Senado. Com o voto favorável obtido ontem na Comissão de Educação para 
que esse projeto vá a Plenário, temos a esperança de que, ainda neste ano, seja 
aprovada essa alteração na LDB, o que vai possibilitar que os recursos provenientes 
das penas alternativas dos juizados especiais criminais sejam destinados às crianças 
que estão com 25% de faltas. Isso é o que prevê esse projeto. Ao final de cada 
bimestre, os diretores de escola devem encaminhar a relação dos alunos faltosos para 
o juizado especial criminal, para que essas crianças sejam ajudadas e apoiadas com 
esses recursos, que não estão num programa social com resultados positivos para a 
sociedade e, sobretudo, preventivos à violência e ao trabalho infantil. Precisamos 
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garantir melhoria nas condições de vida das crianças que muitas vezes estão 
impossibilitadas até mesmo de comparecer à escola. 

Sr. Presidente, solicito mais uma vez que esta Casa dê apoio para que esse 
projeto seja votado no Senado Federal. Solicito às bancadas, principalmente aquelas 
ligadas ao Governo, que sensibilizem os Senadores a que estão vinculadas, seja no 
plano estadual ou partidário, para que possamos aprovar, ainda este ano, o Projeto de 
Lei n s 26/99. 
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O SR. LAEL VARELLA (PFL-MG. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero manifestar os meus sentimentos e a minha 
solidariedade às “mães vítimas da violência” que vieram à Brasília pedir providências 
contra a criminalidade. Mas também quero advertir que o projeto de desarmamento das 
pessoas honestas não diminuirá a violência, mas, pelo contrário, produzirá maior 
ousadia dos bandidos e o crescimento do tráfico ilegal de armas. 

A falta de valores espirituais e morais da sociedade moderna é uma das 
principais causa da criminalidade infantil. Não basta o desenvolvimento material. 
Vejamos o que diz o correspondente da ABIM, Nelson Fragelli, sobre a situação de uma 
das mais ricas nações do planeta, o Japão. 

Tóquio tem algo a dizer a Brasília — Os japoneses 
estão assustados com a delinqüência juvenil. Foi em 
Honshu, subúrbio de Hiroshima, que um jovem de 17 anos 
feriu várias mulheres num ônibus, depois de ter degolado 
uma delas, de 68 anos. O crime se deu no mês de maio 
passado. O criminoso sofria de perturbações psíquicas. 

Poucos dias mais tarde, em Toyokawa, outro jovem, 
também de 17 anos, deu cinco facadas numa senhora de 65 
anos. O crime chocou a opinião japonesa, sobretudo ao 
tomar conhecimento das declarações do criminoso: "Matei 
apenas para saber como se mata alguém. Mas, assim 
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mesmo, não quis matar um jovem que pudesse ter um futuro 
promissor diante de si", acrescentou, com ar de sensatez. 

Em fevereiro, em Nakagawa, ao sul do país, dois 
meninos de 13 e 14 anos já tinham matado a pauladas a 
própria mãe, porque ela não lhes tinha preparado o jantar. 

Aumenta a gravidade dos atos criminosos entre jovens 
do país. Seu número dobrou nos últimos 10 anos. 

Diante de tais crimes juristas e deputados japoneses 
pensam mudar a orientação das leis. Eles desejam de agora 
em diante pensar, menos em acobertar os criminosos, mas 
sobretudo em reforçar a proteção legal das vítimas. 

Sr. Presidente, seria recomendável que, antes de votarmos o desarmamento das 
pessoas honestas, buscássemos conselho com os Deputados japoneses. Talvez assim 
não saísse reforçada, com o desarmamento, a criminalidade neste já sofrido País. 
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O SR. ANDRÉ BENASSI (PSDB-SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, sou um entusiasta do municipalismo e entendo que 
o País vem processando uma ampla transformação estrutural nos princípios e no 
modelo federativo, na divisão de responsabilidades e na formulação da gestão pública, 
tudo isso graças a uma nova postura do Governo Federal e do Congresso Nacional, 
que têm trabalhado em sintonia na elaboração de leis que assegurem responsabilidade 
na administração pública, sobretudo na execução orçamentária. 

Em nenhum outro momento de nossa história se verificou tanta preocupação 
com o ajuste das contas públicas, mediante ampla e transparente discussão de 
questões orçamentárias, quanto e como gastar, e sobre as respectivas fontes de 
financiamento e custeio. 

Evidenciou-se, ao longo de décadas, uma enorme tolerância com a gastança, o 
desperdício e o descompromisso com a verdade fiscal. Tal modelo perdulário, que se 
baseava no endividamento desenfreado e quase sem limites do Governo central, 
reproduzia-se na maioria dos Estados e dos Municípios, que, por isso, se enfraqueciam 
continuamente. Em muitos desses casos, obras eventualmente realizadas passavam a 
ter seu significado diminuído, à medida que aumentavam as conseqüências de um 
financiamento não racional ou de uma programação incompatível com as reais 
condições da entidade administrativa gestora. Assim também ocorria em relação a 
algumas demandas apresentadas por parcelas da população, que se transformavam, 
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por lei, em vantagens cujos custos elevados levariam à supressão prática de direitos 
elementares de toda a sociedade. 

Por longo tempo, adotou-se no País essa esdrúxula prática da concessão 
irresponsável, da despesa sem a receita correspondente, do fazer sem previsão de 
recursos. As dívidas monstruosas, os rombos orçamentários, os desajustes fiscais, os 
chamados esqueletos, a cada dia descobertos, são o resultado de um tempo em que o 
desequilíbrio das contas públicas pouco importava, segundo os métodos de 
administração que se enraizaram no Brasil. 

Felizmente, graças à firmeza e à persistência do Governo do Presidente 
Fernando Henrique, com o indispensável apoio desta Casa e do Senado Federal, o 
País realiza uma profunda transformação de princípios e valores no trato da coisa 
pública, inaugurando um novo tempo, de absoluta responsabilidade e rigor, na 
administração dos recursos da sociedade. 

Sinto-me feliz por participar desse importante processo de mudanças, acima de 
tudo pela minha insistente defesa em favor das reformas e também por minha 
intransigente postura de administrador austero nas duas oportunidades em que fui 
Prefeito de Jundiaí. 

Quis o destino, Sr. Presidente, que duas de minhas maiores aspirações, que 
embasaram o meu propósito de voltar a esta Casa em 1998 — a responsabilidade na 
gestão pública e a realização de reformas estruturais —, estejam sendo efetivadas com 
minha modesta participação e contribuição. 
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Sinto-me honrado, por exemplo, de ter participado intensamente da feitura da 
Emenda Constitucional n Q 30, que equaciona o problema de pagamento dos precatórios 
judiciários. 

Fui Relator da matéria na Comissão Especial, cujo texto aprovado recebeu 
confirmação no Plenário da Câmara dos Deputados. Depois, presidi a Comissão que 
analisou o aperfeiçoamento aposto pelo Senado Federal, ratificando-se a redação que 
agora integra a Constituição brasileira. 

Quanto à Lei de Responsabilidade Fiscal, já em pleno vigor, orgulho-me ao 
afirmar que a nossa bancada, do PSDB, em absoluta consonância com o Governo, 
esteve sempre à frente da luta pela aprovação da matéria, visando garantir, na conduta 
de todos os administradores públicos, a exigência legal em favor da ética e da 
seriedade, em benefício do conjunto da população. 

Vou continuar a minha luta por esses ideais, Sr. Presidente, inclusive levando às 
comunidades e às lideranças locais a mensagem de orientação e de esclarecimento 
sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal e a emenda dos precatórios, bem como sobre 
outras matérias de grande interesse para os Municípios. 

Estou convicto de que essas verdadeiras transformações da cultura política 
nacional irão fortalecer, e muito, os nossos Municípios e o Poder Público brasileiro em 
geral, constituindo-se em marco histórico rumo ao pleno desenvolvimento almejado por 


todos os brasileiros. 
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O SR. DR. HELENO (PSDB-RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, devemos, primeiramente, fazer uma análise do que aconteceu nos 
últimos movimentos políticos na última eleição. 

Encontramos um Brasil que queria mudanças, em que a perspectiva da política 
era fazer transformações. Porém, muitos davam cinco passos à frente, outros, três para 
trás, e nós, no cenário brasileiro, os Deputados, tomamos nossas regiões e começamos 
a politizar o povo brasileiro, e obtivemos um resultado sensacional! Aquele resultado 
que na política passada era funesto passou a ser frutuoso, e o povo, de fato, procurou 
escolher o seu candidato, o seu representante que lhe parecia melhor. Isso foi muito 
bom! 

No Rio de Janeiro, principalmente na Baixada Fluminense, registramos uma 
disputa política em que o propósito do eleitor era lutar até o fim do dia, porque o eleito 
seria depois o governante de todos. Isso foi muito bom para nós! 

É assim que devemos mostrar e demonstrar ao mundo o que é e como se faz 
política, principalmente na Baixada Fluminense, que sempre foi vista e decantada como 
uma região de “desova de defuntos” — entre aspas. Lá, tivemos um fenômeno político: 
o Sr. José Camilo Zito dos Santos, o Zito, na sua reeleição, conseguiu consagrar 81,6% 
dos votos: 315 mil votos contra 27 mil do seu adversário. Foi inédito! E devemos essa 
escolha ao povo, ao eleitor, que hoje está procurando, de fato, a verdade. 

O eleitor já sabe que o político mente tanto que é capaz de matar a própria mãe. 
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Zito também apresentou o irmão dele, o Waldir Zito, e a esposa, Narriman Zito, 
engenheira sanitarista que foi candidata a Prefeita na cidade vizinha de Magé, uma 
cidade de 435 anos, com 230 mil habitantes, que tem história, mas que não é cantada 
nem contada. Uma cidade belíssima, onde as cortinas de verde se misturam e se 
multiplicam pela sua tonalidade; uma cidade que tinha o vício de os eleitores se 
apresentarem como mercadorias, vendendo seu voto. E lá chegamos para demonstrar 
que voto não se vende, que voto é o ponto máximo para a criação de independência. 

Conseguimos vencer a oligarquia que lá existia, da época dos políticos que só 
exploravam mas nada faziam. Conseguimos mais um êxito para o Zito. No segundo 
turno, na cidade de Belford Roxo, o irmão do Zito foi eleito, com o nome do Zito e com o 
trabalho de equipe da família Zito. 

Como um homem, ex-carroceiro, ex-peixeiro, ex-marmiteiro, conseguiu 
transformar sua cidade, uma cidade de “desova de defuntos”? Em quatro anos, Zito 
conseguiu implantar 1.636 obras. 

Por isso, parabenizo, primeiro, o povo brasileiro; parabenizo também todos os 
políticos pela lealdade e ética com que se houveram, principalmente os candidatos a 
Prefeito e a Vereador na Baixada Fluminense, que, a partir das eleições de outubro, 
passarão a ser respeitados por seus eleitores. 

Parabéns ao Brasil, principalmente aos Deputados Federais, que conseguiram 
doutrinar o povo brasileiro de maneira séria e leal! 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Governador do meu Estado do Rio de 
Janeiro, Sr. Anthony Garotinho, na expectativa de que sua “pseudopopularidade" fosse 
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um fator de transferência de votos, resolveu se empenhar na caça aos respectivos 
votos para vários candidatos a cargos de prefeito, na maioria das cidades fluminenses. 

Na capital do Estado do Rio de Janeiro o Governador não pensou duas vezes e 
apareceu na televisão, em diversas oportunidades, pedindo votos para o seu candidato 
Luiz Paulo Conde. 

Na Baixada Fluminense ele se comprometeu também com seus candidatos, 
realizando obras de última hora em Duque de Caxias, Nova Iguaçu, Belford Roxo, São 
João do Meriti, Nilópolis e Mesquita. 

Do outro lado da Baía de Guanabara, especificamente nos Municípios de Niterói 
e São Gonçalo, o Governador também pediu votos. Subiu em palanques e se 
apresentou como cabo eleitoral. Resultado: perdeu em todas as cidades, com exceção 
de Mesquita. 

Demonstrando uma grande preocupação com a derrota, logo no dia seguinte aos 
resultados finais, S.Exa. foi à televisão e declarou sorridente, bem-humorado, que ele 
não tinha sido julgado. Isto só iria acontecer por ocasião de sua candidatura à 
reeleição. 

Sem emoção, sem ufanismo, apenas para registrar o fato: é preciso que o 
Governador saiba que o seu governo foi julgado sim, e a população em sua grande 
maioria — mais de 75% dos votos do Estado do Rio de Janeiro — mostrou que o Sr 
Anthony Garotinho foi um grande perdedor, ganhando em todo Estado somente nas 
prefeituras localizadas nos grotões, isto é, apenas nas cidades do interior, com exceção 
de Campos e Petrópolis. 
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Na Baixada Fluminense, onde hoje se destaca a grande liderança de José 
Camilo Zito, Prefeito de Duque de Caxias, e também na capital do Rio, o eleitor vive um 
dos momentos mais críticos no tocante à insegurança, e isto teve um peso muito forte 
na hora do voto. Segurança pública é uma responsabilidade do Estado e o Governador 
nada tem conseguido fazer para minimizar o problema. 

É válido citar algumas análises de cientistas políticos nesse quadro de derrotas 
do Governador. Segundo o especialista Alberto Carlos Almeida, é inequívoco afirmar 
que o Governador Garotinho sofreu sim uma série de derrotas políticas: 

Ele resolveu demarcar o seu território político e se deu 
mal. Agora o eleitor sabe que Garotinho não é Cesar Maia, e 
nem é Zito, uma nova e importante liderança. Nem Jorge 
Roberto Silveira, em Niterói, nem Henry Charles em São 
Gonçalo deve nada a ele. 

E tem mais. Segundo Alberto Carlos, Diretor do DATAUFF, quando se pensa em 
2002, mais problemas advirão para Garotinho que é candidato à reeleição. Tanto Zito, 
quanto Cesar Maia e Jorge Roberto, gente que ele pensa neutralizar com o apoio dos 
adversários, podem surgir como candidatos ao Governo Estadual. O PT também 
garante que vai lançar candidato próprio. Assim, Garotinho será apenas mais um. 

O certo é que o Governador vai ter que repensar o seu futuro político uma vez 
que novas lideranças surgiram no Estado do Rio de Janeiro no pós-eleições. 
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A da Baixada Fluminense, representada por Zito, é uma das mais fortes. Mesmo 
jogando pesado, com obras eleitoreiras incentivando os seus candidatos, o Governador 
não conseguiu nada. Saiu das eleições totalmente derrotado. 

Em Duque de Caxias, então, nem dá para comentar. No 1 Q turno, com o Zito 
consagrado com 81% dos votos, o candidato do governador não obteve nem 5% dos 
votos. 

Em Belford Roxo e Magé, onde o Zito se apresentou com seu irmão e esposa, 
respectivamente, como candidatos a prefeitos, a derrota do governador foi outro fato. 

Hoje, politicamente, o Sr. Anthony Garotinho está isolado. A grande vitória de 
Zito tem que ser avaliada e respeitada. 

É importante considerar esses acontecimentos. A verdade está nas urnas. A 
região metropolitana do meu Estado do Rio de Janeiro, que tem 75% do eleitorado, 
registrou o pior desempenho do Governador. 

Por essas razões o nosso prefeito José Camilo Zito é hoje um dos grandes 
vencedores! 

Era o que eu tinha a dizer. 
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O SR. AVENZOAR ARRUDA (PT-PB. Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, venho a esta tribuna para denunciar o estado de 
violência e corrupção que atinge o sistema penitenciário do meu Estado da Paraíba. Já 
havíamos ocupado esta tribuna para registrar o fato de a Vereadora de Campina 
Grande, Cozete Barbosa (PT/PB), estar sofrendo ameaças de morte por ter tido a 
coragem de denunciar a prática de torturas e extorsão ocorridas na Penitenciária do 
Alto do Serrotão, localizada naquele Município. Entretanto, a gravidade dessas 
denúncias não param por aí. Na quarta-feira passada, dia 1 Q , participamos em João 
Pessoa de Audiência Pública da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia 
Legislativa que tinha como objetivo dar conhecimento aos Deputados das denúncias 
feitas pela Vereadora campinense; mas, para surpresa nossa, na referida audiência o 
Auditor de Contas Públicas do Estado da Paraíba, Sr. Rivaldo Targino da Costa, 
denunciou que o Secretário da Cidadania e Justiça do Estado, Adalberto Targino, 
possui uma milícia para torturar presos e intimidar fiscais. Segundo o Auditor, o 
Secretário o agrediu fisicamente e o ameaçou de morte por ele ter denunciado 
irregularidades financeiras nos presídios paraibanos e por ter feito uma representação 
criminal, junto ao Ministério Público, contra o coordenador financeiro da Secretaria, Sr. 
Sinval Alves de Carvalho. 

Mas não é só isso. Em seu relatório, o auditor relata inúmeros casos de 
empresas laranjas, principalmente do ramo de automóveis. Cita que houve um gasto de 
R$228.643,05 em manutenção de apenas sete veículos, feita por empresas de 
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parentes do coordenador financeiro Sinval Alves de Carvalho. Uma outra empresa, de 
nome Encoplast — Comércio e Representações Ltda., pertencente ao próprio 
coordenador financeiro, tem trânsito livre na Secretaria. Rivaldo também denuncia a 
empresa Primor — Comércio e Representações Ltda, que, apesar de ter vendido carne 
estragada para alimentar os presos, entre outras irregularidades, continua a negociar 
com a Secretaria da Cidadania e Justiça, responsável pela alimentação de cerca de 4 
mil presos. Na representação que fez ao Ministério Público, o auditor da Paraíba 
também denuncia vários servidores por formação de quadrilha, prevaricação e 
improbidade administrativa. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é com espanto e tristeza que 
constatamos que o nível de corrupção e violência estende-se como erva daninha e 
toma proporções que comprometem a integridade física dos cidadãos, pois o relato de 
tortura de que são vítimas os detentos nos presídios da Paraíba nos faz regredir ao 
estado de barbárie, rompendo com os princípios democráticos e, pior, colocando no lixo 
os direitos conquistados, ao longo da história, pela humanidade. A questão, portanto, 
não se resume apenas a constatação de que existem torturas e extorsão no interior das 
penitenciárias. Fatos recentes como o extermínio de presos no Carandiru, em São 
Paulo, demonstram claramente a situação de descaso por parte dos governos para com 
as políticas de direitos humanos. O caso exige medidas enérgicas e eficazes e não 
podemos simplesmente ficar perplexos diante desses fatos. As denúncias feitas pela 
Vereadora Cozete Barbosa (PT/PB) são provenientes de depoimentos de familiares de 
detentos e já eram do conhecimento da Secretaria da Cidadania, só que a mesma não 
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tomou qualquer providência. Da mesma forma, as provas apresentadas pela 
Vereadora, a exemplo de fotos e objetos de tortura encontrados dentro do presídio do 
Serrotão, confirmam o conteúdo das cartas dos presidiários para os seus familiares e 
evidenciam, inclusive, a prática da extorsão e de tortura até mesmo em cadeiras 
elétricas. 

Em função disso, propomos que o Governo do Estado tome as providências 
necessárias, afastando do cargo o Secretário da Cidadania e Justiça, Sr. Adalberto 
Targino, e encaminhando uma apuração rigorosa dessas denúncias através dos órgãos 
competentes e com o acompanhamento sistemático da Comissão de Direitos Humanos 
da Assembléia Legislativa da Paraíba e das entidades ligadas aos direitos humanos, 
em especial, o Conselho Estadual de Direitos Humanos. 

Para concluir, Sr. Presidente, registro a minha indignação com a atitude do 
Governo do Estado e de suas lideranças na Assembléia que, a par de denúncias 
graves como estas, ao invés de buscar a apuração rigorosa como forma de solucionar 
os fatos optaram pela defesa prévia do Sr. Secretário da Cidadania e Justiça. 

Era o que tinha a dizer. 
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A SRA. ALMERINDA DE CARVALHO (PFL-RJ. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, desde as eleições ocorrida no dia 1 Q próximo 
passado, muito se tem falado, seja quanto aos eleitos em primeiro turno, seja quanto à 
forma e expectativa daqueles que concorreram em segundo turno. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero destacar alguns aspectos que 
mereceram este pronunciamento que faço para servir de advertência e reflexão. 

Em primeiro lugar, como Parlamentar do Estado do Rio de Janeiro, com atuação 
na área da Baixada Fluminense, Estado com registro de alto índice de fraude eleitoral, 
tendo, inclusive, sido anulada uma eleição em tempo remoto, destaco a eficiência, 
lisura e rapidez na apuração do pleito, que foi o primeiro totalmente informatizado em 
nível nacional, pelo que merece ser destacada e elogiada a atuação do Tribunal 
Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais, em todos os níveis, o que por certo deve 
ter trazido para o País enorme racionalização de gastos diante da rapidez nas 
apurações, enquanto antes as mesmas duravam semanas e até meses. 

Em segundo, destaco a importância do momento democrático que vivemos, onde 
cada cidadão tem o livre arbítrio na escolha de seu candidato. No caso de reeleição, 
por sua atuação no atual mandato, e no caso de eleição, pelo crédito nele depositado 
ante a apresentação de seus programas de campanha e suas promessas. 

Entretanto, não poderia deixar de conclamar os eleitos em todos os níveis para 
que não se esqueçam dos compromissos assumidos na campanha, para que o eleitor 
que confiou e acreditou nele não se sinta frustrado, pois, nesses casos, compromete 
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não só a sua atuação, como também todos os segmentos políticos, podendo gerar um 
total descrédito na classe política e com sérios riscos de se comprometer até mesmo o 
momento democrático que vivemos. 

Em terceiro e último, quero destacar e cumprimentar a bancada feminina pelo 
aumento significativo que teve nas eleições, pois, segundo dados do Tribunal Superior 
Eleitoral, em se tratando de prefeituras, registrou-se um aumento de aproximadamente 
70%, passando a contar hoje com 317 Prefeitas, inclusive em diversas Capitais, como é 
o caso São Paulo, Florianópolis, Boa Vista, Natal, Palmas e Maceió. Já em relação às 
Câmara de Vereadores, passou a bancada a contar hoje com 7 mil Vereadoras, 
enquanto anteriormente contava com 4.338, registrando, assim, um aumento também 
significativo de 61,4%. 

Para encerrar, Sr. Presidente, anuncio à Casa a apresentação de uma PEC que 
diz respeito ao acréscimo de parágrafo único ao art. 205 da Constituição Federal, 
instituindo a gratuidade no sistema de transporte público coletivo para os estudantes do 
ensino fundamental e médio matriculados em estabelecimentos públicos e privados. 

Sr. Presidente, solicito a V.Exa. que este pronunciamento seja publicado no 
Jornal da Câmara e divulgado no programa A Voz do Brasil. 
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O SR. SERAFIM VENZON (PDT-SC. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, em nome de 30 mil associados a 148 Associações 
Comerciais e Industriais do Estado de Santa Catarina, venho apoiar a iniciativa do 
Congresso em rejeitar a proposta de reforma tributária encaminhada pelo Governo. A 
referida proposta sobrecarrega o contribuinte, já muito prejudicado com a atual 
legislação tributária brasileira. 

Cumprimento a coerência dos Parlamentares em tal atitude. A Federação das 
Associações Comerciais e Industriais de Santa Catarina se alia à luta dos cidadãos, 
empresários e Parlamentares na busca de uma reforma tributária simplificada e 
desburocratizada, que reduza a carga e aumente a base da arrecadação. 

Para o Brasil ficar cada vez mais competitivo na economia global e no 
MERCOSUL, o percentual tributário não pode ultrapassar o da Argentina, que se situa 
em 17% do PIB, visto que nosso País está inserido neste mercado. 

A revisão do sistema tributário é uma medida que irá aquecer os negócios 
internos e externos do Brasil, pois aumentará a competitividade das empresas 
brasileiras penalizadas por tributos cobrados de forma cumulativa, em cascata. 

Espero que a rejeição da proposta, embora louvável, não atrase a votação da 
reforma tributária que está sendo aclamada para sair ainda este ano. 

Precisamos de uma reforma consistente e duradoura. Não podemos aceitar 
remendo fiscal temporário ou uso excessivo de medida provisória até a efetivação plena 
da reforma tributária. Se tivermos a colaboração e o esforço concentrado de todos nós 
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parlamentares o anseio coletivo poderá ser alcançado. O Brasil só tem a perder com as 
indefinições dos inúmeros adiamentos das reformas, pois ela é fundamental para criar 
emprego e renda e gerar uma justiça social. É importante reiterar que quanto mais alta 
carga tributária mais contribuintes deixarão de pagar as taxas cobradas. 

Aproveito a oportunidade citar a Carta de Joinville, que sumariamente manifesta 
a vontade de milhares de empresários que estiveram reunidos durante o Congresso 
Brasileiro das Associações Comerciais, realizado em junho de 1999, e que contém 
propostas objetivas para questão tributária e que estão expressas neste meu 
pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer. 
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O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB-CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nos últimos anos, vem se 
confirmando no País uma tendência ao recrudescimento das desigualdades sociais. 
Forte concentração de renda e elevados níveis de pobreza são constantes revelações 
das pesquisas. 

Considerando os dados do PIB, o País se posiciona, hoje, no grupo dos países 
ricos. Do ponto de vista econômico, portanto, o Brasil tem uma situação confortável. Do 
ponto de vista social, porém, é um país extremamente injusto e desigual, com fácil 
identificação de um grupo que vive em extrema pobreza: segundo dados do IPEA, em 
1998, “cerca de 14% da população brasileira tinham renda familiar inferior à linha de 
indigência e 33% das famílias, renda inferior à linha de pobreza. Desse modo, 
considerando os dados do PNAD, cerca de 21 milhões de brasileiros podem ser 
classificados como indigentes e 50 milhões, como pobres.” 

Os acentuados níveis de pobreza decorrem da forte concentração de renda: os 
10% mais ricos da população apropriam-se de cerca de 50% do total da renda das 
famílias, enquanto, no outro extremo, os 50% mais pobres detêm pouco mais de 10% 
da renda.” 

Poderíamos afirmar que a superação desse quadro de pobreza é o grande 
desafio do novo milênio. Alguma coisa, porém, já vem sendo feita. Destacamos, dentre 
outras medidas: ampliação de oportunidades de emprego, redução da taxa de 
analfabetismo, diminuição do número de crianças fora da escola, ampliação dos 
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serviços de saneamento básico, redução da mortalidade materno-infantil, ampliação do 
número de Municípios habilitados na condição de gestão da atenção básica de saúde, 
ampliação dos Programas Saúde da Família e Agente Comunitário de Saúde, garantia 
de recursos permanentes e vinculados à saúde, incentivo à assistência farmacêutica 
básica, descentralização da alimentação escolar com garantia de regularidade no seu 
fornecimento, oferta gratuita do livro didático. Com a implementação de todos esses 
programas, o gasto social no Brasil vem crescendo, chegando a atingir, em 1999, cerca 
de 20% do PIB. 

Para o enfrentamento desse grave quadro de dívida social, é necessário, antes 
de tudo, racionalizar os gastos públicos, permitindo que os recursos alocados nos 
programas sociais cheguem efetivamente aos beneficiários finais. Do contrário, os 
recursos serão consumidos, na sua quase totalidade, pela estrutura burocrática, 
comprometendo, portanto, a sua eficácia. 

A ação do Governo Federal se deu através do Comunidade Solidária e, 
posteriormente, pelo Programa Comunidade Ativa que busca “induzir, por meio da 
participação social, o desenvolvimento local integrado e sustentável.” 

Dentro dessa nova linha de ação, o Governo criou o Plano de Apoio aos Estados 
de Menor Desenvolvimento Humano — Projeto Alvorada I — cuja implementação 
depende da articulação de parcerias do Governo Federal com Governos Estaduais e 
Municipais, além da sociedade civil organizada. 

O trabalho de combate à pobreza será desenvolvido nos seguintes Estados: 
Acre, Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande 
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do Norte, Rondônia, Roraima, Sergipe e Tocantins. Estima-se uma população 
beneficiária da ordem de 53 milhões de pessoas. 

As linhas básicas de ação que abrangem as áreas de educação, saúde, 
emprego/renda serão desenvolvidas de forma integrada, permitindo, assim, atingir os 
resultados esperados. 

As principais ações e metas podem ser assim resumidas: alfabetização solidária, 
apoio ao ensino fundamental (educação de jovens e adultos), apoio ao ensino médio, 
garantia de renda mínima, erradicação do trabalho infantil, água na escola, 
saneamento/redução da mortalidade infantil, Saúde da Família/Agentes Comunitários 
de Saúde, redução da mortalidade materna e neonatal, desenvolvimento da infra- 
estrutura turística do Nordeste, combate à pobreza rural nos Estados do Nordeste, 
apoio à agricultura familiar/PRONAF, infra-estrutura, geração de emprego e renda em 
áreas de pobreza, energia nas pequenas comunidades e desenvolvimento do Estado 
do Tocantins. 

Ao lado do Projeto Alvorada I, o Sr. Presidente da República determinou a 
realização de estudos para identificar as microrregiões e os Municípios de baixo 
desenvolvimento humano dos Estados mais ricos com IDH superior à mediana nacional 
— Projeto Alvorada II. No caso, foram selecionados os seguintes Estados: Amazonas, 
Amapá, Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso, Paraná, Rio Grande do Sul 
e São Paulo. 

As ações a serem desenvolvidas abrangem as áreas de Educação, Saúde e 
Renda a serem contempladas em 12 programas: alfabetização, educação fundamental 
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de jovens e adultos, bolsa escola, erradicação do trabalho infantil, água na escola, 
agente jovem de desenvolvimento, saneamento básico, PSF/ACS, agricultura 
familiar/PRONAF, PRONAGER, energia nas pequenas comunidades, núcleo de apoio à 
família. 

O Projeto Alvorada, nas suas fases I e II, com o objetivo de “reduzir as 
desigualdades regionais, por meio da melhoria das condições de vida das áreas mais 
carentes do Brasil”, é uma tentativa de enfrentamento da enorme dívida social, através 
da descentralização das ações no campo das políticas sociais, para os Estados, 
Municípios e entidades da sociedade civil organizada. 

Com o objetivo de divulgar o Projeto Alvorada junto aos governos estaduais e 
municipais, com vistas ao estabelecimento de parceria na implementação de metas e 
ações ao nível das comunidades locais, a Secretaria de Assistência Social promoveu, 
no dia 6 de novembro próximo passado, reunião na SUDENE, em Recife, onde 
estiveram presentes o Exmo. Sr. Vice-Presidente da República, Dr. Marco Maciel, a 
Secretária de Assistência Social, Dra. Wanda Engel Aduan, o Governador do Estado da 
Paraíba, Dr. José Maranhão, o Governador do Piauí, Dr. Francisco de Assis Morais 
Souza, o Vice-Governador do Estado de Pernambuco, Dr. José Mendonça Filho, o 
Superintendente da SUDENE, Dr. Wagner Bittencourt, e mais de 200 Prefeitos da 
Região Nordeste. 

Na implantação deste trabalho de largo alcance social, queremos destacar a 
relevante participação da Secretária de Estado da Assistência Social, Dra. Wanda 
Engel Aduan, e sua equipe que vêm, com seu trabalho à frente da Secretaria, dando 
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uma grande amplitude aos programas sociais que visam à inclusão dos grupos sociais 
que vivem à margem do sistema econômico — a inclusão dos excluídos. 

Faço também a entrega de projeto de lei que assegura ao moto-taxista e ao 
passageiro de moto-táxi o seguro obrigatório, haja vista que muitos acidentes e traumas 
acontecidos hoje são decorrentes da condução utilizada por eles. 

Era o que tínhamos a dizer. 
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O SR. DARCI COELHO (PFL-TO. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é de causar estranheza a insólita intromissão do 
Deputado Rubens Bueno, do PPS do Paraná, em questões políticas do Tocantins, 
manifestada ontem, em discurso proferido neste plenário. 

O ilustre Parlamentar deve estar preocupado com a ajuda que sua desastrada 
intervenção na votação do projeto de lei de criação da Universidade Federal do 
Tocantins deu à derrota do candidato de seu partido à Prefeitura de Palmas. 

Mas o nobre Deputado pode ficar tranqüilo: com sua ajuda ou sem ela o 
resultado teria sido o mesmo. O povo de Palmas conhece bem o tal candidato. Já lhe 
infligira duas outras derrotas sucessivas: para Prefeito e para Deputado Estadual. Só 
experimentou o sabor da vitória enquanto foi aliado de Siqueira Campos. 

O ilustre Deputado Rubens Bueno veio falar de assunto de que não entende. 
Foram-lhe passadas informações destoantes da verdade. Se conhecesse a história 
política do Tocantins, saberia quanto o Governador Siqueira Campos é querido por seu 
povo, que já o fez Governador por três vezes, com expressivas votações. 

Não é preciso dizer que essas eleições não sofreram nenhum questionamento, 
afinal, vivemos em um regime democrático, com todas as instituições republicanas em 
pleno funcionamento e exercício de suas funções. 

Se o atuante representante paranaense conhecesse o Estado, estaria aqui a 
cumprimentar o Governador, por suas excelentes administrações, pelo muito que já fez 
e pelo que ainda fará em prol do Estado que criou, implantou e está consolidando. 
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O nobre Deputado não cometeria, levianamente, a injustiça de atribuir-lhe 
práticas ilícitas para ganhar eleições. 

As forças políticas comandadas pelo Governador Siqueira Campos elegeram, 
além do Governador, os três Senadores do Estado, seis Deputados Federais, de uma 
bancada de oito, 18 Deputados Estaduais, em uma Assembléia integrada por 24 
membros, e agora 123 Prefeitos, em um total de 139 Municípios. 

Na Capital, todos os três Prefeitos que a dirigiram, desde sua criação (obra de 
Siqueira Campos), pertencem ao grupo político majoritário. Não surgiu nenhum fato 
novo que pudesse mudar a disposição do eleitor. Pelo contrário, ali se pratica uma das 
melhores administrações do País. E o principal candidato da oposição é velho 
conhecido do povo palmense, por seu passado nada recomendável. Só poderia mesmo 
merecer o repúdio das urnas. 

Não tem razão também o ilustre Parlamentar com relação à imprensa de meu 
Estado que, felizmente, é livre. O jornal diário de maior circulação e a emissora de 
televisão de maior audiência, afiliada da maior rede nacional, pertencem ao mais 
poderoso grupo de comunicação do Centro-Oeste e mantêm sua tradicional linha de 
total independência. Os demais veículos, pertencentes a grupos privados, também 
conservam linha editorial independente e deram cobertura igualitária a todos os 
candidatos. 

Registre, finalmente, que não é de bom tom atribuir-se ao árbitro a culpa pelo 


resultado do jogo. 
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A Justiça Eleitoral no Tocantins, como em todo o País, apesar de suas 
reconhecidas dificuldades, desempenhou a contento sua árdua missão, com eficiência 
e independência. Destaque-se que o sucesso da votação eletrônica, com apuração 
imediata até nos menores Municípios deste País de tanta diversidade, é um feito 
histórico a merecer encómios de toda a Nação. 

Finalizando, registro que as urnas do Tocantins traduziram a manifestação livre e 
soberana do povo tocantinense. 

Aos derrotados só resta conformar-se. 

Muito obrigado. 
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O SR. TELMO KIRST (PPB-RS. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, se houver qualquer suspeita sobre o fato de que a exploração 
máxima do homem pelo homem é emblematicamente retratada pelos juros 
escorchantes que o sistema bancário brasileiro cobra de seus tomadores, essa 
suspeita, sem sombra de dúvida, se tornará absoluta certeza, ante os dados, 
irrefutáveis, que a seguir serão relatados. 

Para facilitar o raciocínio do ouvinte, tome-se o valor “clássico” de 100 reais e 
suponha-se que um determinado investidor o aplique, em qualquer banco brasileiro, em 
uma caderneta de poupança. Pois bem. Ao final de um ano, o indigitado — e 
infortunado — aplicador terá aquela quantia aumentada para uma “inacreditável” soma 
de R$108,60. Seu lucro foi, portanto, de tão-só 8 reais e 60 centavos. 

Até aqui duas observações são pertinentes. A primeira é que escolhemos 
propositadamente a caderneta de poupança, por ser ela o investimento tradicional, o da 
imensa maioria do povo brasileiro, ou melhor, “povo pobre brasileiro”, porque rico não 
aplica na poupança. A outra é que o lucro de menos de 10 reais, a rigor, é muito menos 
que isso, ou até pode vir a ser prejuízo, corroído pela inflação, que, embora não tão 
grande quanto outrora, existe. 

Eminentes Parlamentares, infelizmente a coisa não pára por aí. Pasmem! 
Suponha-se, a seguir, que o pobre — novamente ele, uma vez que rico não precisa de 
dinheiro — faça um empréstimo num banco deste País. Também, para efeito 
comparativo, de 100 reais. Pelas taxas bancárias brasileiras médias, ao final de 
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igualmente um ano, o banco lhe cobrará a insuspeitável quantia de 600 reais. Em 
outras palavras, ao aplicar, ou seja, rigorosamente emprestar seus suados 100 reais, o 
aplicador ganha menos de dez. Em contrapartida, ao tomar emprestados os 
mesmíssimos cem, paga quinhentos. Ora, entre quinhentos e oito e sessenta há uma 
diferença de praticamente 6.000%. Repita-se: 6.000%. Daí concluir-se, “preto-no- 
branco”, que as casas bancárias nacionais lucram cerca de 6.000%, em cima do 
sofrimento, da dificuldade, do infortúnio e da infelicidade da imensa maioria da 
população. Uma desgraça. 

Nobres Deputados, nem a Roma Antiga, todo o Império Romano, ganhava mais 
do que ganha o sistema bancário do Brasil. Essa realidade é apenas aparentemente 
assombrosa. Porquanto, se nos perguntarmos qual o motivo pelo qual o Banco do 
Estado do Paraná foi adquirido com um ágio de mais de 300%, já temos pronta a 
resposta de antemão. Nessa conformidade, não pode haver dúvidas de que o Banco do 
Estado de São Paulo será comprado por muitas vezes seu valor. 

Ilustres colegas, com as economias de nosso povo, pelas quais não paga nada, 
ou quase nada, os bancos faturam “minas de ouro”, em cima — repita-se — da 
desventura e da miséria de nossos concidadãos. 

Nós, desta tribuna, declaramos nossa cabal inconformidade e nossa mais 
profunda revolta com esse estado de coisas e nos manifestamos amplamente contra o 
que está crônica e lamentavelmente ocorrendo. Isso tem que acabar e de vez. Já devia 
ter acabado “ontem”. Do contrário, passaremos do penúltimo para o último lugar no 
mundo em termos de má distribuição de renda. 
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O SR. ENIO BACCI (PDT-RS. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, está cada vez mais difícil tolerar a incompetência e a 
intransigência deste Governo, que se recusa a acatar decisões judiciais no que tange 
aos 11,98% da reposição subtraída indevidamente do salário dos funcionários do 
Judiciário e do Legislativo e, agora, aos 68,94% de expurgo dos saldos das contas do 
FGTS dos trabalhadores. 

Este Governo, que mais uma vez tenta golpear e desqualificar a luta dos 
trabalhadores, vai se cristalizando pelo autoritarismo e se afirmando sob a lógica do 
desrespeito aos Poderes Judiciário e Legislativo. Não satisfeito em impor-se diante do 
Legislativo através de medidas provisórias, tenta destituir o papel constitucional do 
Supremo Tribunal Federal, com ameaças e retaliações no corte orçamentário. 

Nunca dantes na história política um Governo se impôs tanto, investindo contra 
as instituições que norteiam o espírito da democracia. Não nos surpreende tal 
comportamento palaciano, pois sempre alertamos neste plenário que sua atitude e 
arrogância se coadunam, perfeitamente, com a cartilha neoliberal e com o espírito da 
democracia autoritária latino-americana vigente a partir da década de 90. 

Ainda não satisfeito, intenta, mais uma vez, contra os trabalhadores, 
exigindo-lhes que apontem as fontes dentro do Orçamento da União como imperativo 
para cumprimento das sentenças judiciais. Torna-se difícil não perder a estribeira diante 
da tamanha incoerência deste Governo, que resiste a acatar as regras do jogo 
democrático. 
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Por que os trabalhadores são obrigados a encontrar na peça orçamentária da 
União os recursos necessários para o cumprimento das decisões judiciais se não foram 
responsáveis pela insanidade e arbitrariedade dos tecnocratas no confisco do salário e 
do FGTS? 

Por acaso, nestes seis anos de neoliberalismo, o povo foi consultado para saber 
se é lícito ou não salvar bancos, financiar os juros da dívida interna e externa, injetar os 
recursos de milhões de brasileiros no sistema financeiro especulativo e volátil? 

Por acaso, nas campanhas presidenciais, o Governo alertou a sociedade 
brasileira de que o projeto de estabilização econômica e monetária iria exigir um 
enorme custo financeiro e social para os mais pobres e a classe média? 

São indagações que não foram colocadas na agenda deste Governo. Sabem por 
que? Se o Presidente da República tivesse agido com transparência e honestidade nas 
promessas de campanha, a história econômica do País, nesses dez anos de política 
neoliberal, certamente seria outra. Teríamos uma trajetória mais generosa e justa com o 
povo brasileiro. 

Para salvar os banqueiros ou subsidiar grandes empresas transnacionais, as 
portas orçamentárias sempre estão escancaradas, com honras e louvores aos 
estrangeiros, que, não contentes com as arbitrariedades cometidas em todo o mundo, 
ainda interferem em nossa vida financeira interna de forma abrupta e insana. 
Atropelam-se leis, a Constituição é quase rasgada, para agradar aos sobrinhos do Tio 
Sam, mas, para cumprir o que lei está determinando, se recorre ao velho expediente do 
autoritarismo e da arrogância, tentando incutir no imaginário do povo a idéia de que o 
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cumprimento da sentença judiciária pode comprometer o plano de estabilização 
monetária e trazer de volta a inflação. Tal argumentação tenta, perante a opinião 
pública, transformar os trabalhadores em vilões diante da atual política econômica. 

Se queremos uma democracia e um Estado de Direito pleno, é necessário que 
os homens públicos dêem exemplo, submetendo-se ao ordenamento ético-jurídico. 

Era o que tinha a dizer. 
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O SR. LUIZ PIAUHYLINO (PSDB-PE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — 
IBGE divulgou uma previsão da produção total brasileira de cereais, oleaginosas e 
leguminosas para este ano, estimando que a safra destes produtos deve alcançar mais 
de 84 milhões de toneladas, um volume superior em 2% à produção obtida em 1999, 
que foi de 82 milhões, 346 mil toneladas. 

As 84 milhões de toneladas da colheita deste ano não alcançam a estimativa do 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, que previa uma colheita recorde de 90 
milhões de toneladas, frustrada devido a fatores climáticos no Centro-Sul, no Sudeste e 
no Sul. 

As Regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, Sr. Presidente, são responsáveis por 
aproximadamente 88% da safra nacional, e, em virtude de condições meteorológicas 
desfavoráveis, tiveram uma queda de 0,68% na produção em relação ao ano passado, 
enquanto o Norte e o Nordeste tiveram um aumento de 28,22% no mesmo período. 

Os resultados da safra deste ano prevista pelo IBGE satisfazem as expectativas 
de mercado, principalmente no que se refere à produção de soja, em que está prevista 
uma colheita de aproximadamente 32 milhões e 600 mil toneladas, 5,7% superior ao 
registrado em 1999. 

Os problemas com o clima, principalmente as geadas no Sul e no Sudeste, que 
prejudicaram algumas culturas como o milho e o trigo, não afetaram as demais regiões 
no cultivo da soja e do algodão, que por sua vez foram determinantes para os 
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resultados positivos desta safra, destacando-se os excelentes resultados obtidos nas 
Regiões Norte e Nordeste. 

A introdução de novas tecnologias de cultivo e irrigação nas terras agricultáveis 
do Nordeste, Sras. e Srs. Deputados, são a principal causa do êxito no plantio de várias 
espécies de grãos e frutas que atualmente vêm sendo colhidos, contribuindo desta 
forma positivamente para o aumento da safra nacional, com uma linha de produtos de 
alta qualidade e de retorno garantido, graças à crença do Governo Federal e de 
instituições como a EMBRAPA e a CHESF, que acreditam no imenso potencial do 
Nordeste brasileiro. 

A agricultura irrigada do Nordeste é um grande passo para o desenvolvimento 
sustentável da região, e os resultados positivos desta safra, através das excelentes 
colheitas de algodão, frutas, grãos e leguminosas, é a confirmação de que um projeto 
de irrigação para todo o Nordeste brasileiro resgatará uma enorme população, que vem 
sofrendo há séculos com a falta de água, o desemprego e todas as mazelas 
provocadas pela rigidez de um clima seco. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 
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O SR. LUÍS EDUARDO (Bloco/PST-RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, como previmos em pronunciamento feito desta 
tribuna, logo depois do 1 Q turno das eleições municipais, o pleito do dia 29 de outubro 
último confirmou plenamente as expectativas que davam como vitoriosa a escolha de 
Waldir Zito para a Prefeitura Municipal de Belford Roxo, na Baixada Fluminense. 

Tivemos um espetáculo cívico de rara beleza, com o povo comparecendo em 
massa às urnas para sufragar os nomes dos candidatos da Frente Popular Trabalhista 
e ratificar o seu desejo de mudança no perfil da administração e dos destinos da nossa 
cidade. 

Enfrentando a resistência de grupos oligárquicos que insistiam em se perpetuar 
no poder, a Frente Popular Trabalhista demonstrou que era possível mudar, e mudar 
para melhor, naturalmente. Tanto assim que colocou na Prefeitura um administrador 
competente, com larga experiência à frente da Secretaria de Serviços Públicos de 
Caxias, por ocasião do primeiro mandato do seu irmão, José Camilo Zito dos Santos. 

Tendo como plataforma de governo dezesseis itens fundamentais para o 
desenvolvimento de Belford Roxo, Waldir Zito recebeu do povo um voto de confiança, 
consubstanciado na esmagadora vitória que o consagrou no segundo turno, até porque 
todos nós tínhamos em mente que vencer as estruturas dominantes era uma questão 
de honra. 

A experiência nos ensina que a sinceridade de propósitos e o desejo intangível 
de servir as coletividades ainda são a melhor maneira de o homem público granjear a 
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confiança daqueles que se interessam pelo futuro de uma nação. E esses propósitos 
estão delineados com muita clareza no programa de governo de Waldir Zito e Flávio 
Furtado. 

De minha parte, devo dizer que estou feliz, porque também dei minha modesta 
colaboração aos candidatos vitoriosos. Nascido e criado em Belford Roxo, sempre 
desejei para a minha cidade e o meu povo algo mais, que nos colocasse em posição de 
destaque no contexto da Baixada Fluminense e do Estado do Rio de Janeiro. E a 
eleição de Waldir Zito, tenho certeza, não deixa de ser um passo avançado para 
consecução daquele objetivo. 

Aqui na Câmara dos Deputados e onde mais se fizer necessário, estarei 
sempre à disposição do povo de Belford Roxo e do Rio de Janeiro. 

Era o que tinha a dizer. 
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O SR. RUBEM MEDINA (PFL-RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a insegurança está de volta, infernizando a vida 
dos moradores, semeando intranqüilidade em todos os que visitam o Rio de Janeiro, 
em prejuízo principalmente para o turismo, principal atividade econômica do Estado. 
Assaltantes estão agindo em diferentes bairros da cidade, nas residências, nos 
veículos, nos seqüestros-relâmpago, num total desafio ao aparelho de segurança e à 
própria sociedade. 

A polícia está nas ruas, presente na orla, com a chegada da primavera, evitando 
que um perigo maior — os arrastões — possa voltar a desestimular a atividade turística. 
Já avançamos bastante na melhoria do quadro de segurança, mas é necessário rever a 
sistemática de policiamento dos bairros. Temos que buscar formas criativas, 
envolvendo a comunidade e trabalhando paralelamente à política social. 

Em nenhuma outra fase de nossa história foram abertas tantas oportunidades no 
Rio de Janeiro. O turismo poderá voltar a configurar um fluxo de recursos privados, 
irrigando a economia da capital e diversas outras cidades do Estado. A natureza 
premiou o Rio com um mar de petróleo — cerca de 90% da produção brasileira, que em 
três anos nos proporcionará a auto-suficiência — e gerará royalties compensadores 
para a região. A construção naval voltará a florescer com o programa federal de 
financiamento, corrigindo a injustiça histórica que foi o abandono deste segmento 
industrial. 
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O Governo Federal comprometeu-se com a liberação, até 2002, de 1,3 bilhão de 
reais para projetos contra a violência em todos os Estados brasileiros. Mas é oportuno 
observar que o repasse dos recursos federais estará diretamente vinculado ao real 
interesse de cada Estado em diminuir a violência. Por exemplo, os Estados que 
concordarem em fazer blitz em conjunto com outros Estados e com a Polícia Federal, 
visando a reprimir o crime organizado, terão prioridade no recebimento das verbas, bem 
como os Estados que apresentarem planos concretos para uso dos recursos assinam 
os convênios e recebem imediatamente a primeira parcela dos recursos. A liberação 
das parcelas seguintes está condicionada a resultados concretos no combate à 
criminalidade. 

Portanto, não podemos perder estas oportunidades, tanto de apoio federai 
quanto de novos investimentos. Com base nestes pilares da economia regional, outros 
segmentos tendem a uma forte progressão. Os investimentos na construção civil 
chegam a reboque da atividade turística. Os novos shopping centers e novas redes de 
supermercados modernizam o comércio e plantam no Rio um pólo de redistribuição 
nacional de bens e serviços. As maiores companhias telefônicas instaladas no Brasil 
escolheram a cidade para instalar suas sedes, e seu exemplo está sendo seguido por 
empresas de outros segmentos. 

O Rio dispõe dos requisitos naturais propícios à atração de sedes de empresas. 
Pode oferecer aos dirigentes destas organizações a qualidade de vida que todos 
almejam. Mas para todas essas expectativas, é essencial investir em segurança 
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pública. É o requisito básico estratégico para uma cidade cujos aspectos diferenciais 
repousam na confiança. 

É claro que a segurança tem uma interface ampla com questões sociais, e seria 
impossível, além de absurdo, se preparássemos a cidade para propiciar boa vida a 
dirigentes de empresas, enquanto não se cuidasse dos destinos das camadas menos 
favorecidas. Uma cidade feliz é aquela em que as diferenças de condições de vida são 
reduzidas. 

Ao lado de cuidados com a área social — em que o Programa Favela-Bairro é 
um destaque de fama internacional —, é necessário não descuidar de outros fatores 
que compõem a estrutura da segurança, começando por uma polícia confiável, 
preparada ética e tecnicamente para essa missão. 

Não é fácil atingir estas metas em poucos anos. Mas se estivermos convencidos 
de que o Rio dependerá deste requisito por toda sua vida, sempre vale a pena 
começar, embora de forma tardia. 

É necessário, além disso, que o Congresso Nacional participe desta batalha com 
a aprovação do projeto que proíbe o comércio de armas - fluxo difícil de se fiscalizar —, 
que fornece munição e armas ao crime organizado. E, paralelamente, que a Polícia 
Federal cumpra sua missão nas fronteiras do País. 

Certamente, poderíamos mudar efetivamente o quadro de insegurança nas 
grandes cidades se os programas do Governo federal fossem acompanhados de ações 
sociais voltados para a oferta de emprego e a melhoria das condições de vida das 
populações mais necessitadas. 
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Era o que tinha a dizer. 
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O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, no período de 15 a 19 de outubro, estive nos 
Estados Unidos da América como membro da delegação brasileira que participou de 
uma série de visitas técnicas e reuniões para discutir as novas soluções e tecnologias 
agrícolas que estão sendo implementadas naquele país e que poderão ser utilizadas 
com sucesso no Brasil. 

Foi uma das missões mais gratificantes de que participei em minha vida pública, 
não só pelos contatos que estabelecemos com autoridades americanas do setor 
agrícola como também pelas visitas técnicas que efetuamos. 

O grupo de Parlamentares e profissionais brasileiros que lá estiveram participou 
de apresentações técnicas na área de agricultura de precisão, feitas por especialistas 
da empresa Space Imaging, líder na área de "imageamento" de alta resolução por 
satélite, com sede na cidade de Denver, Estado do Colorado. Esta empresa vem-se 
destacando no uso de imagens geradas a partir de satélites, destinadas ao 
planejamento e gestão da produção agropecuária. 

A Embaixada do Brasil em Washington organizou reuniões bilaterais com 
Parlamentares americanos da frente de agricultura ou oriundos de regiões onde as 
tecnologias avançadas estão sendo aplicadas em benefício da agricultura. 

Além desses encontros com autoridades e especialistas do setor agrícola, 
reunimo-nos com nossa representação diplomática em Washington, a fim de debater os 
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interesses brasileiros junto aos Estados Unidos no setor agrícola, tanto na área 
tecnológica quanto comercial. 

No meu entendimento, foi uma oportunidade ímpar para contatos com o setor 
agrícola americano, uma aproximação que por certo facilitará o relacionamento 
comercial e a cooperação entre o Brasil e os Estados Unidos, na medida em que 
proporcionará melhor compreensão dos respectivos objetivos. 

O ganho no estreitamento de laços políticos também poderá facilitar em muito 
as futuras negociações entre os dois países, abrindo canais de diálogo que poderão ser 
valiosos e mesmo decisivos no trato de temas difíceis, como, por exemplo, barreiras à 
importação e subsídios à agricultura. 

Quero, nesta oportunidade, Sr. Presidente, ao dar conhecimento aos nobres 
Deputados desta Casa da viagem de cunho técnico, diplomático e comercial que 
realizei aos Estados Unidos, registrar os meus agradecimentos ao Engenheiro Ulf 
Walter Palme, Diretor da Space Imaging para o Brasil, que, pelo seu empenho e espírito 
empreendedor, pôde proporcionar à delegação brasileira as condições para a 
viabilização desta profícua missão. 
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O SR. JOÃO HERRMANN NETO (PPS-SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - 
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a dívida externa sempre foi uma questão que 
suscitou dúvidas à maioria dos cidadãos brasileiros. A dívida remonta ao tempo em que 
os portugueses aqui chegaram e persiste até hoje sem uma clara definição de valores e 
meios de pagamentos que realmente a liquidem. 

O dinheiro tomado emprestado por governantes e empresas estatais foi, por 
vezes, desviado de suas funções originais, que seria, entre outras, a busca do 
desenvolvimento econômico e social do País. Além disso, o Governo contratou 
empréstimos aceitando pagar juros variáveis, o que faz com que eles aumentem de 
acordo com a vontade dos banqueiros credores. Tanto é assim que, se somarmos os 
recursos já enviados ao exterior nos últimos quinze anos, os valores são superiores ao 
que recebemos, tornando a dívida moralmente já paga. 

A dependência brasileira do capital financeiro internacional é resultado de uma 
ação governamental irresponsável, tendo acarretado hoje em dia a tomada de 
empréstimos apenas para pagamento dos juros de empréstimos anteriores, como foi a 
última renegociação da dívida, inclusive sem auditoria pública, como determina a 
Constituição Federal. 

O montante dessa dívida é de difícil compreensão, pois, apesar de tudo que já 
foi pago, ela, como mágica, não pára de crescer. Em 1994 devíamos 148 bilhões de 
dólares, dos quais foram pagos 126 bilhões de dólares nos últimos quatro anos. No ano 
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passado o valor da dívida já era de 241 bilhões de dólares, devido, entre outras coisas, 
ao déficit causado pela quantidade de importações — maiores do que as exportações 
— e à falta de investimento no País do dinheiro que foi tomado emprestado, entre 
outras ações questionáveis. 

Ora, Srs. Parlamentares, há alguma alternativa capaz de deter um pagamento 
que impõe enormes sacrifícios à população brasileira ou apenas o perdão das dívidas 
dos países empobrecidos, solicitada pelo Vaticano, é a solução? Lembremos que cada 
dólar pago por causa da dívida implica a redução dos investimentos em educação, 
saúde, saneamento, habitação, segurança, reforma agrária e meio ambiente. E ainda 
há a agravante da desvalorização da moeda brasileira, que fez toda a dívida em dólar 
disparar, ou seja, precisa-se do dobro de reais para pagar o que devemos, ligando-se 
cada vez mais a dívida externa à interna. 

No ano passado, 64% dos recursos do Orçamento federal foram destinados à 
amortização das dívidas externa e interna e ao pagamento de juros e encargos dessas 
dívidas. Enquanto isso, as despesas com administração e programas sociais somam 
um percentual de apenas 3,8% — um verdadeiro absurdo! Por isso, o que se propõe é 
uma reflexão da sociedade brasileira sobre a questão do endividamento, essencial para 
a nossa cidadania. 

Foi com esse intuito que centenas de sindicatos, movimentos sociais, partidos 
políticos, Governos Estaduais, Assembléias Legislativas, Câmaras Municipais e 
diversas organizações da sociedade civil, entre as quais a CNBB, a UNE e o MST, se 
reuniram para coordenar a Campanha pelo Plebiscito da Dívida Externa. O plebiscito 
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consultou, durante uma semana, os cidadãos brasileiros adultos a respeito do atual 
acordo com o FMI e o pagamento da dívida externa, sem a realização de uma auditoria 
pública dessa dívida. Foram instaladas urnas em igrejas, sindicatos, colégios, 
universidades e estações de metrô, visando à participação do maior número possível 
de cidadãos. 

É preciso levar ao conhecimento da população brasileira as diretrizes 
econômicas adotadas pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, que priorizam o 
pagamento das dívidas financeiras e desviam recursos da área social para garantir o 
cumprimento das metas estipuladas pelo FMI. 

A realização desse plebiscito é prova de que vivemos em uma sociedade 
democrática, cuja opinião deverá ajudar o Governo a decidir, segundo a maioria da 
população, sobre uma questão eivada de ilegalidades e injustiças, como a dívida 
externa. No entanto, apesar de legai, o plebiscito organizado pelos cidadãos brasileiros 
não obriga o Estado e o Governo a seguirem as decisões votadas. Seu poder é moral 
na medida em que põe em julgamento ético e político o Estado e o Governo. Por isso 
mesmo, esse talvez seja um instrumento ainda mais valioso para recuperar a soberania 
nacional, atualmente perdida com a dependência brasileira do capital internacional. 

Era o que tinha a dizer. 
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O SR. LUIZ BITTENCOURT (Bloco/PMDB-GO. Pronuncia o seguinte discurso.) - 
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a Universidade Federal de Goiás, através do 
seu Instituto de Patologia Tropical e Saúde Pública, está divulgando os resultados da 
pesquisa “Vigilância das Meningites e Pneumonias Bacterianas na População 
Pediátrica de Goiânia”. Essa pesquisa teve a duração de doze meses, período em que 
se acompanhou a reação de crianças de 0 a 2 anos à vacina contra o haemophilus 
influenza, que causa a meningite. O trabalho contou com o apoio financeiro do Instituto 
Adolfo Lutz, de São Paulo, e da Organização Mundial da Saúde, tendo sido os seus 
resultados anunciados e discutidos durante o seminário denominado “Preparando para 
a Introdução da Vacina Pneumocócica no Brasil”, realizado no dia 9 de outubro último. 

Os cientistas da instituição, coordenados pela médica epidemiologista Ana Lúcia 
Andrade, realizaram pesquisas em onze hospitais pediátricos de Goiânia. Nesses 
estabelecimentos hospitalares, selecionaram crianças portadoras de meningite e 
pneumonia, visitando a seguir as comunidades dos bairros onde residiam suas famílias, 
que foram entrevistadas. As perguntas aplicadas tinham o objetivo de avaliar os fatores 
de risco das duas doenças e traçar um perfil socioeconômico dos lares monitorados. 

Para cada criança doente analisada, os pesquisadores acompanharam duas 
crianças sadias e que não haviam tomado vacina. Depois, os resultados foram 
comparados com o intuito de avaliar a eficácia da vacina contra a meningite e analisar a 
evolução da doença nas populações pesquisadas. Foi constatada uma queda 
significativa no número de casos registrados: de janeiro a agosto de 1999, quando a 
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vacina ainda não havia sido introduzida, foram registrados mais de 45 casos da doença, 
número que não caiu para menos de dez depois de sua aplicação. 

Segundo a médica epidemiologista Ana Lúcia Andrade, além de controlar a 
meningite, o acompanhamento das famílias vai possibilitar, numa etapa posterior da 
pesquisa, a aplicação da vacina contra pneumonia em Goiânia. Mas ela lembra que 
isso depende das políticas públicas do Governo brasileiro, que, no caso da meningite 
“já introduziu vacina contra o haemophilus influenza no programa nacional de 
vacinação”, o que ainda não foi feito contra a pneumonia. A pesquisa também avaliou a 
eficácia da vacina contra o mesmo vírus na proteção individual relativa à meningite e na 
imunização das populações. 

Sobre o assunto, o Diário da Manhã, órgão de imprensa que se edita em 
Goiânia, publicando declarações da médica coordenadora da pesquisa, informa que 
esse trabalho está permitindo traçar um perfil das comunidades mais suscetíveis às 
duas doenças. A meningite, conforme declara a mesma médica, e a pneumonia são 
típicas de países de Terceiro Mundo, e a maioria dos casos registrados se concentra 
nos bairros considerados periféricos, onde o nível econômico da comunidade é muito 
baixo, claramente demonstrando o determinante social da doença. Por isso mesmo, é 
de se frisar a relevância desse estudo do Instituto de Patologia Tropical e Saúde 
Pública da Universidade Federal de Goiás, que está realizando pesquisas de alto nível, 
sem dúvida comprovando o alto nível científico e a elevada qualificação técnica dos 
membros do seu corpo docente, que se destaca na comunidade acadêmica do Brasil. 
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Era esta, Sr. Presidente, a comunicação que desejava fazer, na tarde de hoje, à 
Câmara dos Deputados. 

Muito obrigado. 


601 



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ 
Número Sessão: 200.2.51.0 
Data: 08/11/00 


REDAÇÃO FINAL 
Tipo: Ordinária - CD 
Montagem: Letícia 



O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Passa-se ao 


V - GRANDE EXPEDIENTE 


Concedo a palavra ao Sr. Deputado Átila Lins, PFL do Amazonas, que disporá 
de 25 minutos na tribuna. 
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O SR. ÁTILA LINS (PFL-AM. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, encerraram-se as eleições municipais, nas quais o povo brasileiro, de 
forma livre, manifestou-se nas urnas no primeiro e no segundo turno, escolhendo, da 
maneira mais limpa e democrática possível, os seus Prefeitos e Vereadores em todo o 
País. 

Passadas as emoções conseqüentes das eleições municipais, o Governo, o 
Congresso Nacional e a sociedade se debruçam sobre outras importantes questões da 
vida do País, entre as quais podemos citar algumas. Destacamos inicialmente o 
aumento do salário mínimo, matéria à qual todas as Lideranças e todos Parlamentares 
se atêm, na busca de receitas capazes de absolver o reajuste tão necessário para o 
trabalhador brasileiro. 

É claro que todos estamos examinando o Orçamento para o ano 2001. Refiro-me 
ao Presidente e ao Relator da Comissão Mista de Orçamento, às Lideranças dos 
partidos, entre essas a do meu partido, o PFL, na figura do Deputado Inocêncio 
Oliveira, o Presidente do Congresso, Senador Antonio Carlos Magalhães, e tantos 
outros. Todos estão buscando alternativas para que o salário mínimo atinja o valor de 
180 reais. No passado, falávamos em 100 dólares, mas trata-se de algo que temos de 
refutar, considerando que este valor não mais equivale a 180 reais, ultrapassa, sim, os 
195 reais. 

Entendo que depende muito do Governo encontrar as fontes de receita. Até 
parece que somente ao Congresso Nacional cabe a responsabilidade de buscar os 
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recursos necessários para proceder a esse reajuste. A equipe econômica é que sabe 
onde se encontram os excessos de arrecadação e os recursos camuflados na proposta 
orçamentária que poderão ser utilizados para essa finalidade. E por que não abater 
10% de todos os investimentos do País, no sentido de que esses recursos sirvam para 
atender a essa justa reivindicação do trabalhador? 

Mas não nos debruçamos apenas sobre a questão do salário mínimo. Discute-se 
muito a incorporação dos 11,98% aos salários dos servidores dos tribunais superiores, 
incorporação essa que o Ministério Público também já estendeu aos seus servidores, 
assim como o Tribunal de Contas da União. Cabe à Câmara dos Deputados e ao 
Senado Federal adotar a mesma iniciativa, até porque decisão judicial não se discute; 
cumpre-se. 

Para fazer valer essa decisão judicial, também se fala muito a respeito de onde 
tirar os recursos. 

No Parlamento, está sendo muito discutida a questão da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Estamos recebendo mais de quinhentos Prefeitos do Brasil 
inteiro para reivindicar o adiamento da entrada em vigor dessa lei e recursos financeiros 
para fazer face aos excessos de gastos das administrações municipais que, em razão 
dessa lei, não podem ser passados para o gestor municipal sucessor. 

Sr. Presidente, acho difícil o Tesouro Nacional acolher a solicitação de recursos, 
mas confesso a V.Exa. e às Sras. e aos Srs. Deputados que vejo com simpatia a 
proposta de adiamento de vigência da Lei de Responsabilidade Fiscal. Por quê? 
Porque até hoje muitos Estados não puderam cumprir a Lei Camata, que determina 
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60% como limite para pagamento de pessoal, e o Governo e o Congresso vêm 
aceitando uma série de atos que adiam a vigência dessa lei para quando os Estados 
puderem trabalhar com os 60% de patamar para gastos com pessoal. Se está 
ocorrendo isso com relação aos Estados há vários anos, por que não darmos um tempo 
para que as administrações municipais também se ajustem à Lei da Responsabilidade 
Fiscal? 

Sr. Presidente, trago para debate nesta Casa três temas específicos da região 
amazônica e, particularmente, do meu Estado, o Amazonas. 

O Senado Federal examina um dos três tópicos que vou abordar: a Lei de 
Informática, que foi concebida e aprovada nesta Casa não da forma que nós do 
Amazonas queríamos e pela qual lutamos com entusiasmo e desenvoltura. Foi uma lei 
possível, que efetivamente não trazia prejuízos suficientes para fazer com que a 
economia do Estado do Amazonas se deteriorasse, como ocorrerá, se forem aprovadas 
no Senado Federal as alterações propostas. 

Há um ano, o Brasil tem a Lei de Informática constantemente prorrogada por 
medida provisória. Essa lei, em dispositivo que diz que os telefones celulares e 
monitores de vídeo passam a ser bens de informática, prejudica a Zona Franca de 
Manaus, tirando a possibilidade de que esses produtos lá fabricados tenham as 
isenções e os incentivos fiscais preconizados pela lei federal e pela Constituição da 
República — art. 40 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias — e 
permitindo, com a transformação desses produtos em bens de informática, que eles 
sejam produzidos em qualquer Estado do território nacional. É, portanto, uma tentativa 
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de esvaziar a Zona Franca de Manaus, o Estado do Amazonas e a Amazônia 
Ocidental. Se esses produtos podem ser fabricados em outros Estados da Federação, 
com consumidores mais próximos e uma série de vantagens, preço do frete diminuído 
ou inexistente, quem irá produzi-los na Zona Franca de Manaus se poderá fazê-lo em 
qualquer Estado com as mesmas vantagens e mesmos incentivos? 

O Amazonas, Sr. Presidente, está atento a essa questão. Os Senadores 
Bernardo Cabral, Gilberto Mestrinho e Jefferson Peres, além de nossa bancada, estão 
cuidadosos em não permitir seja perpetrada essa norma que será terrivelmente danosa 
para a economia do Estado do Amazonas e da Amazônia Ocidental. 

Se hoje o Estado do Amazonas apresenta menor índice de devastação — cerca 
de 0,8%, contando os rios e campos gerais —, isso ocorre devido ao processo de 
industrialização da Zona Franca de Manaus. O campo industrial em Manaus tem 
impedido, com a geração de empregos na Capital, maior devastação, em função da 
necessidade que teria o povo de praticar outras ações para sobreviver e ter uma vida 
mais digna. 

É preciso cuidar desse instrumento de desenvolvimento que é a Zona Franca de 
Manaus. Na verdade, esse foi um instrumento que integrou a região e permitiu ao 
Amazonas, ao longo desses trinta anos, ter um padrão de desenvolvimento capaz de 
proporcionar uma vida digna àqueles que vivem em nossa tão cobiçada e distante 
região, mas muito distante dos programas do Governo, que realmente deixam à 
margem a região norte do País. 
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Quero deixar patenteada a minha preocupação com a discussão no Senado da 
Lei de Informática. Esta Casa está aguardando para a próxima semana a visita do Sr. 
Secretário da Receita Federal à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, 
quando S.Sa. efetivamente dirá aos Senadores que integram aquela Comissão quais os 
prejuízos que a Zona Franca de Manaus dá ao Brasil com a manutenção da linha de 
produção de telefones celulares e dos monitores de vídeo. Se isso for esclarecido pelo 
Secretário da Receita Federal, tenho a impressão de que irá convencer os Srs. 
Senadores e as forças vivas dos Estados mais ricos do País. 

É preciso prosseguir com o desenvolvimento, até porque hoje a informática na 
Zona Franca é o segundo segmento em faturamento. O primeiro é o setor 
eletroeletrônico; o segundo, o de informática; o terceiro, o de quatro rodas; e por aí 
sucessivamente. 

Sr. Presidente, outro tema em discussão — o debate ainda está iniciando-se 
nesta Casa —, que também fala muito de perto sobre os problemas da nossa região, 
particularmente do Estado do Amazonas, é a proposta de redivisão territorial do Estado 
do Amazonas. 

Esse projeto de decreto legislativo, aprovado no Senado Federal, está propondo 
— substitutivo do Sr. Senador Jefferson Peres — a criação de três territórios, que serão 
desmembrados do Estado do Amazonas: os Territórios do Alto Solimões, Alto Rio 
Negro e Juruá. Esse substitutivo foi elaborado em função de projeto de autoria do 
ilustre Senador Mozarildo Cavalcanti, do Estado de Roraima, que propunha a criação 
do Estado do Solimões. S.Exa. sugeriu a divisão do Amazonas em um novo Estado, o 
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do Solimões. E o Senador Jefferson Peres preferiu no seu substitutivo, aprovado pelo 
Senado Federal, em vez de Estado, sugerir a criação de três Territórios Federais, para 
que realmente o Amazonas possa descentralizar suas ações e permitir ao Governo 
Federal mais investimentos e maior poder de decisão. 

Como um novo ente federado, acredito que o Estado do Amazonas, Estado 
continente, poderá experimentar o progresso mais acelerado, até mesmo por questão 
de segurança nacional. 

Com a criação do Território do Alto Solimões, é preciso fazer frente à soberania, 
tão ameaçada devido à caótica situação da Colômbia, porque isso traz profundos 
reflexos às nossas fronteiras no que se refere ao narcotráfico. Portanto, esse projeto 
será apresentado a esta Câmara, que começará a discuti-lo. 

É preciso que esta Casa possa, num curto espaço de tempo, deliberar sobre a 
criação dos territórios. O projeto impõe que se ouça, por meio de plebiscito, as 
populações envolvidas. Serão desmembrados 26 Municípios do Estado do Amazonas, 
que passarão a integrar três novos territórios. 

Hoje a redivisão territorial já não é mais um sonho do Congresso. E acredito que 
a criação do Território do Alto Solimões seja um projeto de governo, tendo em vista as 
implicações com a soberania nacional. 

Hoje todos nós, brasileiros e amazônidas, estamos preocupados com essa 
soberania, em função da situação política, cada dia mais deteriorada, na República da 


Colômbia. 
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Permitam-me dizer, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, que só na fronteira 
do Estado do Amazonas com a Colômbia há mais de 1.700 quilômetros completamente 
desguarnecidos, porque o Governo, em infeliz época, desativou o Projeto Calha Norte. 
E hoje tenta ressuscitá-lo. Estamos até apresentando algumas emendas nesse sentido. 

A Comissão da Amazônia acaba de aprovar emenda para o Projeto Calha Norte, 
que tenta ressuscitar projeto criado no Governo do ex-Presidente José Sarney. E eu 
não sei por que razão foi praticamente desativado. 

Agora, no momento em que o Plano Colômbia, ungido e financiado pelo Governo 
dos Estados Unidos, implanta-se naquele país para tentar debelar, de maneira violenta 
e rápida, a guerrilha e o narcotráfico, o Governo então toma providências, com uma 
certa rapidez, tentando ganhar tempo. Mas a verdade é que as nossas fronteiras estão 
desguarnecidas. Precisamos tomar providências nesse sentido, porque o SIVAM terá 
possibilidade apenas de guarnecer o espaço aéreo da região. Porém, as áreas terrestre 
e marítima — V.Exa. há de convir — estão completamente desassistidas. 

O Sr. Júlio Delgado - V.Exa. me permite um aparte, nobre Deputado Átila Lins? 

O SR. ÁTILA LINS - Com todo o prazer. 

O Sr. Júlio Delgado - Tivemos a oportunidade de visitar, juntamente com V.Exa. 
e outros companheiros da Casa, o Projeto Calha Norte. Em meados deste ano 
estivemos em Manaus e na divisa de Cecilia com Tabatinga e podemos realmente 
presenciar a situação em que se encontra aquela população tão necessitada. 
Constatamos as dificuldades que os colegas Deputados, representantes da região norte 
do País, sentem ao atravessar aquela vasta região, belíssima e maravilhosa, patrimônio 
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do nosso País. E V.Exas. têm lutado para o engrandecimento daquele Estado. Em seu 
pronunciamento, quando V.Exa. fala que a Zona Franca de Manaus está sendo 
debelada é uma forma de garantir o desenvolvimento do Estado do Amazonas. E 
conclui agora o pronunciamento de V.Exa. com a questão do empenho orçamentário 
para ampliação das ações do Projeto Calha Norte, que é de total relevância para nossa 
região. Nós, que viemos de Minas Gerais, pudemos constatar a atuação do Exército 
naquela região, não apenas na defesa das nossas fronteiras — tal como agora diante 
do Projeto Colômbia, patrocinado pelo Governo americano —, mas principalmente nas 
questões de saúde e educação das populações indígenas e da população ribeirinha. 
Daí a necessidade de estarmos encarecendo aos Parlamentares de todo o Brasil, não 
apenas de Minas Gerais e do Amazonas como V.Exa., a fim de que o Projeto Calha 
Norte tenha amplitude nas suas questões orçamentárias de ação eficaz. Espero que o 
Exército e outras forças não só do Estado do Amazonas, como também do País, 
convirjam para uma ação mais eficaz nas regiões de fronteira com a Colômbia, Peru e 
Venezuela, nos locais que pudemos visitar. Todos os Parlamentares dos mais diversos 
partidos que compõem esta Casa puderam constatar a veracidade que V.Exa. expõe no 
seu pronunciamento. Quero parabenizá-lo pela abordagem desta tarde. 

O SR. ÁTILA LINS - Ilustre Deputado Júlio Delgado, agradeço a V.Exa. o aparte, 
que enriquece nosso modesto pronunciamento. V.Exa., que teve oportunidade de visitar 
aquela região, constatou o esforço do Exército e da Marinha em favor da assistência 
aos indígenas, aos ribeirinhos, os chamados de caboclos do Amazonas, afora as 
questões de soberania e de segurança das fronteiras. 
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Sr. Presidente, com o Plano Colômbia, acreditamos que haverá melhoras nessa 
caótica situação política. Teremos que reforçar nossa segurança nas fronteiras, pois 
quando os traficantes se sentirem ameaçados pela ação do Governo colombiano, 
ações essas financiadas pelos Estados Unidos, efetivamente, buscarão alguma 
alternativa. E as alternativas que têm é fugir para a floresta amazônica brasileira ou 
para as fronteiras do Peru ou do Equador. Daí nossa preocupação e nossa convicção 
de que o Governo haverá de envidar todos os esforços possíveis, primeiro, para 
aumentar recursos para o Calha Norte. Aliás, o Congresso já está dando sua 
contribuição nesse aspecto. Esperamos que esse projeto deslanche, para que 
tenhamos mais tranqüilidade no povoamento das fronteiras, na possibilidade de o 
Exército, a Marinha e a Aeronáutica poderem realmente guardar nossas fronteiras 
naquela região. É preciso que o Governo libere recursos para melhorar os 
equipamentos da Força Aérea, da Aeronáutica, que também precisa ter seus 
equipamentos renovados. Os navios da Marinha são necessários para que possamos 
dar à região amazônica os instrumentos necessários para enfrentar não só o ataque 
externo, como também a infiltração daqueles que poderão buscar nosso território 
fugindo das ações da Colômbia, financiada pelo Governo dos Estados Unidos, com o 
apoio de vários países da América Latina. 

Portanto, Sr. Presidente, esses são temas muito discutidos no Amazonas, como 
a informática. Lamentamos profundamente o fato de que alguns — inclusive Senadores 
da República — chegaram a afirmar que na Zona Franca de Manaus há muitas fábricas 
de maquiagem, numa visível demonstração de falta de maior conhecimento. Com essas 
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declarações estapafúrdias, eles pensam que podem confundir as pessoas, mas não. 
Muitos Deputados e Senadores têm ido à nossa região e voltam convencidos de que a 
Zona Franca é um importante instrumento de desenvolvimento daquela região. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, acredito que esta Casa vai debater com 
muita seriedade e com muita amplitude o problema da redivisão territorial. Trata-se de 
um conjunto de medidas que toca de perto os interesses da nossa região. Temos 
consciência de que o Parlamento nacional haverá de juntar forças com os 
Parlamentares da Amazônia no sentido de oferecer os instrumentos necessários e 
cabíveis para continuarmos a experimentar esse importante progresso para nossos 
coestaduanos e para todos aqueles que vivem naquela vasta região. 

Era o que tinha a dizer. 


Durante o discurso do Sr. Átila Lins, o Sr. 
Themístocles Sampaio, § 2 Q do artigo 18 do Regimento 
Interno, deixa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Pedro Chaves, § 2 B do artigo 18 do Regimento Interno. 
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Chaves) - Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Osmar Serraglio, do Bloco Parlamentar PMDB/PST/PTN. S.Exa. dispõe de até 25 
minutos. 

O SR. OSMAR SERRAGLIO (Bloco/PMDB-PR. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, mais uma vez retorno a esta tribuna para abordar 
um assunto que tem sido, para mim, aflitivo, porque a cada vez que retorno a minha 
região sou instado a solucioná-lo. E como as minhas forças são limitadas, como as de 
um mero Parlamentar, a mim me cabe valer desta tribuna para ver se o meu 
pronunciamento obtém repercussão junto ao Governo. Refiro-me à Escola Agrotécnica 
Federal de Umuarama. 

Em 1986, portanto, há 14 anos, a comunidade de Umuarama, no Paraná, se 
mobilizou em torno de promessa do Governo Federal. Em uma distribuição geográfica 
nacional de escolas agrotécnicas, Umuarama fora contemplada. Bastaria que 
disponibilizasse o local para sua implantação. 

Diante de tal ambiciosa perspectiva, sendo manifesta a incapacidade financeira 
do Município, pois que se lhe exigia imóvel com área mínima de 60 alqueires em 
localidade selecionada, iniciou-se movimento próprio de uma sociedade que percebe 
que só tinha uma alternativa: a união de forças. 

Foi assim que pessoas de visão futurista se mobilizaram em torno dos mais 
diversos segmentos sociais, despertando a convicção de que a implantação de uma 
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escola agrotécnica federal significaria a inarredável certeza de que se estaria dando 
oportunidade de progredir a toda a região. 

Falava-se no mínimo de 200 professores e funcionários, em injeção mensal de 
consideráveis recursos federais em seus pagamentos, repercutindo na indústria e no 
comércio locais, além de dar acesso à escola gratuita, da melhor qualidade, a centenas 
de jovens, como reconhecidamente se caracterizam as escolas técnicas federais. 

Em 19 de dezembro de 1986, o Município de Umuarama foi agraciado pelo 
resultado desta mobilização popular nunca dantes vista, tornando-se donatário da tão 
almejada área rural em local privilegiado, nas proximidades da cidade de Umuarama. O 
povo doou o terreno. Em 29 de janeiro de 1987, a Câmara Municipal, mediante a Lei n Q 
1.120, autorizou o Prefeito de Umuarama a doar à União aquela área, inscrevendo-se 
naquela lei, textualmente, que a doação seria procedida — abrem-se aspas — “com a 
finalidade exclusiva de construção da Escola Agrotécnica Federal, 2 - grau, de 
Umuarama, a ser edificada pela União, através do Ministério da Educação e Cultura”. 

Estabeleceu-se, naquela mesma lei, assim como na escritura pública de doação, 
que a União deveria promover aquela edificação no prazo de três anos, ou seja, até 
1990. 

A União cumpriu com seu encargo de donatária? Não, não cumpriu. Nem em 
1990, nem dez anos depois, porque em pleno ano 2000, ainda pende a obra de 
conclusão. Lá já foram gastos mais de 8 milhões de reais. Trata-se, de fato, de uma 
obra muito bem planejada. Contudo, a conduta da União foi de uma irresponsabilidade 
a toda prova. É pena que a Lei de Responsabilidade Fiscal ainda não estivesse em 
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vigor àquela época. Certamente não teria sido possível a edição da Medida Provisória 
n Q 1.549, em cuja norma se inseriu a decisão da União no sentido de não mais se 
responsabilizar pelo funcionamento da Escola de Umuarama, que ela própria estava 
construindo. 

Em outras palavras, ao sabor dos burocratas que se comprazem em mudar 
planos e programas, e com a facilidade com que desdenham do dinheiro público, 
fazendo de conta que lhe pertencem, eis que engendraram grande obra, com efeitos 
sociais os mais elogiáveis, para, logo depois, tudo relegarem, como que a denunciar a 
paternidade do empreendimento. 

Pobre país cujos administradores não se apercebem que, se algum poder lhes é 
conferido, não o é a título de cunho pessoal, quia nominor leo, senão porque são 
titulares de uma função que o povo, de tudo suadamente pagador, os incumbiu! A 
questão que se enfoca é: alguém consultou o povo sobre se entendia ser aceitável que 
o Governo tanto investisse para, após, tudo desdenhar à própria sorte? Temos assim 
tão superlativos recursos que nos permitem malbaratar tanto dinheiro, sem que a 
ninguém se possa imputar a responsabilidade? O temporal O mores! Graças aos 
Céus, nessa virada de século, parece que finalmente acordamos para essa verdade 
singela e que fez de outros povos nações altamente desenvolvidas! Não se pode 
admitir que o administrador de plantão, qual caniço do brejo, embalance-se para 
qualquer lado, sem que disso severas conseqüências lhe decorram. 

Pois bem. A União simplesmente, kafkianamente, ameaçou tudo abandonar, 
pondo em dificuldades o Deputado Federal Alexandre Ceranto, que representava a 
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região naquela época. Imagine-se ter-se que ser o emissário de notícia tão 
desanimadora: "Não teremos mais escola federal... Tudo não passou de um sonho de 
verão. As obras a que vocês assistiam serem construídas não passaram de miragem." 

Sr. Presidente, por muito tempo se relutou, mas o Município, hipossuficiente para 
aquela empreitada diante do gigantismo da União, outra alternativa não teve senão 
ceder, recolher as armas, render-se. 

Foi assim que o Município de Umuarama assinou o Convênio de Cooperação 
Técnica, em 1988, tendo por objeto: viabilizar o funcionamento da Escola Agrotécnica 
de Umuarama. Por aí já se vê: Não é mais Escola Federal. É simplesmente Escola, 
“despida, então, de seu natural ornato”, para lembrar Gonçalves Dias, em “l-Juca 
Pirama”. 

Contudo, desejo enfatizar os termos daquele convênio a propósito das 
obrigações assumidas pelo MEC. Tome-se aquele documento e se o compulse. Nele se 
registra, com todas as letras, que o MEC se obriga, em 2 anos, a repassar os recursos 
para a conclusão das obras e aquisição dos equipamentos. 

Pergunto: Cumpriu o MEC com isso? De forma alguma! A obra já deveria estar 
concluída e equipada. Sequer a concluiu... 

E volto à consideração inicial. Na esteira do compromisso inicial do MEC, essa 
obra deveria ter sido concluída em 3 anos. Passados 14 anos, não só pende de 
conclusão como nenhum equipamento lhe foi assegurado. 

Ouço, com prazer, o aparte do nobre Deputado Moacir Micheletto. 
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O Sr. Moacir Micheletto - Como Deputado da região, quero compartilhar com o 
brilhante discurso de V.Exa. e até com sua indignação. De fato, é uma vergonha para o 
Brasil e para o Paraná a luta, que presenciei, do povo da sua cidade, de Umuarama, 
para a concretização do CEFET naquela região. Passado esse longo tempo, o 
Ministério da Educação e Cultura ainda não se dignou a equipar esse centro de ensino. 
Recebi vários telegramas e fax da sua cidade e da nossa região, que também tenho a 
honra de representar. V.Exa. está fazendo neste momento um alerta ao Sr. Ministro das 
Educação, ao Governo brasileiro, de que estamos estupefatos e, acima de tudo, 
indignados devido à suspensão de obra daquela natureza. A população, principalmente 
a jovem, precisa da concretização definitiva desse centro de estudos. V.Exa. estava 
comigo há pouco numa reunião com a bancada do Paraná, onde estávamos tentando 
convencer os demais companheiros da bancada, para que possamos colocar emenda 
específica aos CEFET, às escolas agrotécnicas do nosso Estado, para que de fato 
ajudem a nossa juventude daquela região. Está de parabéns V.Exa. pelo 
pronunciamento e por estar levantando o problema sério do ensino no nosso Estado, 
especificamente na nossa querida Umuarama! 

O SR. OSMAR SERRAGLIO - Quero agradecer o oportuno aparte de V.Exa. 
Esta Casa de Leis tem grande admiração pela sua atividade junto à agropecuária, 
especialmente neste caso, quando estamos tratando de uma escola agrotécnica. 
Sabemos da preocupação que V.Exa. sempre manifestou sobre esse assunto e o 
quanto tem lutado e enriquecido nosso trabalho, no sentido de viabilizar o sonho, que 




CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ 
Número Sessão: 200.2.51.0 
Data: 08/11/00 


REDAÇÃO FINAL 
Tipo: Ordinária - CD 
Montagem: Letícia 


não é de Umuarama, mas de uma região à qual V.Exa também pertence. Muito 
obrigado. 

Sr. Presidente, no entanto o que mais entristece este Deputado, representante 
daquela região nesta Casa, é constatar o alheamento do MEC sobre o compromisso 
que assumiu. No Orçamento do ano de 2000, nenhuma previsão foi formulada para 
honrar o pacto que firmou. Trata-se de compromisso que não foi este Deputado quem 
assumiu. Não cabe a mim a preocupação de inserir dotação no Orçamento para 
viabilizar a execução daquele convênio. A questão que cabe é: não há um rol, um 
registro, um assento, onde são consignados os compromissos financeiros que o 
Governo assume? Hoje, com a vigência da Lei de Responsabilidade Fiscal, o cidadão 
tem a oportunidade de saber das dívidas públicas. O que me espanta são os 
compromissos assinados pela União há tantos anos, como esse de Umuarama. Ora, 
onde estão consignados, se no Orçamento não se lobriga um centavo para cuidar desta 
matéria? Qual o valor registrado? Quando se percorrem os corredores do MEC, ali se 
diz pura e simplesmente que não há dotação para o compromisso assinado. Em outras 
palavras, renega-se a obrigação firmada. De que valerá a pretensão de transparência 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, se a burocracia faz por desconhecer documentos 
firmados? 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tenho defendido as boas intenções do 
Governo atual, mas não posso me afirmar satisfeito com esta situação específica. Aliás, 
é tão insustentável esta pendência com a sociedade que já se esboça a intenção de 
Ação Civil Pública a ser proposta pelo Ministério Público Federal. Afinal, não há como 
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se aquiescer com esse estado de coisas, em que a população, ano após ano, assiste à 
omissão consciente, porque advertida, frente a compromissos públicos olvidados e a 
recursos públicos que não são canalizados para obras que estão em andamento. 

Há poucos dias, este Deputado esteve no MEC. Aliás, isso tem sido uma rotina 
sua. Ali, foi informado que neste ano nada se realizará na escola. 

Repito: uma obra de 8 milhões de reais, carecendo apenas de 500 mil reais para 
sua conclusão, passou in albis todo este ano. Por 500 mil reais não se a concluiu. Em 
breve, a Lei de Responsabilidade Fiscal será brandida. Torço para que isso não 
aconteça. Afinai, compete-me ajudar este Governo, que é apoiado pelo meu partido, 
para que ande pela boa senda, o rumo da administração eficiente. 

Fica aqui o apelo deste Deputado: Pacta sunt servanda. Os compromissos 
supõem seu adimplemento. Não é, pelo menos por ora, o que acontece com a Escola 
Agrotécnica de Umuarama. 

Sr. Presidente, antes de concluir, desejo adiantar mais uma reflexão. 
Considerando as regras da Lei de Responsabilidade Fiscal, que exigem haja fonte de 
recursos para novos compromissos, como conciliar isso com o orçamento municipal de 
Umuarama, que evidentemente não suportará os encargos do funcionamento da Escola 
Agrotécnica, que se pretende seja municipalizada? 

A sugestão deste Deputado é no sentido de que se reexamine o affair Escola 
Agrotécnica de Umuarama. A União a inseriu em um programa seu, de 1986, voltado 
para o ensino técnico de 2 - grau. Não pode dela se livrar em passe de mágica. São 
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recursos demasiados, já gastos, a provocar clamor popular no sentido de que já não se 
admitem semelhantes decisões, pondo à deriva projeto de tão alto significado social. 

Confesso, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, que não posso responsabilizar 
S.Exa. o Sr. Ministro Paulo Renato de Souza, porque não julguei que devesse levar até 
ele, a mais alta autoridade da educação, aquilo que parecia de tão fácil solução. 

Agora, desta tribuna, endereço-lhe o apelo, confiante de que fará a União 
cumprir o que lhe cabe, executando definitivamente a Escola Agrotécnica de 
Umuarama e assumindo sua responsabilidade originária quando semeou a boa idéia da 
implantação desta escola. Que faça dessa semente uma árvore que de fato produza os 
frutos ansiosamente aguardados pela população da minha cidade, da minha região. 

Já anunciei que não se deve insistir na municipalização, porque mais e mais 
percebemos o empobrecimento das nossas comunas. E aí estão, nos corredores da 
Casa, nossos Prefeitos perambulando em busca de um oxigênio a mais, para que 
possam, pelo menos, ultrapassar as barreiras da virada de seu mandato ou da entrega 
àqueles que os substituirão. 

Que a União tenha ciência da responsabilidade daqueles que atualmente 
governam, reflita e cumpra seus compromissos, que não são de agora, são de 14 anos, 
e que não podem importar em mais um elefante branco a incomodar uma sociedade 
pobre e sabidamente sem recursos para mais uma aventura. 

Deixo registrado o apelo deste Deputado do Paraná, na convicção de que 
encontrará eco na sensibilidade do grande Ministro Paulo Renato. 

Era o que tinha a dizer. 
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Durante o discurso do Sr. Osmar Serraglio, o Sr. Pedro 
Chaves, § 2 B do artigo 18 do Regimento Interno, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Themístocles 
Sampaio, § 2 B do artigo 18 do Regimento Interno. 
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O SR. LUIZ SÉRGIO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. LUIZ SÉRGIO (PT-RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, venho à tribuna porque hoje todos os grandes 
jornais, principalmente os do Rio de Janeiro, noticiaram que, ao desembarcar da 
viagem à China, o Governador Anthony Garotinho fez acusações — que não procedem 
— à Vice-Governadora Benedita da Silva. 

Uma delas é a de que a Vice-Governadora o teria traído. Isso não corresponde à 
realidade dos fatos nem é uma posição ética. Primeiro, convém lembrar que, sem a 
participação do PT e de Benedita da Silva, figura de maior expressão do partido no Rio 
de Janeiro, Anthony Garotinho não seria Governador do Estado. A derrota dos seus 
candidatos nos Municípios mais importantes da Baixada Fluminense e na capital do Rio 
de Janeiro é clara demonstração disso. Além disso, o PT saiu do Governo. Portanto, 
tem total independência para apoiá-lo naquilo que for conveniente para a população do 
Rio de Janeiro ou para posicionar-se contrariamente naquilo com que não concordar. 

Na política, popularidade é bom. Todos os políticos buscam a popularidade, mas 
entre esta e a ética com os aliados eu fico com a segunda. 

Lamento o ocorrido, porque a Vice-Governadora Benedita da Silva estava no 
exercício do cargo de Governadora do Estado do Rio de Janeiro e tinha que receber 
aquelas pessoas que marcaram audiências. Então, o Prefeito Zito, de Duque de Caxias, 
pode ser polêmico, podemos não concordar com as suas políticas, mas é um Prefeito 
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eleito, que marcou audiência com S.Exa. Foi uma postura correta da Vice-Governadora 
Benedita da Silva a de recebê-lo. 

Se alguém não cumpriu com o acordo, foi o Governador Anthony Garotinho, que 
assumiu o compromisso de apoiar a candidatura de Benedita da Silva à Prefeitura do 
Rio de Janeiro, usando o pretexto de que o PDT tinha lançado candidato para não 
apoiá-lo. Entretanto, não foi o Brizola que ele apoiou, mas sim a candidatura do PFL, de 
Luiz Paulo Conde, de quem ele tentou ser um dos maiores cabos eleitorais, mas foi 
derrotado na cidade do Rio de Janeiro. Em Niterói, o PDT tinha candidato, Jorge 
Roberto da Silveira, cujo vice era do PT. Mas não foi essa a candidatura que o 
Governador Garotinho apoiou. 

Então, ao descer nas pesquisas, e sem ter como explicar as alianças espúrias 
que fez, bem como sua derrota eleitoral, partiu para o ataque antiético à Vice- 
Governadora Benedita da Silva, que não merecia sequer a insinuação de que teria 
dado uma guinada à direita. Guinada à direita talvez tenha de explicar aquele que, entre 
a candidatura do seu partido e a do PFL, optou pela segunda, como aconteceu na 
cidade do Rio de Janeiro. Isso tem-se tornado uma prática. 

Sr. Presidente, aproveito este momento para expressar minha solidariedade a 
Luiz Eduardo Soares, um dos ex-coordenadores da área de segurança no Rio de 
Janeiro. Foi ele que, juntamente com o Governador, escreveu o livro apresentado em 
todos os debates e comícios como proposta revolucionária para a segurança pública na 
cidade do Rio de Janeiro. Depois, foi demitido, e o Governador tinha todo o direito de 
fazê-lo. Só que, ao substituí-lo, dá ao fato conotação política, porque modifica por 
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completo toda a política de segurança, negando o trabalho elaborado anteriormente. 
Isso também precisa ser explicado à opinião pública. Agora, inclusive vão tentar 
processar Luiz Eduardo, porque, ao receber algumas denúncias, encaminhou-as a uma 
comissão, para que essa analisasse se elas procediam ou não. 

Luiz Eduardo é uma pessoa que não pode voltar a seu País, particularmente ao 
Rio de Janeiro, porque neste País ele não tem segurança para viver com sua família. 
Hoje, além de não ter essa segurança, o Governo do Rio de Janeiro tenta passar para a 
sociedade a idéia de que, em vez de mocinho, ele é bandido, o que não corresponde à 
realidade dos fatos. Luiz Eduardo Soares é pessoa ética, honesta, bem intencionada, 
que merece a solidariedade da população do Rio de Janeiro neste momento difícil de 
sua vida profissional e familiar. 

Era o que tinha a dizer. 
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A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Tem V.Exa. a palavra. 

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB-AM. Pela ordem. Sem revisão 
da oradora.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, companheiras e companheiros, 
mais uma vez venho a esta tribuna para tratar de problema que diz respeito aos 
medicamentos. Hoje, trato especificamente de fato que chegou ao meu conhecimento 
durante os trabalhos da CPI dos Medicamentos. 

Diante da apatia daquela Comissão Parlamentar de Inquérito frente a uma 
denúncia, que considero grave, referente a ação cometida por uma empresa 
transnacional de medicamentos que atua em nosso País, tomei a providência de, ainda 
naquela época, encaminhar ao Ministério Público Federal representação contra as 
empresas Mantefarma e Schering-Plough e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 
órgão vinculado ao Ministério da Saúde. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tomei conhecimento de que a 
Schering-Plough, grande empresa do setor de medicamentos no mundo e atuante em 
nosso País, comercializava o antibiótico Rotram, cujo princípio ativo é a roxitromicina, 
mas, estranhamente, não era a detentora do registro do medicamento junto ao 
Ministério da Saúde. O medicamento foi registrado na Agência de Vigilância Sanitária, 
há alguns anos, pela Mantefarma. 

Depois de investigar a situação da Mantefarma no Brasil, descobri que há muitos 
anos essa empresa não vem funcionando neste País, seja na produção, seja na 
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comercialização de medicamentos. No entanto, é detentora de uma série de registros 
de medicamentos. Um desses é o Rotram, comercializado pela Schering-Plough 
através de contrato de terceirização feito com a Mantefarma, apesar de a legislação 
brasileira prever somente a terceirização do processo produtivo, e jamais da 
comercialização, tendo em vista que a indústria produtora de qualquer medicamento é 
responsável juridicamente pela sua utilização. Por isso mesmo, em nenhum país do 
mundo é permitida a terceirização no que diz respeito a registro de medicamentos. Mas, 
em nosso País, o antibiótico Rotram vem sendo vendido há muitos anos pela Schering- 
Plough, apesar de o registro do mesmo estar em nome da Mantefarma. 

Por isso, encaminhei a documentação ao Ministério Público Federal e fiz a 
representação. Recebi, alguns dias atrás, a cópia da decisão do Ministério Público 
Federal, assinada pelo Procurador Regional da República, Dr. Oswaldo José Barbosa 
Silva. No processo administrativo, S.Exa. concede o prazo de cinco dias para a 
Schering-Plough retirar do mercado brasileiro o antibiótico Rotram. 

Em contato com a Agência de Vigilância Sanitária, fui informada de que a 
referida empresa teria sido notificada somente hoje, e o setor jurídico daquele órgão já 
estaria tomando medidas legais no sentido de fazer cumprir as determinações do 
Ministério Público Federal, retirando do mercado o medicamento que vem sendo 
comercializado ilegalmente. 

Sr. Presidente, essa é apenas uma das irregularidades que vêm sendo 
praticadas por uma grande empresa de medicamentos. O que causa surpresa é a 
apatia da Agência de Vigilância Sanitária diante das arbitrariedades e ilegalidades 
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cometidas pelas multinacionais dos medicamentos que atuam neste País. Se fosse uma 
empresa pequena, não tenho dúvida de que a Agência já teria mandado retirar do 
mercado o medicamento. Mas como se trata de uma multinacional, a Agência faz de 
conta que desconhece o problema. 

Isso é muito grave. A imprensa todos os dias fala de medicamentos que vêm 
sendo proibidos nos mercados norte-americano e europeu. No Brasil, eles são 
comercializados livremente, sem que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária sequer 
incomode essas multinacionais. Agora, espero que o órgão cumpra a determinação 
legal e, em cinco dias, retire do mercado o antibiótico Rotram, da Schering-Plough, que, 
repito, vem sendo comercializado ilegalmente. 
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O SR. PEDRO FERNANDES - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. PEDRO FERNANDES (PFL-MA. Pela ordem. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nunca é demais reafirmar que o 
jornalismo brasileiro tem desempenhado papel fundamental na defesa das liberdades e 
dos direitos dos cidadãos. A imprensa, também chamada de "quarto poder", constitui-se 
num farol, às vezes imperfeito, mas que lança luzes sobre acontecimentos que a nação 
deseja e precisa conhecer. Até mesmo nos silêncios a que foi obrigado a cumprir, 
amordaçado durante a ditadura, o jornalismo soube driblar a censura com criatividade e 
coragem. 

Muitas têm sido as formas de apresentação da palavra impressa nos periódicos de 
nosso País. O jornalismo opinativo, mais que esclarecedor e formador de opiniões, 
transformou-se numa necessidade antes dos tempos de João Lisboa, notável 
conterrâneo, talvez o maior jornalista que este País já teve. Com o advento da 
fotografia, ganhou a informação em atratividade e minúcias que, não raro, só a imagem 
pode acrescentar. Há quem diga, nestes tempos de Internet, que a velocidade e o 
prescindir do papel mudaram inelutavelmente o ato de informar. Mas o que eu gostaria 
de ressaltar nesta data, Sras. e Srs. Deputados, é que, mesmo intrinsecamente, o 
jornalismo impresso brasileiro passou por modificações dignas de nota. Eu destacaria a 
função desempenhada pelo colunismo social em nosso País, cada vez mais atuante, 
assumindo a vanguarda da divulgação de fatos políticos, publicando em primeira mão 
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aquilo que a formatação exigente dos manuais do moderno jornalismo não permite 
colocar em outros espaços. 

Enganam-se aqueles que enxergam no colunismo social o fútil, o superficial das 
vaidades humanas. Ibrahim Sued, Zózimo Barroso do Amaral, Carlos Swann, Danuza 
Leão, Giba Um e tantos outros foram e são leitura de primeira hora para quem deseja 
estar bem informado na política e na economia. Todos atingiram a maestria pelo que 
conseguiram inovar na divulgação das notícias. Fizeram e fazem isso com tanta 
habilidade que uma pequena nota é suficiente para influenciar atitudes de quem decide, 
com conseqüências para todo o País. 

Pois bem, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero homenagear nesta data os 30 
anos da coluna do jornalista Pergentino Holanda, do meu Estado. Sucessor da saudosa 
Maria Inês Sabóia, PH, como é mais conhecido, soube atrair para si as atenções dos 
leitores. No jornalismo contemporâneo maranhense, deve-se reconhecer que 
Pergentino destacou-se por ter sido o primeiro a levar para o Maranhão essa nova 
linguagem do colunismo social em nosso País. 


Muito obrigado. 
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O SR. DR. HÉLIO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. DR. HÉLIO (PDT-SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, aproveito o discurso da companheira Deputada 
Vanessa Grazziotin, que fez o alerta de que, muitas vezes, a população é ludibriada 
com a venda irregular de medicamentos neste País, para dizer que mais irregular ainda 
é a forma de fiscalização, como muito bem lembrou S.Exa. E com um sistema de 
vigilância sanitária ainda com carências, quem paga geralmente é o povo, e paga, 
particularmente na área da saúde, com a moeda mais cara, que é a própria vida. 

Chamo a atenção desta Casa para o fato de que está havendo um 
contingenciamento muito preocupante no orçamento da saúde para este final de 2000. 
É um contingenciamento que beira 800 milhões de reais para o SUS e 700 milhões de 
reais para aquilo apontado pelos Deputados no Orçamento a ser cumprido em 2000. 

Isso vai trazer para a saúde brasileira um reflexo muito sério já para este final de 
ano, porque parte expressiva dessa verba deveria estar obedecendo ao art. 6 S da Lei n Q 
8.080, incluindo-se esse dinheiro no gasto com as ações de vigilância sanitária e 
vigilância epidemiológica, a saúde do trabalhador, as ações de saneamento básico, 
entre outras. 

É bom lembrar que hoje, por exemplo, numa localidade do Estado do Espírito 
Santo, existe uma enfermidade cuja origem não se sabe. Sabemos que convivemos de 
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norte a sul com o ressurgimento de doenças que não deveriam existir mais há pelo 
menos 25 anos. 

Portanto, a vigilância sanitária e a vigilância epidemiológica necessitam 
fortemente de processos ligados à continuidade do trabalho fiscalizador, e vemos que o 
contingenciamento de mais de 1 bilhão de reais na área da saúde poderá ferir de morte 
não só o sistema de vigilância, de atenção primária, as ações básicas de saúde, mas 
também aqueles que, para sua sobrevivência, necessitam dos serviços públicos de 
saúde. 

Sr. Presidente, é bom lembrar que o reflexo desse contingenciamento será uma 
perda para os Municípios no ano 2001. 

Não podemos esquecer que, com a aprovação da PEC que estabelece 15% de 
recursos da União para a saúde pública, essa verba está ligada claramente a um 
percentual mínimo de 5% para ser utilizado o ano que vem na saúde. Essa verba 
significará para o ano 2001 cerca de 21,4 bilhões de reais, e 15% deste total resultam 
em 3,2 bilhões de reais para serem aplicados nos Municípios pelo critério populacional. 

Ora, se partirmos para o cálculo dos cerca de 15% sobre o efetivamente gasto 
na saúde e para o contingenciamento no ano 2000, veremos que estão passando a 
mão no dinheiro público da saúde para ser aplicado nos Municípios do ano 2001 até o 
ano 2004. 

Sr. Presidente, essa é a questão que gostaria de trazer a esta Casa, reafirmando 
que nossa população merece pelo menos contar com uma sobrevivência digna no País. 


Muito obrigado. 
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O SR. LINCOLN PORTELA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PSL-MG. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, desemprego, crianças deixando as 
escolas para trabalhar nas ruas e ajudar seus pais, desrespeito à ordem jurídica. Tal é 
o retrato do retrógrado modelo de política social adotado pelo Governo Federal, o qual 
nunca chega aos mais pobres e tem sido nada menos que desumano com o povo 
brasileiro. 

Segundo dados do Fundo das Nações Unidas para a Infância — UNICEF, 
menores trabalhadores estudam, em média, apenas 3,5 anos. Na América Latina, 4,7% 
deixam a escola antes da 4 ã série. 

Estudos da Organização Internacional do Trabalho — OIT informam que há 
cerca de 120 milhões de crianças entre 5 e 14 anos trabalhando nos países pobres. No 
Brasil temos 2,9 milhões de menores nessas condições. É importante observar que 
aqui, apesar de proibida, a exploração da mão-de-obra infantil não é crime. Nossa 
legislação é falha nesse sentido. 

Muitas vezes, sequer existe compensação financeira, haja vista a situação das 
crianças que trabalham na extração do sisal, na Bahia. Elas recebem apenas dois reais 
por semana, trabalhando oito horas por dia. 

Parece brincadeira que essas coisas ainda aconteçam em nosso País. 
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Estudo do Banco Mundial mostra que a bolsa-escola é, de fato, o programa que 
tem maiores possibilidades de reduzir a pobreza no País. Falta, contudo, um 
investimento de grande volume por parte do Governo Federal. O Bolsa-Escola recebeu 
outro nome na área federal. É o PETI — Programa de Erradicação do Trabalho Infantil. 
Através dele, apenas 269 mil crianças vêm sendo beneficiadas com a ajuda mensal, 
que é de 25 reais na área rural e de 40 reais na área urbana. 

Esse número é bem pequeno e ainda representa menos de 10% dos quase 3 
milhões de menores entre 7 e 14 anos que andam à deriva e que continuam sendo 
tremendamente explorados em nossa Nação. E a tendência aqui é piorar. Pesquisa do 
IPEA — Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas revela que houve um aumento da 
pobreza no Brasil. Entre os anos de 1998 e 1999, o numero de pobres passou de 
33,4% para 34,9%. Isso significa que mais de 3 milhões de crianças brasileiras estão 
mais desassistidas do que já estavam porque deixaram de ganhar o suficiente para sua 
sobrevivência. 

A ONU tem procurado realizar junto aos países pobres um trabalho de 
conscientização sobre a importância de se completar a educação básica — ensinos 
médio e fundamental. O programa Bolsa-Escola é oferecido até que a criança complete 
14 anos. O que ocorre em muitos casos é o abandono da escola após esse período, 
sem que o menor tenha sequer completado a 4 â série. 

Muitas dessas crianças que vemos nas ruas vendendo balas, chicletes ou 
simplesmente pedindo ajuda já são arrimos de família. O Correio Braziliense do dia 23 
do mês passado fez reportagem sobre menino de 11 anos que trabalha desde os 8 
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anos e cata papel para ajudar a sua família; sua mãe está desempregada; seu pai foi 
assassinado; ele possui sete irmãos e não pode estudar, porque tem que catar papel 
para sustentá-los. 

Na Rede Record, vi ontem, em circuito fechado, trabalho feito em Brasília com 
uma moça que já tem dois filhos e está esperando o terceiro. Ela disse o seguinte: “Vou 
gerar o terceiro menino no cerrado, porque não tenho a mínima assistência médica”. 

Essa é a condição das nossas crianças. 

Não há argumentos que justifiquem deixar de assistir os 40 mil menores só aqui 
em Brasília, entre 5 e 17 anos, que trabalham nas ruas do Distrito Federal, dos quais 
77,91% estão na área urbana, no mercado informal, conforme dados do IBGE. Não se 
pode afastar a responsabilidade do Governo Federal pelos quase 3 milhões de crianças 
que estão sendo exploradas em nosso Brasil. 

Sr. Presidente, o modelo de assistência social empregado ao longo desses seis 
anos pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso nada trouxe de benefício à 
população; a prova disso é o crescimento do índice de pobreza em 1,5%, resultado de 
um Governo omisso, desumano e mesquinho. 

Era o que tinha a dizer. 



634 




CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ 
Número Sessão: 200.2.51.0 
Data: 08/11/00 


REDAÇÃO FINAL 
Tipo: Ordinária - CD 
Montagem: Letícia 


O SR. EDINHO BEZ - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. EDINHO BEZ (Bloco/PMDB-SC. Pela ordem. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, recentemente, como se sabe, foi 
sancionada uma lei ordinária cujo objetivo principal é alterar o Código Penal Brasileiro, 
tipificando como crime contra as finanças públicas uma série de atos de gestão que 
estejam em desacordo com as novas normas instituídas pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

Relatei ao Presidente desta Câmara, Deputado Michel Temer, a injustiça que 
cometemos contra os atuais Prefeitos, conforme esclareço abaixo, e que a solução 
seria a apresentação de um projeto de lei, com apoio das lideranças desta Casa. 

Infelizmente, foi cometido um erro que esperamos corrigir com a presente 
iniciativa. Trata-se do fato de que foi estabelecida uma vigência imediata das sanções, 
o que certamente provocará enorme injustiça com as atuais administrações municipais, 
que se encontram em final de mandato. Não é possível para os atuais Prefeitos adaptar 
suas administrações apenas nos últimos três meses do ano a uma legislação 
extremamente rigorosa, que foi feita para durar décadas. 

A prova de que essa adaptação súbita é impossível reside no fato de que a 
própria Lei de Responsabilidade Fiscal prevê, em seu art. 70, caput, que todos os que 
estiverem acima dos limites ali estabelecidos terão dois anos de prazo para o devido 
enquadramento. Ora, se os Municípios poderão reduzir gradualmente suas despesas 
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até estarem dentro dos parâmetros estabelecidos, não faz o menor sentido punir os 
atuais administradores municipais, que foram surpreendidos pela nova legislação no 
“apagar das luzes” de seus mandatos. Se queremos ser justos, precisaríamos dar aos 
Prefeitos, no mínimo, o mesmo prazo de adaptação que foi dado aos próprios 
Municípios. 

Entendemos, porém, que a implantação das novas normas de responsabilidade 
fiscal é uma das mais urgentes medidas em matéria de administração financeira e 
orçamentária. Assim sendo, não queremos estender a vigência das penalidades por 
dois anos, mas apenas até o início dos novos mandatos, que ocorrerá em I 9 de janeiro 
do próximo ano. 

Vale lembrar que, no momento em que eu estava relatando ao Presidente Michel 
Temer minha preocupação com a maioria esmagadora das atuais administrações 
municipais, tive de imediato o apoio do Deputado Federal João Pizzolatti e tantos 
outros. 

Sr. Presidente, esse projeto de lei não tem por finalidade livrar os caloteiros, os 
Prefeitos ruins, pois antes mesmo dessa lei esses eram punidos, através de ações 
populares, suas prestações de contas etc. 

Esse projeto de lei veio com a finalidade de não levar para a cadeia os bons 
Prefeitos, que já pegaram, por exemplo, a administração do Município com déficit e não 
conseguiram saná-lo. Caso isso ocorra, poderemos estar desestimulando os bons 
políticos. 
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Por isso, faço um apelo para que se sensibilizem e apoiem esse projeto de lei 
que fará justiça aos bons Prefeitos. 

Era o que tinha a dizer. 


637 




CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ 
Número Sessão: 200.2.51.0 
Data: 08/11/00 


REDAÇÃO FINAL 
Tipo: Ordinária - CD 
Montagem: Letícia 


O SR. GIVALDO CARIMBÃO- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Concedo a palavra, pela ordem, 
ao Deputado Givaldo Carimbão. 

O SR. GIVALDO CARIMBÃO (Bloco/PSB-AL. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Brasília viveu, nesta semana, dois 
momentos que justificam a vinda dos Prefeitos à Capital. 

O primeiro refere-se à questão orçamentária. É natural que os Prefeitos venham 
lutar, junto aos Parlamentares, pelas emendas que beneficiam seus Municípios. 

O segundo tem a ver com a Lei de Responsabilidade Fiscal, aprovada por esta 
Casa há oito meses, já que, durante a campanha eleitoral, nenhum Deputado ou 
Prefeito discordou dela. 

Quero lembrar que o Bloco Parlamentar PSB/PCdoB votou contra a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, por entender que, naquele momento, ela não atendia às 
aspirações brasileiras, mas única e exclusivamente aos interesses do Fundo Monetário 
Internacional. Dizia a lei que os Prefeitos tinham de cortar 60% da folha de pagamento, 
sem especificar se teriam de fazê-lo no tocante às questões sociais, prioritárias para 
nossa bancada. 

Está sendo discutida, agora, a prorrogação do início de vigência da lei, também 
abordada pelo companheiro Edinho Bez. Naturalmente, seremos a favor. Mais que isso: 
o PSB está lançando proposta concreta de uma nova política de reforma fiscal para 
este País. 
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Não basta o texto existente, que discutimos e, lamentavelmente, aprovamos 
nesta Casa há oito meses. Durante a campanha não houve discordância, mas, depois 
de passadas as eleições, esta Casa passa a ser palco de cobrança dos Prefeitos. 

O Partido Socialista Brasileiro, volto a frisar, votou contra a Lei de 
Responsabilidade Fiscal e mantém sua posição. Hoje, reunimos a nossa Liderança e 
decidimos, em conjunto, continuar contra essa “Lei de Irresponsabilidade Fiscal”. 
Somos a favor, sim, da responsabilidade fiscal, mas nos moldes em que atenda aos 
Municípios e à população brasileira e, não, aos interesses do Fundo Monetário 
Internacional. 

Sr. Presidente, faço este registro como Deputado Federal do Estado de Alagoas, 
mas também em nome da bancada do Partido Socialista Brasileiro. 


Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Concedo a palavra pela ordem 
ao nobre Deputado José Genoíno. S.Exa. dispõe de cinco minutos. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, considero da maior importância o debate sobre a 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Quando essa lei foi votada na Comissão de Constituição e Justiça e no Plenário 
da Câmara dos Deputados, afirmei, em nome da bancada do PT, que ela serviria a três 
fins: encher o bolso de advogados, gerar impasse com os Prefeitos e fazer funcionar o 
famoso jeitinho brasileiro, como se vê agora, ao se pedir a prorrogação do início da 
aplicação da lei e ao se interpretar que ela não tem retroatividade. 

Também ponderei, à época, que a Lei de Responsabilidade Fiscal produzia uma 
mistura entre o Prefeito corrupto e o não-corrupto. Fizemos esse debate no Plenário, 
mas a maioria da base governista cantou a lei em prosa e verso, fazendo festa e 
grandes pronunciamentos ao País quando da sua sanção. 

Pois bem. Ainda é cedo, mas esta Casa já assiste ao triste espetáculo da 
pressão dos Prefeitos e de algumas lideranças no sentido de que é necessário 
prorrogar o início da aplicação da lei e de que ela não tem retroatividade. 

Ora, Sr. Presidente, dissemos, em Plenário, que a lei misturava quem rouba com 
quem não rouba, que o tratamento das questões sociais não pode ser aquele dado por 
ela e também que a Lei da Improbidade Administrativa e a Lei do Colarinho-Branco 
produziriam instrumentos eficazes de combate à corrupção. 
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Temos uma Lei de Responsabilidade Fiscal que já nasce desmoralizada, porque, 
no momento em que atingiu a base eleitoral desta Casa com a possibilidade de se 
prenderem Prefeitos, todos gritam que é necessária solução de bom senso. Na hora de 
se votar a lei, não se teve bom senso e a Oposição não foi ouvida. Durante a campanha 
eleitoral, o PT, o PSB e o PCdoB foram criticados em todos os debates na televisão, 
porque havíamos votado contra a lei. 

Chamaram-nos de irresponsáveis. Nossas Prefeituras não praticam farra fiscal, 
mas, sim, austeridade fiscal. 

Sr. Presidente, é triste lição para a Câmara dos Deputados e o Congresso 
Nacional. Sou contra a prorrogação da aplicação da lei. Poderíamos buscar solução 
para separar quem rouba de quem não rouba, quem pegou o dinheiro público para 
proveito pessoal de quem tem orçamento engessado, quem tem dívidas de 
administrações passadas de quem fez investimentos sociais. No meu modo de 
entender, a lei é extremamente severa. Mas não é severa quando se trata de encargos 
financeiros, não é severa com o Banco Central, com o BNDES. 

Na verdade, essa lei é tutela do ajuste fiscal ditado pelas exigências do FMI para 
transformar-se numa espécie de AI-5. Com a bandeira da moralidade, esconde-se 
tutela fiscal inaceitável que quebra a Federação. 

Queremos separar o joio do trigo. Não vamos pactuar com cena triste e 
desgastante de, após a votação de uma lei, prorrogar sua aplicação. Não podemos 
aceitar isso. O que está em jogo é o prestígio desta instituição e dos partidos políticos. 
E há o famoso jeitinho. Quando se trata de político, busca-se uma saída. Quando se 
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trata do cidadão e do povo, não tem saída nem jeitinho. Temos que fazer o debate 
sobre a crise fiscal do Estado. Há necessidade de reforma fiscal no País, de discussão 
sobre o pacto federativo, sobre a crise dos Municípios, principalmente de compromisso 
militante de luta contra a impunidade e a corrupção para separar o joio do trigo na 
gestão pública das finanças do Estado brasileiro. 

É o caminho sério e conseqüente de não fazer propaganda com bandeira nobre 
para esconder conteúdo inviável que agora desmoraliza essa aparência nobre da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Não somos solidários com o movimento para o adiamento da aplicação das 
penas da lei, assim como não somos solidários com qualquer jeitinho que procure 
salvar políticos, pois esses mesmos jeitinhos não existem para os trabalhadores e para 
a população brasileira. 

Esta Casa deveria ler as notas taquigráficas do debate travado na Comissão de 
Constituição e Justiça, quando as duas leis foram aqui votadas, para saber quem é 
quem na avaliação oito meses depois da Lei de Responsabilidade Fiscal e semanas 
depois da lei sobre os crimes fiscais. 

Durante o discurso do Sr. José Genoíno, o Sr. 
Themístocles Sampaio, § 2 B do artigo 18 do Regimento 
Interno, deixa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Enio Bacci, § 2 B do artigo 18 do Regimento Interno. 
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O SR. ARLINDO CHINAGLIA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enio Bacci) - Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, não poderíamos deixar de relacionar a crise dos Municípios brasileiros tanto 
com a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal quanto com outras aqui aprovadas. 
Queremos destacar uma delas: o instituto da reeleição. 

Quando Prefeitos de qualquer parte do País reclamam da falta de recursos, da 
transferência de responsabilidades, das dificuldades que os Municípios atravessam e 
não podem resolver o problema, eles têm razão. 

Mas não têm razão quando, por absoluto pragmatismo, vêm a Brasília para, 
genericamente, passar a idéia de que a solução para a crise que as Prefeituras 
enfrentam por causa da Lei de Responsabilidade Fiscal tem de levar a Nação brasileira 
a tratá-los igualmente, o que é profundamente injusto. 

Por que relembramos a reeleição? Não temos dúvida alguma de que dinheiro 
público foi usado largamente para financiar campanhas para reeleição. Para esse fato, 
aqueles que aprovaram a Lei de Responsabilidade Fiscal não atentaram, nem 
tampouco procuraram refletir sobre a aprovação da emenda da reeleição, verdadeiro 
atentado à democracia brasileira. 

De casuísmo em casuísmo, o que o povo brasileiro, com razão, pensa? Pensa 
que os políticos vão se proteger. É o famigerado senso comum, que não distingue 
políticos de partidos diferentes. Ressalvem-se aqueles Parlamentares da base 
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governista que também têm sentido crítico e combatem o uso indevido do dinheiro 
público. Mas nós, que somos da Oposição, que votamos contra a chamada Lei de 
Responsabilidade Fiscal, estamos desafiando o Governo e sua base de sustentação. 
Ou seja, vai cumprir o que determina a lei ou vai, casuisticamente, mais uma vez alterá- 
la. 

O Governo não tem mais que duas alternativas: ou cumpre a lei, ou age fora da 
lei. 

Mas não faltarão juristas, pseudojuristas ou aqueles que vendem qualquer tipo 
de parecer de ocasião para arrumar pretensa saída jurídica. E a Câmara dos 
Deputados vai pagar um preço. Não somos solidários a esse tipo de manobra. 

Denunciamos o caráter autoritário da chamada Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Passaram para a opinião pública a idéia de que o objetivo era impedir, por exemplo, 
que um Prefeito gastasse demais e deixasse a dívida para outro. É uma preocupação 
nobre. Na verdade, não estava em questão. Tanto é que não estava, que os Prefeitos 
estão vindo a Brasília não só pedir prorrogação da aplicação da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, mas para obter empréstimo de 5 bilhões de reais. 

Vejam os senhores o cúmulo do absurdo! Prefeitos — espero que a maioria não 
tenha sido reeleito —, na última hora, tentam salvar sua própria pele e querem 
endividar ainda mais o Município para que futuros Prefeitos honrem sua inaptidão 
administrativa. 

Poderíamos fazer uma síntese usando até termo popular e dizer que isso é briga 
do andar de cima, de quem apoiou o Governo, de quem o sustentou, quem se 
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beneficiou do real, fez uso demagógico do Plano Real, mas hoje não quer compromisso 
algum com a dívida interna, que aumentou 700%. Não quer discutir seriamente o 
Orçamento para saber quanto não deveria ser destinado a banqueiro. 

Quando levantam o tema, dizem que caloteiros somos nós. Caloteiros são os 
que não mostram nenhum tipo de compromisso com a maior e mais antiga dívida 
brasileira: a dívida social. 

Lembro aos senhores um exemplos: os investidores estrangeiros da Bolsa foram 
anistiados do pagamento da CPMF. E o Sr. Pedro Malan, o Sr. Fernando Henrique 
Cardoso, os Líderes do Governo, nenhum deles veio a público dizer de onde virão 
recursos para substituir a receita. 

O fato é que são vários discursos para as mesmas ocasiões, sempre com o 
objetivo de defender alguns privilegiados, e a grande massa de desempregados, 
servidores públicos, os que ganham mal, é que paga a conta. Assim, desafiamos o 
Governo para que recue imediatamente dessa irresponsabilidade que está cometendo. 
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O SR. CORIOLANO SALES - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enio Bacci) - Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. CORIOLANO SALES (Bloco/PMDB-BA. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a Organização das Cooperativas 
Brasileiras — OCB, a Aliança Cooperativista Internacional — ACI, com sede em 
Genebra, e a Aliança Cooperativista Internacional para as Américas — ACI Américas 
realizarão no Brasil o congresso cooperativista Rio Cooperativo 2000 — Identidade 
Cooperativa para o novo Milênio. Deverá ser o evento mais expressivo do final de 
milênio, talvez maior que o grande congresso realizado no ano passado em Quebec, no 
Canadá, em homenagem ao Cooperativismo de Crédito Desjardins, da criação de 
Alfonso Desjardins, que neste ano completa 100 anos de existência. 

Eventos do Rio Cooperativo 2000: XXIII Congresso Brasileiro de Cooperativismo; 
II Fórum Global da Aliança Cooperativista Internacional; Conferência Ibero-Americana; 
IV Assembléia Regional da ACI Américas; e a III Exposição Cooperativa de Produtos e 
Serviços Cooperativos do Brasil. 

Para esse congresso virão autoridades cooperativas de todo o mundo. A 
abertura será feita pelo Presidente Fernando Flenrique Cardoso, que proferirá uma 
palestra preliminar, e outros grandes conferencistas vão discorrer sobre os temas 
principais que preocupam o cooperativismo nesta fase da história da humanidade e da 
sua própria construção. 
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Dentre as atividades preliminares — o Congresso será realizada de 3 a 8 de 
dezembro, no Riocentro, no Rio de Janeiro —, haverá três importantes reuniões: uma 
do Conselho Consultivo da ACI Américas; uma do Conselho da Organização 
Internacional das Cooperativas de Saúde — IHCO; e outra do Conselho Mundial da 
Aliança Cooperativista Internacional. 

Posteriormente, serão definidos e trabalhados vários painéis. Dentre eles, o 
painel “Cooperativismo e a Comunicação”; o painel jurídico “Aspectos Legais e Conflitos 
Jurídicos do Cooperativismo Brasileiro”; um painel especial, “O Papel da Universidade, 
a Tecnologia e as Cooperativas na Linha e na Direção da Integração para o 
Conhecimento Humano”. 

Após serão realizados vários encontros dos comitês especializados, do gênero 
cooperativas, das cooperativas especializadas em educação e seguros, das 
cooperativas de agropecuária, crédito, trabalho, saúde e consumo. 

Outros temas importantes, como “O Cooperativismo e a Globalização”, serão 
tratados em conferências especiais, que serão proferidas por diversas autoridades 
internacionais do cooperativismo, da Alemanha, França, Estados Unidos, Canadá, 
Japão, Holanda, Bélgica, Portugal, Espanha e daqui mesmo, do Brasil. 

Relembro que a Aliança Cooperativista Internacional, neste momento da sua 
construção histórica, está sendo presidida por um brasileiro, Roberto Rodrigues, um dos 
grandes cooperativistas e será um dos grandes palestrantes do Rio Cooperativo 2000. 

Sr. Presidente, faço este registro na certeza de que esse será um dos eventos 
mais importantes de quantos foram realizados no Brasil neste ano. Neste final de 
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milênio, o cooperativismo cumpre extraordinário papel nas políticas de combate à 
pobreza e à miséria no mundo e engloba quase 1 bilhão de associados — a 
humanidade se constitui de 6 bilhões de pessoas —, o que significa que 
aproximadamente 20% das pessoas do mundo estão associadas às diversas políticas 
cooperativistas, que têm na ética e na solidariedade a razão fundamental da sua 
construção, da sua história, da sua luta e da formação da dignidade do homem. 

Era o que tinha a registrar. 

Muito obrigado. 
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O SR. CONFÚCIO MOURA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enio Bacci) - Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. CONFÚCIO MOURA (Bloco/PMDB-RO. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, desejo apresentar uma série de 
pronunciamentos, para ressaltar e enumerar para os colegas Parlamentares e para o 
povo em geral as obras e as realizações do Ilustre Deputado Michel Temer à frente da 
Câmara dos Deputados, por dois mandatos consecutivos. 

Michel colocou a Câmara dos Deputados claramente aos olhos povo, ao criar a 
Rádio Câmara, o Jornal da Câmara, a TV Câmara, a Agência Câmara de Notícias e 
instalar a Internet em todos os órgãos e gabinetes. Todas essas ações foram sendo 
implantadas gradualmente, para facilitar a comunicação do Parlamentar com os seus 
eleitores, além de mostrar para todo o País o trabalho realizado nas Comissões 
Temáticas e no plenário. 

O momento histórico exigiu essas tomadas de decisões, que vieram em boa 
hora, preenchendo uma lacuna informativa responsável, em grande parte, pela visão 
estereotipada da sociedade em relação ao Parlamento. O noticiário da Agência Câmara 
está disponível pela Internet ou por serviço de assinatura da Agência Estado. 

Não quero fazer nenhuma comparação entre a administração do Deputado 
Michel Temer, como Presidente da Câmara dos Deputados, e a de outro Presidente do 
passado, nem seria lógico ou ético, mas venho destacar a oportunidade de suas 
medidas, que vieram no tempo certo e tiveram todas o mesmo objetivo, ou seja, dar 
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transparência aos serviços e às ações legislativas, democratizando os trabalhos, 
disponibilizando informações para a sociedade brasileira e facilitando as pesquisas por 
estudantes, jornalistas, professores e o povo em geral. 

Tenho certeza, Srs. Parlamentares, que todos nós estamos satisfeitos com o 
desempenho do Presidente Michel Temer como Presidente da Câmara, por muitos e 
muitos motivos, mas ressalto sua competência na condução dos trabalhos em plenário, 
na discussão prévia e exaustiva dos temas polêmicos junto ao Colégio de Líderes, 
permitindo o debate em plenário dos assuntos, depois de demoradas discussões entre 
as Lideranças, em busca de formação de consenso, e o cuidado como se pronuncia 
através dos meios de comunicação, com expressões pensadas, sérias e 
esclarecedoras. 

Hoje, qualquer rádio ou jornal, mesmo aqueles de cidades do interior do País, 
tem condições de obter informações em tempo real. São mais de 200 mil formadores de 
opinião beneficiados pelos serviços da Câmara dos Deputados e 250 veículos de 
comunicação. 

Estou, Srs. Parlamentares, mostrando, com meu pronunciamento, apenas um 
lado da administração bem-sucedida de Michel Temer, que é o da criação dos meios de 
comunicação na Câmara, que vieram beneficiar o povo em geral e os Parlamentares 
em particular, devido ao retorno que estão dando aos eleitores nas mais diversas 
atividades legislativas. 

Cumprimento o Deputado Michel Temer, valoroso companheiro, honrado 
Presidente. Depois das avaliações feitas, julgo-o em condições de exercer qualquer 
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outra atividade política tanto em seu Estado, São Paulo, como em todo o resto do 
Brasil. 

Era o que tinha a dizer. 
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O SR. FREIRE JÚNIOR - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enio Bacci) - Tem V.Exa. a palavra, de acordo com o art. 
74, item VII, do Regimento Interno, que prevê que, a juízo do Presidente, será 
concedida a palavra para contestar acusação pessoal à própria conduta, feita durante a 
discussão, ou para contradizer o que lhe for indevidamente atribuído como opinião 
pessoal. 

O SR. FREIRE JÚNIOR (Bloco/PMDB-TO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Agradeço a V.Exa., Sr. Presidente. Antecipando minha questão, V.Exa. já defere o 
meu direito de contestar as acusações e as leviandades contra mim assacadas. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, há pouco tempo, precisamente às 
14h40min de hoje, no início desta sessão, fui agredido gratuitamente pela suplente de 
Deputada Federal, Sra. Kátia Abreu, do PFL do Tocantins, que está no exercício do 
mandato graças às manobras e artimanhas de seu amigo, o Governador do nosso 
Estado, também do seu partido. 

O objetivo dessa senhora é provocar-me, fazendo com que eu responda às suas 
baixarias. Não vou fazê-lo, Sr. Presidente. Primeiro, em respeito a esta Casa, que me 
conhece ao longo dos quatro mandatos de Deputado Federal que exerço 
consecutivamente; segundo, pelos 24 anos — seis mandatos de Deputado Federal — 
que meu pai, José Freire, do PSD e PMDB, honrou e representou o povo do norte de 
Goiás, hoje Tocantins, enfrentando a ditadura e outras adversidades. Muitos que o 
conheceram no exercício do mandato sabem que ele merece respeito e admiração. Por 
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último, não responderei à Sra. Kátia Abreu porque não reconheço nela as qualificações 
mínimas para merecer qualquer consideração de minha parte. 

Esta é a postura e a forma que tenho de manifestar o sentimento que nutro por 
essa senhora, o desprezo, nada mais do que isso. A resposta que poderia dar-lhe já foi 
dada, Srs. Parlamentares. A sociedade do Tocantins já lhe deu a resposta nas urnas, 
quando buscou o mandado de Deputada e foi derrotada. 

A sociedade do Tocantins, o povo do nosso Estado, já a conhece sobremaneira, 
meu caro Deputado Themístocles Sampaio, que me manifestou da forma mais sincera 
a sua indignação diante das acusações e dos achincalhes aqui feitos contra minha 
pessoa. O povo do Tocantins já a conhece. 

Com essa senhora eu me nego e me recuso a debater qualquer questão de 
qualquer natureza, principalmente sobre as eleições de Palmas, que foram 
escancaradamente fraudadas. E existem provas substanciais disso: inquéritos na 
Polícia Federal, no Ministério Público Federai e Estadual. 

Irei, sim, Sr. Presidente, Deputado Michel Temer, ao descer desta tribuna, 
procurar o Sr. Deputado Severino Cavalcanti, Corregedor desta Casa, para, nos termos 
regimentais, representar contra essa senhora, por quebra de decoro parlamentar, 
esperando que a Mesa, bem como o Sr. Corregedor tomem as providências cabíveis e 
necessárias para que possamos manter nesta Casa, neste Plenário, o nível de 
discussão que a sociedade brasileira espera de todos nós. 

(Texto escoimado de expressões anti-regimentais, conforme 
art. 17, inciso V, alínea b, do Regimento Interno.) 
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O Sr. Enio Bacci, § 2 B do artigo 18 do Regimento Interno, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Michel Temer, Presidente. 
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VI - ORDEM DO DIA 


PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DEPUTADOS: 
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - A lista de presença registra o 
comparecimento de 231 Srs. Deputados. 

Passa-se à Ordem do Dia. 
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Vou iniciar a Ordem do Dia com uma 
discussão que podemos começar já. Começo a discussão agora e só farei votação no 
instante em que completarmos o quorum de 257. 

Peço aos Srs. Parlamentares que venham ao plenário. São 17h05min. Se até o 
momento de votar não tivermos quorum, encerrarei a sessão, mandando desligar o 
painel. 

Peço aos Srs. Deputados que venham ao plenário. (Pausa.) 
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Srs. Deputados, venham ao plenário. 
Logo mais vou encerrar o registro no painel eletrônico e peço aos Srs. Deputados que 
não se dirijam à minha sala para pedir presença. Vou encerrar o registro no painel 
dentro de alguns minutos. 

Há 236 Srs. Deputados no plenário. Solicito aos demais Deputados que venham 
rapidamente ao plenário, pois precisamos iniciar a Ordem do Dia. 
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O SR. FERNANDO CORUJA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. FERNANDO CORUJA (PDT-SC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - 
Sr. Presidente, registro que o PDT está em obstrução à sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - À sessão? 

O SR. FERNANDO CORUJA - À Ordem do Dia, ao projeto, enfim. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Pois não. Mas vai registrar a presença no 
painel? Está registrando a presença no painel? 

O SR. FERNANDO CORUJA - Está em obstrução. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Obstrução é à matéria e não à sessão. 

Se não houver presença no painel, os Srs. Deputados levarão falta. Eu quero 
deixar isso muito claro. 

A obstrução pode ser no momento da matéria. No momento em que eu colocar a 
matéria em votação, pode haver obstrução. 

Além do que, há requerimento para retirada da matéria de pauta. 

O SR. FERNANDO CORUJA - Requerimento de quem? Há requerimento para 
retirada da matéria? 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Requerimento do PT. 
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O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (PFL-BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, qual é o amparo regimental para retirada de pauta de matéria que está 
em urgência regimental e que está obstruindo a pauta? 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - A pergunta é muito pertinente, mas o 
esclarecimento é no sentido de que realmente é possível retirar a matéria, apenas a 
pauta continua obstruída. Evidentemente, se o requerimento for vencedor, a matéria 
sairá da pauta e em conseqüência a pauta continuará obstruída. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presidente, permita-me argumentar em 
relação ao requerimento, admitindo que venha a ser votado. Acredito que mais 
importante do que votar é discutir. O tema tem sido discutido no âmbito das Lideranças, 
das pessoas envolvidas, mas é fundamental que a Casa areje o assunto. Portanto, 
apelo ao Partido dos Trabalhadores, que tanto defende o Plenário, no sentido de que o 
valorize. Precisamos discutir a matéria e até podemos admitir que não se encerre a 
discussão. É bom que não seja encerrada, mas seria salutar iniciá-la para que todos da 
Casa saibam o que se está discutindo. Não se está analisando nada que não possa ser 
tratado à luz deste Plenário. 

Apelo para que se inicie a discussão e não se encerre. 
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Srs. Deputados, venham ao plenário. Há 
254 Deputados, segundo o painel. Logo mais vou encerrar. 
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O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - V.Exa. tem a palavra. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL-PE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - 
Estiveram em Brasília ontem, Sr. Presidente, e ainda devem estar hoje, mais de 
quinhentos Prefeitos de todo o País para tratar de problemas relativos à Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Esta Casa elaborou a lei mais importante para o País nos 
últimos tempos, lei que permitirá o bom gerenciamento dos recursos públicos nos três 
níveis de Poder — Executivo, Legislativo e Judiciário —, bem como na União, nos 
Estados e nos Municípios. 

Sr. Presidente, sempre fui grande democrata, desde o tempo em que ocupei a 
Presidência desta Casa, assim como V.Exa., cujo trabalho quero louvar. Sempre permiti 
que qualquer assunto, por mais controverso que fosse, pudesse ser discutido nesta 
Casa. Esta é a Casa do povo. Quando tudo mais faltar neste País, haverá nesta 
Câmara dos Deputados uma tribuna, uma voz em defesa dos fracos, dos oprimidos e 
necessitados. 

Assinamos ontem pedido de urgência sobre esta matéria para permitir sua 
discussão, sem compromisso com o mérito. Mas hoje, graças ao entendimento de 
V.Exa. e do Presidente do Senado Federal, que interpretaram da melhor maneira 
possível e com grande correção, como é próprio de V.Exa., ficou evidenciado que, se a 
lei foi sancionada no dia 20 de outubro, não há por que retroagi-la e punir os Srs. 
Prefeitos. 
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Com isso não queremos dar aval a Prefeito ou a administrador algum. Se a lei foi 
sancionada no dia 20 de outubro, sua vigência deve ser a partir dessa data. Já houve 
manifestações de diversas pessoas ligadas à área jurídica do nosso País dizendo que a 
interpretação de V.Exa. e do Presidente do Senado Federal, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, está totalmente correta. Nesse sentido, não há motivo para que eu assine 
pedido de urgência dessa matéria. 

Sr. Presidente, tendo em vista que o assunto foi resolvido, dirijo-me a V.Exa. 
para retirar o pedido de urgência deste projeto, porque o meu sentimento não foi outro 
senão o de encontrar um caminho, uma solução para o problema que se apresentou. 

Sr. Presidente, louvo mais uma vez o discernimento de V.Exa. e do Presidente 
do Senado Federal, Senador Antonio Carlos Magalhães, que, nos momentos mais 
difíceis desta instituição e do nosso País, sempre nos atendeu e buscou caminhos para 
fazer deste País a terra dos nossos sonhos, cada vez mais próspera, mais desenvolvida 
e sob a égide da responsabilidade que todos nós desejamos. 

Quero então novamente louvar V.Exa., Sr. Presidente, o Presidente Antonio 
Carlos Magalhães e a Casa, que, sem procurar mudar ou adiar a vigência dessa lei 
fundamental para o bom gerenciamento dos recursos públicos no País, encontraram 
mais uma vez o caminho para solucionar essa questão. 

Sr. Presidente, retiro o requerimento de urgência do projeto, pois acredito que o 
assunto já foi devidamente equacionado, graças a esta Casa, a V.Exa. e ao Presidente 
do Senado Federal, Antonio Carlos Magalhães. 
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Defiro o pleito de V.Exa., Líder Inocêncio 
Oliveira. 
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O SR. JOSÉ GENOÍNO - Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de 

ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, a pertinente questão levantada pelo Deputado Inocêncio Oliveira suscita 
questão de ordem sobre a interpretação da lei. 

De acordo com a Constituição, parece-me que a interpretação da lei e a solução 
das divergências cabem ao Poder Judiciário, que tem de se pronunciar sobre a 
questão. 

O grande problema, Sr. Presidente, é que esta Casa aprovou a Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Na oportunidade, a Oposição chamou a atenção desta Casa 
para o fato de se misturar Prefeitos corruptos com não-corruptos. Ficou tudo no mesmo 
bolo, sem que o joio tenha sido separado do trigo. Ou se gerava o impasse, ou se 
contribuía para o trabalho de muitos escritórios de advocacia, ou se buscava o famoso 
jeitinho brasileiro. E parece que o jeitinho brasileiro está funcionando mais uma vez. 

Considero que patrocinar, na Câmara ou no Senado, prorrogação da vigência da 
lei seria grande desgaste para esta Casa. Temos de arquivar essa possibilidade, 
porque o desgaste é muito grande. 

Estou à vontade porque votei contra a lei. Não que seja favorável à farra fiscal, 
porque nós não a praticamos, mas votei contra a lei, porque ela era inviável. 
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Gostaria então de solicitar as notas taquigráficas do meu pronunciamento e 
também as do pronunciamento do Deputado Ibrahim Abi-Ackel na ocasião da discussão 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

O problema não está resolvido. E aproveito este momento para dizer a V.Exa. 
que tem havido compreensão do problema. Enquanto o País não solucionar a questão 
tributária e fiscal, vamos tratar casuisticamente, empurrando com a barriga, problemas 
insolúveis das Prefeituras, dos Estados e do setor produtivo. Agora é o impasse com 
relação às Prefeituras. O modelo fiscal está superado, está em crise. Quando se faz 
uma lei que é inviável, o Congresso Nacional fica diante de uma situação desgastante. 

Por isso, eu não podia deixar de usar a palavra neste momento para enfatizar a 
necessidade de introduzir na agenda do Congresso Nacional a reforma tributária e 
fiscal, e não um remendo, como esse que tentavam fazer com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Foi cedo demais para que a Oposição, com seu discurso em plenário, tivesse 
confirmada suas previsões: jeitinho, impasse ou advogados ganhando dinheiro para 
livrar Prefeitos de processo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Item 1 da pauta. 

Projeto de Lei Complementar n B 9-A, de 1999. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
Complementar n Q 9, de 1999, que dispõe sobre as normas 
gerais para a instituição de regime de previdência 
complementar pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municípios. 
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Sobre a mesa o seguinte requerimento: 

Sr. Presidente, requeiro a retirada do Projeto de Lei 
Complementar n B 9, de 1999, que dispõe sobre as normas 
gerais para a instituição de regime de previdência 
complementar pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municípios, da pauta da presente sessão. 

Assina o Deputado Walter Pinheiro. 
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O SR. PRESIDENTE (Michei Temer) - Concedo a palavra para encaminhar ao 
nobre Deputado Walter Pinheiro. 

O SR. WALTER PINHEIRO (PT-BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 
Partido dos Trabalhadores vota em conformidade com o nosso requerimento, 
entendendo que, desde a última reunião realizada antes do segundo turno das eleições 
com os Líderes dos partidos desta Casa, temos feito todo o esforço para elaborar 
relatório que possa agregar as diversas contribuições e os pleitos de todos, dos 
partidos de oposição e dos da base governista. Tanto é verdade esta iniciativa em 
busca de uma construção unificada que os partidos aprovaram a matéria, por 
unanimidade, na Comissão que teve como Relator o Deputado Robson Tuma. Portanto, 
trata-se de matéria discutida com a base do Governo e com a Oposição. 

Fizemos hoje uma série de sugestões ao Governo para que possibilitasse a 
incorporação do relatório apresentado pelo Deputado Robson Tuma. Nesse sentido, 
com acordo deste Plenário, iríamos buscar resolver os pontos discordantes. Também 
não foi possível. 

Sr. Presidente, entendemos que o trancamento da pauta e a utilização da 
urgência constitucional é algo que engessa as votações e a atuação do Congresso 
Nacional. Mas isso não pode ser debitado à conta dos Parlamentares. Ao contrário, 
todos têm a todo momento buscado, por meio de iniciativas, proposições e emendas, 
chegar ao entendimento, o que não pode ocorrer na linha exclusiva do que pretende o 
Governo no que tange à questão da previdência complementar. 


669 




CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ 
Número Sessão: 200.2.51.0 
Data: 08/11/00 


REDAÇÃO FINAL 
Tipo: Ordinária - CD 
Montagem: Letícia 


Por isso, nós, do Partido dos Trabalhadores, estamos pedindo o apoio dos 
diversos partidos para que este Plenário possa retirar de pauta o projeto. E, então, esta 
Casa vai se empenhar em obter um texto que contemple os interesses do conjunto dos 
servidores públicos do País, interesses esses defendidos por diversos partidos. 

Por essa razão, o PT vota a favor do requerimento. 

O PT vota “sim”. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - O PT vota “sim”. 
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Como votam os Srs. Líderes? 

O SR. MENDES RIBEIRO FILHO (Bloco/PMDB-RS. Sem revisão do orador.) - 
Sr. Presidente, apesar do esforço, o entendimento não aconteceu. 

São dois projetos distintos, duas idéias bem diferentes, mas o entendimento não 
é impossível. 

E como acreditamos ser possível o entendimento, porque achamos que 
podemos caminhar para isso, apesar de o Governo teimar com teses que não merecem 
sustentação, o PMDB, buscando o melhor, vota com o requerimento do PT, dando 
tempo para que o Governo demonstre vontade de sustentar acordo anteriormente feito 
na Comissão Especial que ainda tenta permanecer vivo no plano das Lideranças e que, 
sem dúvida, ainda ocorrerá no Plenário da Casa. Hoje, no entanto, esse entendimento 
não é possível. 

Por essa razão, julgamos oportuno o requerimento do Partido dos 
Trabalhadores. 

O SR. SAULO PEDROSA (PSDB-BA. Sem revisão do orador.) - O PSDB vota 
pela retirada de pauta, Sr. Presidente. 

O SR. FERNANDO CORUJA (PDT-SC. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o eminente Líder Walter Pinheiro solicita a retirada 
de pauta do Projeto de Lei Complementar n Q 9. É evidente que esta Casa tem de 
procurar o entendimento e fazer com que as matérias que vêm a Plenário sejam 
decididas com o maior consenso possível, de forma a fazer o melhor para o País. 
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Embora entendendo que dificilmente encontraremos consenso sobre a matéria, 
devido a diversos conflitos de opinião e de o projeto ter uma série de questões 
ideológicas de difícil resolução — julgamos inclusive que teríamos chance de obter 
vitória hoje na votação —, acompanhamos a orientação do PT e votamos pela retirada 
da matéria de pauta. 

O SR. BISPO RODRIGUES (Bloco/PL-RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, o Bloco Parlamentar PL/PSL vota de acordo com o PT, porque entendemos 
não estarem suficientemente claros para a sociedade brasileira os benefícios que o 
trabalhador e o povo terão com a previdência complementar. Deve haver mais 
discussões e debates nesta Casa em relação ao tema. 

Por isso, o Bloco PL/PSL vota “sim”. 

O SR. JOSÉ ANTONIO ALMEIDA (Bloco/PSB-MA. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, o Bloco Parlamentar PSB/PCdoB também se manifesta favoravelmente ao 
pedido de retirada do projeto de pauta. 

O SR. AYRTON XERÊZ (PPS-RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
esteja V.Exa. informado de que nós, do PPS, gostaríamos muito de colaborar com a 
votação de matérias expressivas. 

Esse período pelo qual tivemos a pauta trancada não nos agradou. No entanto, 
quando lemos no avulso que nos chega às mãos, assinado pelo Relator Robson Tuma, 
projeto que não é mais aquele que vamos discutir, somos levados a considerar que a 
matéria não está devidamente amadurecida para ser votada. 
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Apenas por essa circunstância, nós, do PPS, vamos acompanhar a retirada de 
pauta, através de requerimento encaminhado à Mesa. 

O PPS vota, portanto, favoravelmente ao requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - O PPS vota “sim”. 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB-MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 
PPB vai encaminhar favoravelmente ao requerimento, mas antes de fazê-lo quer 
cumprimentar o Relator, Deputado José Carlos Aleluia, o Líder Arnaldo Madeira e os 
demais Líderes que têm participado dessa discussão tão importante para o Brasil sobre 
a previdência complementar. 

Sr. Presidente, da nossa parte, há três pendências. Onze emendas foram 
acatadas pelo Relator: emendas modificativas de redação e emendas modificativas do 
próprio relatório. As emendas pendentes são as que versam sobre contribuições dos 
órgãos e entidades públicas para os planos de benefícios e não integram a 
remuneração dos respectivos servidores de cargos efetivos. Outra assegura, na 
previdência privada, os recursos necessários para que os que invistam nessa 
previdência possam ter assegurados seus direitos que ali ficarão. Outra versa sobre o 
Poder Judiciário. São três questões pendentes que ainda estamos discutindo com o Sr. 
Relator, mas ressalto que onze emendas do PPB foram acatadas pelo projeto. 

Portanto, votamos favoravelmente à retirada do projeto. O PPB vota “sim”, na 
expectativa da busca do entendimento, porque consideramos que o projeto moderniza 
a previdência e é importante para o País. 

O PPB vota “sim”. 



673 




CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ 
Número Sessão: 200.2.51.0 
Data: 08/11/00 


REDAÇÃO FINAL 
Tipo: Ordinária - CD 
Montagem: Letícia 


O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL-PE. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, o projeto que trata do Fundo de Aposentadoria Complementar para os 
servidores da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios é 
importantíssimo para o equilíbrio atuarial da Previdência Social. 

O relatório do Deputado Robson Tuma foi aprovado por unanimidade na 
Comissão Especial e hoje está sendo fruto de discussão. O Deputado José Carlos 
Aleluia, traduzindo o sentimento do Ministro Waldeck Ornélas, apresentou substitutivo. 
S.Exa. está pronto para elaborar emenda substitutiva, juntamente com o Deputado 
Robson Tuma, para que esta Casa possa perseguir um amplo entendimento com os 
demais partidos e votar a matéria. 

Sr. Presidente, louvo o empenho de V.Exa., traduzido quer pelo microfone da 
Presidência, quer por meio reuniões abertas com o Colégio de Líderes, quer através de 
conversas pessoais com os demais Líderes e Parlamentares desta Casa, para que a 
Câmara possa desobstruir a pauta e voltar ao processo normal de votação. No entanto, 
a matéria precisa de amplo entendimento. Não adianta querer votá-la sem chegar a um 
mínimo de consenso. Por isso, o PFL acompanha os demais partidos para que esta 
Casa possa construir esse entendimento. 

Para isso, o Deputado José Carlos Aleluia se prontificou a conversar com o 
Deputado Robson Tuma, na busca de amplo entendimento que possibilite, o mais 
rapidamente possível, a votação de importante projeto de lei complementar. 

O PFL vota “sim”, acompanhando os demais Líderes da base de sustentação. 
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O SR. RODRIGO MAIA (PTB-RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 
PTB entende que o relatório do Deputado Aleluia representa um avanço relativamente 
ao do Deputado Tuma. 

Esperamos que os partidos possam entrar em entendimento para que possa ser 
votado, nas próximas sessões, importante projeto para o servidor público brasileiro. 

O PTB encaminha o voto “sim”. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Como encaminha o Líder do Governo, 
Deputado Madeira? 

O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB-SP. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, quero relatar a V.Exa. que está sendo feito um grande esforço na busca do 
entendimento. 

Nos últimos dias, têm ocorrido conversas entre os representantes da Situação e 
da Oposição, conversas de alto nível e espírito público, na busca de um entendimento 
para que esta Casa possa votar matéria de fundamental importância para o País. 

Estou me referindo ao projeto de previdência pública e de fundos 
complementares para os futuros servidores públicos. Surgiu uma série de dúvidas de 
ordem técnica e jurídica. Às vezes, as pessoas, a mídia e a opinião pública julgam que 
o Congresso só trabalha na hora da votação em plenário. 

Entretanto, Sr. Presidente, sabemos que esse trabalho está sendo feito com a 
acentuada participação de vários Deputados que se têm reunido horas e horas na 
Liderança do Governo. Aliás, aqui faço um agradecimento a todos os Srs. Deputados. 
Estamos procurando afunilar a discussão para chegarmos a um entendimento o mais 
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amplo possível, ou se não for possível pelo menos deixar claro um ou dois pontos de 
divergência. 

Trabalhamos muito, Sr. Presidente. Trabalhamos ontem o dia todo, hoje a manhã 
toda e até agora, às vésperas do início da Ordem do Dia. Entretanto, se estamos 
próximos da compreensão das nossas divergências e da forma de ultrapassá-las, a 
verdade é que ainda não chegamos a um bom ponto de votação. 

Embora o Governo queira votar essa matéria, saiba da importância dessa 
matéria para a economia, para o servidor público, concordamos com os Srs. Líderes, 
ainda não há condições de votá-la. Portanto, aceitamos aquilo que os Srs. Líderes 
ponderaram no sentido da retirada de pauta do projeto, enquanto prosseguimos os 
entendimentos. 
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Srs. Deputados, eu ia dizendo que 
V.Exas. não podem imaginar a tentação que tenho de dar uma solução a esta votação 
dizendo que foi negado provimento ao requerimento, o que, é claro, obrigaria V.Exas. a 
votar no painel. Mas vejo que há unanimidade. Todos os Srs. Líderes estão votando a 
favor do requerimento. 

Evidentemente, não tenho outra solução senão submeter à votação. 
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O SR. ROBSON TUMA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. ROBSON TUMA (PFL-SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sei 
que é complicada essa situação de mais uma sessão sem votação, principalmente 
desta matéria, que está na Casa há mais de um ano e que tem tido exaustivas 
discussões. 

Essas discussões se deram na Comissão Especial. Como Relator da matéria, 
procurei, dentro do possível, conversar com cada Parlamentar que lá esteve presente, 
com cada Líder dos partidos desta Casa, a fim que conseguirmos chegar a um 
entendimento final. Por isso, o relatório da Comissão foi apresentado com unanimidade. 

Porém, Sr. Presidente, existem algumas idéias diferenciadas daquilo que foi 
discutido e aprovado na Comissão. Portanto, manifesto-me a favor desse requerimento. 
Acredito que por pior que seja a demora é melhor pagarmos com a demora do que com 
uma injustiça contra um funcionário ou com a aprovação de um termo errado no projeto 
substitutivo que pode causar dano maior à sociedade. Também aceito essa posição 
colocando-me, como sempre o fiz, à disposição de todos os partidos e Parlamentares 
desta Casa para continuar com as minhas exaustivas explicações sobre o relatório 
apresentado e o porquê de cada ponto do substitutivo aqui defendido por vários 
partidos. Aliás, agradeço aos partidos que têm defendido o meu relatório. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Em votação o requerimento. 
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Aqueles que estiverem de acordo 
permaneçam como se acham. 

APROVADO. 
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Quero, desde já e em primeiro lugar, 
convocar uma reunião com os Srs. Líderes no meu gabinete neste momento. Convido 
os Srs. Líderes para se dirigirem ao meu gabinete. 

Em segundo lugar, aviso aos Srs. Parlamentares que estão em plenário e nos 
seus gabinetes que permaneçam na Casa até amanhã. Acho que a Liderança do 
Governo e os demais Líderes envidarão esforços ainda hoje para que possamos tentar 
votar essa matéria amanhã de manhã. 

Convoco sessão extraordinária para amanhã, às 9h, com o objetivo de tentarmos 
votar essa matéria. 

Em terceiro lugar, os senhores sabem que, na semana que vem, haverá um 
feriado, na quarta-feira. Se não votarmos essa matéria nesta semana, ela ficará 
prejudicada na semana que vem, tornando-se difícil votá-la. 

Por isso, quero conversar com os Srs. Líderes agora, no meu gabinete. Solicito, 
mais uma vez, aos Srs. Deputados que permaneçam na Casa até amanhã, quando 
teremos painel às 9h e a tentativa de votar esta matéria. 
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Apresentação de proposições. 

Os Srs. Deputados que tenham proposições a apresentar queiram fazê-lo. 
APRESENTAM PROPOSIÇÕES OS SENHORES: 
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O Sr. Michel Temer, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Francisco Rodrigues, § 
2 B do artigo 18 do Regimento Interno. 
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O SR. WALTER PINHEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rodrigues) - Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. WALTER PINHEIRO (PT-BA. Pela ordem. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, um dia desses, armado o palco, o Presidente 
da República disse para todo o mundo que o BNDES deveria esticar o S. Ele queria 
dizer que o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social deveria 
preocupar-se mais com a área social. Quem sabe, com a situação de miséria do 
brasileiro. 

A história demonstra que a gente deve sempre dar o desconto para o que ele diz. 
E mais ainda para o que escreve. Como ele se acha mais importante que a história, se 
dá o direito de mudar de opinião a cada instante. 

Estamos citando esta fala presidencial porque exatamente o BNDES acaba de 
praticar um ato que é uma leviandade com o País. O banco emprestou à Brasil Telecom 
R$ 1,73 bilhão. Esta grana, diz a empresa e o BNDES, será usada para atender ao 
plano geral de metas estabelecido pela ANATEL, "melhorando os serviços prestados 
em oito Estados”. Como o serviço é ruim, um lixo, com dinheiro do Estado será 
resolvido o problema... 

Ora, o empréstimo pode até ser legal, mas é uma indecência. Primeiro, porque a 
Brasil Telecom comprou a antiga estatal Tele Centro Sul por 2,07 bilhões de reais (em 
julho de 1998). Na época os compradores pegaram 525 milhões de reais do BNDES. 
No ano passado essa mãe dos empresários chamado BNDES emprestou 424 milhões 
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de reais. Façamos as contas. A Brasil Telecom já pegou do Governo mais do que “teria 
gasto” na aquisição da antiga estatal! 

É engraçado como certos empresários criticam o Governo, e o chamado Custo 
Brasil, mas nessa hora, na hora de beber das tetas nacionais, na hora de se apropriar 
de dinheiro do povo, nada falam. Assim, sem botar a mão no bolso, é muito fácil ser 
empresário. Se os camelôs tivessem acesso a esse dinheiro, todos eles estariam tão 
ricos quanto estes empresários oportunistas. 

A segunda questão em jogo é o papel desempenhado pela ANATEL. Criada para 
proteger o cidadão, a agência tem se omitido do papel. Pior, tem se mostrado cúmplice 
das telefônicas. Dois anos depois da privatização ela teve que confessar que as 
telefônicas não cumpriram as metas estabelecidas. E agora, para fazer com que elas 
cumpram as metas, manda liberar dinheiro público. Com dinheiro público, e muito 
menos do que está sendo liberado para as telefônicas, a TELEBRÁS, que dava lucro, 
seria maior ainda e continuaria eficiente. Com a vantagem de continuar sendo nossa e 
de gerar empregos. 

Enfim, o que o Governo fez foi liberar dinheiro público para empresas que se 
mostraram ineficientes até agora, e que não dão nenhuma garantia de que 
apresentarão uma performance melhor no futuro. Elas não empregarão mais (pelo 
contrário, estão promovendo o desemprego em larga escala), não melhorarão o serviço. 

O que o Governo FHC fez foi inventar a “empresa paraestatal”. Aquela que, para 
todos os efeitos, é privada, mas sobrevive de recursos públicos. Pode até ser legal 
(afinal eles fizeram as leis que justificam isso), mas é uma pouca vergonha para este 
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Governo e para nós brasileiros, que temos que assistir a estas demonstrações de 
oportunismo do capital sobre o dinheiro do povo. 

Sr. Presidente, gostaria que V.Exa. desse a devida publicação deste 
pronunciamento nos órgãos de comunicação da Casa, tanto no programa A Voz do 
Brasil, quanto no Jornal da Câmara. 

Obrigado. 
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O SR. PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rodrigues) - Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL-AM. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - 
Sr. Presidente, antes que V.Exa. passe para as Comunicações Parlamentares, ainda no 
período destinado à apresentação de proposições, gostaria de dar ciência a este 
Plenário de que estou solicitando ao Sr. Ministro da Ciência e Tecnologia informações 
sobre a Lei de Incentivos Fiscais n Q 8.248. Solicitamos a S.Exa. informações sobre a 
relação dos bens de informática e automação fabricados no País, com as respectivas 
descrição e classificação tarifária propostas pelo extinto Conselho Nacional de 
Informação e Automação — CONIN, baixada por ato do Presidente da República ou por 
ato de autoridade, cujo competência foi delegada para os efeitos do art. 4 Q da Lei n Q 
8.248, de 1991. E também, Sr. Presidente, solicito informações sobre os atos 
administrativos que fixaram os níveis de valor agregado local compatíveis com as 
características de cada produto de informática nas diversas localidades, regiões 
geográficas, regiões administrativas, sub-regiões, Estados ou cidades; sobre os 
estabelecimentos fabricantes dos bens, ditos de informática e automação, objeto da 
relação de que trata a questão; sobre os beneficiários dos incentivos de que trata o 
aludido art. 4 Q , da Lei n Q 8.248, de 1991, entre outros, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Francisco Rodrigues) - Passa-se ao horário de 


VII - COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES 


Tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Mourão, pelo PSDB. 
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O SR. PAULO MOURÃO (PSDB-TO. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, hoje o Partido da Social Democracia Brasileira, PSDB, teve 
uma das memoráveis reuniões de bancada, em que foi aclamado o nome do Deputado 
Aécio Neves para a Presidência desta honrada Casa. 

O Deputado Aécio Neves vem, a cada dia, transformando-se neste líder 
partidário em função da sua dedicação, do seu trabalho, da sua obstinação e da sua 
determinação de servir ao País. 

O PSDB, como não poderia deixar de ser, é um partido que cada vez mais 
procura ficar nos registros da história do País com o nosso Líder Deputado Aécio 
Neves, que disputará a Presidência da Câmara dos Deputados. 

S.Exa., já no seu quarto mandato, com quatorze anos de vivência nesta Casa, 
vem buscando, logicamente, o aprimoramento do Poder Legislativo, as renovações de 
posturas da Câmara e justamente a transparência, a seriedade e a serenidade. 

O PSDB, neste momento em que se aglutina em torno da candidatura do 
Deputado Aécio Neves, busca engrandecer cada vez mais a representatividade da 
Câmara dos Deputados, fazendo com que as ações se compatibilizem com os 
compromissos das agendas de problemas nacionais. 

Como Parlamentar do PSDB, congratulo-me com meu Líder Deputado Aécio 
Neves na busca desse possível entendimento para uma única candidatura, se possível. 
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero também manifestar meu repúdio a 
matéria publicada na revista Veja, última edição, sob o título “Eu Vendi meu Voto”. A 
referida matéria faz referências à campanha municipal do Estado no Tocantins. 

Às vezes, pessoas que não têm compromisso com o Estado nem conhecem sua 
realidade, como um Parlamentar do PPS paranaense, dizem que o Tocantins estava 
em perigo. Na verdade, não sabem dar as devidas explicações. O único perigo é 
justamente o das oposições, que não souberam agir, não tiveram grandeza, disposição 
de trabalho, consciência na busca da credibilidade com a sociedade tocantinense. São 
esses partidos de oposição que perdem as eleições por mandatos consecutivos e que 
depois procuram justificativas. 

Com todo respeito à revista, qualquer pessoa leiga, sem nenhum conhecimento 
político, é capaz de perceber que se trata de uma matéria unilateral, parcial, que não 
ouviu a outra parte e faz acusação sem nenhum sentido de comprovação lógica. Se 
existiam provas de que as eleições foram fraudadas e houve processo de compra de 
votos, por que esses partidos que agora reclamam, depois do processo ocorrido e da 
memorável surra de votos que a sociedade tocantinense deu nesses políticos sem 
credibilidade, sem trabalho e sem prestação de serviço à comunidade, vêm ao plenário 
do Congresso Nacional falar do complexo judicial do Estado, do Governo, dos políticos 
do Estado, sem a vivência e sem o conhecimento verdadeiro desse Estado? 

Somo as preocupações do Governador Siqueira Campos às preocupações de 
todos os tocantinenses. Nesse aspecto, o Governador encaminhou pedido de resposta 
à revista Veja. Na carta, S.Exa. diz que a compra de votos que possibilitou a maior 
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vitória do País tem, entre outras milhares de moedas, a restauração da ética e da 
moralidade na Administração Pública Estadual; o saneamento das finanças e da 
administração pública estaduais e conseqüente aumento da capacidade de 
investimento do Estado; a redução da cota de custeio de 21% para 5.5%; a redução do 
valor da folha de pagamento de pessoal de 70% para 45%; o pagamento, em dia, das 
dívidas com entidades nacionais e internacionais; a concessão de vários aumentos de 
salários, tornando a remuneração dos servidores estaduais uma das melhores do País; 
a concessão de mais de 44.216 financiamentos pelo Banco da Gente, no valor de mais 
de 36 milhões de reais, proporcionando que os funcionários possam ter casa própria, 
criando condições aos microempresários; a transferência de recursos aos Municípios, 
por meio de convênios; a redução da alíquota para tornar o Estado igual aos demais em 
atração de investimentos; a pavimentação urbana de mais de 3 milhões de metros 
quadrados; a aplicação de mais de 40 milhões de reais nos programas de urbanização; 
a manutenção do programa Pioneiros Mirins, o maior programa de assistência às 
crianças carentes, com mais de 40 mil crianças sendo beneficiadas; a construção de 
mais de 4.500 quilômetros de estradas pavimentadas; a abertura de novas rodovias 
pioneiras, vicinais; postos artesianos; preparação do Estado para exportar carne 
bovina. 

Essas são as moedas, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, que a união 
do Tocantins não tem comprado, mas com as quais tem conquistado a credibilidade, a 
confiança dos cidadãos tocantinenses. Que não venham politiqueiros e pessoas sem 
responsabilidade nem compromisso com o Estado querer difamar, criticar, criar injúrias 
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contra os cidadãos de bem do Tocantins. Repugnamos essas ações de quem quer que 
seja, principalmente de políticos que não se comprometeram e jamais trabalharam em 
prol do Estado do Tocantins. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, deixo este documento assinado pelo 
Governador Siqueira Campos para que faça parte dos Anais da Câmara dos 
Deputados, juntamente com a matéria da revista Veja, para que fique na história do 
Brasil a maneira como a imprensa age, sem capacidade de ouvir as partes, sem 
imparcialidade, sem serenidade, sem seriedade, que tem de ser o compromisso básico 
da imprensa brasileira. 

Deixo registrada essa matéria da revista Veja nos Anais, para que no futuro 
entendamos os erros da imprensa brasileira, porque, no momento em que ela atinge, 
critica e não traz comprovação alguma, faz com que desacreditemos outras matérias 
que a revista publica. 

O Estado do Tocantins hoje é respeitado no cenário nacional, é reconhecido 
como um Estado que está dando certo, como um Estado pujante, em que as riquezas 
não estão somente no seu subsolo, mas procurando submergir e, principalmente, 
serem distribuídas a todos os concidadãos tocantinenses. É, reconhecidamente, um 
Estado que procura combater as injustiças sociais, um Estado da livre iniciativa, do 
progresso e do desenvolvimento. Tocantins deu certo, acima de tudo, pelo esforço de 
todos os tocantinenses, das classes política, empresarial, estudantil e docente, que 
num conjunto de ações fazem com que Tocantins continue dando certo. 
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Haverei de estar trabalhando para que concretizemos não o sonho do PSDB, 
mas o sonho da vanguarda da Câmara dos Deputados, a fim de que tenhamos como 
futuro Presidente o Deputado Aécio Neves. 

Em tempo, solicito a V.Exa., Sr. Presidente, sejam registrados estes documentos 
nos Anais desta Casa. 

MATÉRIA E DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORADOR 
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Inserir matérias referidas pelo orador. 
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O SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rodrigues) - Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO (PFL-RJ. Pela ordem. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, se fizermos uma rápida 
retrospectiva das reportagens veiculadas pela imprensa nacional, logo veremos que o 
Sr. Ministro da Saúde vem colocando em curso um batalha em torno do acesso aos 
remédios mais baratos, “os genéricos”. 

Existem 66 genéricos devidamente licenciados e prontos para serem colocados 
à venda, no entanto, é difícil encontrá-los. 

Sr. Presidente, os farmacêuticos não os mostram, os médicos dificilmente os 
prescrevem para os pacientes com o nome genérico, e o consumidor normalmente não 
os conhece. 

O medicamento que não tem marca ou grife custa em média 40% menos que o 
equivalente tradicional. Dois conceitos se chocam na tentativa de manter os preços dos 
remédios em patamares elevados. 

Em primeiro lugar, o brasileiro não está devidamente esclarecido. Não conhece o 
medicamento genérico nem sabe de sua existência. A situação é particularmente mais 
grave nas regiões periféricas das grandes cidades. O pobre é punido pela falta de 
informação e algumas vezes paga mais caro pelo produto que lhe assegura a saúde. 

Em segundo lugar, os farmacêuticos escondem a mercadoria, não têm interesse 
em oferecê-la ao cliente. Os lucros são menores, e os médicos costumam trabalhar 
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apoiados em grandes laboratórios, que não gostam da simples existência de similar 
mais barato. 

Falta de informação, de um lado, interesses econômicos e financeiros, de outro, 
terminam por causar danos à saúde da população e a prejudicar mais o cidadão menos 
assistido. 

Foram feitos diversos levantamentos em várias farmácias do País e chegou-se à 
conclusão de que quanto mais longe da Capital, menos genéricos estão sendo 
colocados à venda. 

A enquête não tem rigor científico, mas revela a falta de informação mesclada 
ao interesse econômico. As pessoas que não reclamam dos preços nem solicitam o 
genérico terminam por pagar preço mais elevado. A situação registra-se em todo o 
País. 

Sr. Presidente, não dispor de genéricos acrescenta mais um item na escala do 
subdesenvolvimento. O Governo falha na divulgação do programa de vendas de 
medicamentos de menores custos. Trata-se de um projeto oportuno e objetivo, mas 
esbarra na resistência dos proprietários de farmácias, na política e no lobby dos 
grandes laboratórios e na passividade do cidadão, que não questiona seus direitos, 
nem luta por melhores condições de vida. 

Não é uma guerra fácil de vencer. É preciso disseminar o conhecimento e levar a 
notícia às regiões periféricas dos Estados, auxiliar o brasileiro menos informado e 
menos assistido a encontrar remédios mais baratos com o mesmo efeito sobre o 


organismo que os clássicos. 
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Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Francisco Rodrigues) - Com a palavra o Deputado Arlindo 
Chinaglia, pelo PT. 

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sras, e Srs. Deputados, está mais uma vez em pauta, em âmbito nacional, infelizmente, 
o debate sobre a necessidade de se reajustar o salário mínimo. 

Num País que tem uma das piores distribuições de renda do planeta, disputando 
esse amargo troféu ora com Botsuana, ora com Serra Leoa, e normalmente com esses 
dois países africanos, estamos falando de uma medida inadiável para diminuir a 
injustiça em nossa sociedade. 

Qual é a atitude do Governo, a exemplo do que fez em outras oportunidades? 
Aparentemente, abraça a bandeira, mas coloca uma questão supostamente técnica: 
somos favoráveis ao aumento do salário mínimo, porém, tem que se identificar as 
fontes de financiamento. Para além da obviedade, é claro que deve haver fonte de 
financiamento, mas, da forma como é dito, passa-se a idéia de que não há essa fonte. 
De repente, o Planalto lança a idéia de que os Deputados Federais devem abrir mão 
das suas emendas pessoais ao Orçamento. 

Com razão a opinião pública tem uma avaliação ruim de emenda parlamentar ao 
Orçamento. Isso angaria simpatia, ainda que sobre aqueles que são inocentes nesse 
debate, mas não evidentemente desprovidos de inteligência. Então, capta-se aquilo que 
é a percepção geral da Nação. 
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O que o Governo, o Presidente e o Malan não disseram é que as regras para 
viabilizar o salário mínimo não permitem que se retire recursos das emendas dos 
Parlamentares. É um blefe, uma mentira. Mas, até para provar, nós, do Partido dos 
Trabalhadores, por intermédio da nossa Liderança, estamos dizendo que abrimos mão 
das nossas emendas parlamentares para aumentar o salário mínimo, e reiteraremos 
isso quantas vezes for necessário, mesmo sabendo que se trata de uma jogada de 
figuração do próprio Governo. 

O argumento de que a elevação do salário mínimo quebraria a Previdência 
Social, felizmente, ainda não foi levantado, mas será. Aquele de que as Prefeituras 
menores do País não suportariam o aumento do salário mínimo contém várias mentiras 
combinadas: primeira, a Previdência Social não está quebrada e não quebraria com o 
aumento do salário mínimo; segunda, os Municípios têm dificuldades financeiras reais, 
como mostra a movimentação dos Prefeitos aqui em Brasília contra a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, exatamente porque o País tem juros elevados, recessão, crise 
financeira e seu compromisso é com os banqueiros. 

Tanto o compromisso é com os banqueiros que, quando os especuladores 
internacionais da Bolsa foram isentados de pagar a CPMF, nem o Presidente da 
República, nem o Ministro da Fazenda, ninguém que fale em nome do Governo, disse 
que para isentar-se era necessário identificar as fontes daquela isenção. Agora, cogita- 
se isentar da CPMF todo o mercado de capitais. 

A conclusão se impõe. Não se aumenta o salário mínimo, não se dá reajuste 
para servidor público, não se ativa a economia exatamente porque — podemos 
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sintetizar — o único compromisso que o Governo honra sem nenhuma discussão é o 
fortalecimento dos especuladores, daqueles que demonstraram a farsa da 
sobrevalorização do real, tão cara do ponto de vista eleitoral para o Presidente da 
República que S.Exa. se reelegeu duas vezes, no primeiro turno, cavalgando numa 
moeda. A eleita foi a moeda e não o Presidente da República. 

Então, os especuladores que espoliaram o Brasil foram beneficiados com 
informações sigilosas. Ganharam na desvalorização e ganham sempre. Estamos aqui 
na defesa de um salário mínimo de pelo menos 180 reais. 
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O SR. PRESIDENTE (Francisco Rodrigues) - Concedo a palavra ao Deputado 
Waldir Pires, pelo PT. 

O SR. WALDIR PIRES (PT-BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, quando vejo os acontecimentos das eleições nos Estados Unidos, que 
se processaram ontem e hoje estão se encerrando sem ter sido ainda concluídas — um 
dos episódios muito raros da história constitucional da nação americana —, fico a 
imaginar quanto é necessário que a sociedade se mobilize para construir as regras da 
sua democracia, determinando a maneira para que a base da constituição do poder 
democrático seja respeitada. E a base é a soberania popular, é a vontade dos 
cidadãos. 

Acompanhando essas eleições ontem e hoje, constatamos uma medida de uma 
sabedoria extraordinária no mecanismo de escolha do Presidente da República nos 
Estados Unidos, que não é apenas do voto popular e majoritário, mas que o associa a 
uma idéia de Colégio Eleitoral, distribuído segundo o poder da representação dos 
Estados em toda parte. 

O Presidente da República ainda não foi declarado eleito, porque, de ofício, o 
sistema legal das instituições políticas americanas determinou a recontagem dos votos 
a favor do candidato à Presidência Sr. Bush, impedindo-se a vitória do voto majoritário 
do Sr. Gore. 

A diferença de votos entre os dois candidatos é mínima e inferior a meio por 
cento no Estado da Geórgia. 
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Pois bem. De ofício, as instituições democráticas dos Estados Unidos 
determinaram a recontagem dos votos. Interromperam até uma medida inicial de 
cortesia política do candidato Gore, que havia se dirigido ao candidato Bush para 
cumprimentá-lo pela vitória, mas em seguida recuou, dizendo: “Tenho que recuar, 
porque as instituições americanas determinaram a recontagem dos votos que deram a 
maioria no Estado da Geórgia”. Portanto, a recontagem serve como base para se 
garantir a verdade eleitoral, que significa a democracia viva. 

Recordo o que ocorreu na Bahia, minha terra, nas eleições para Senador da 
República. A diferença de votação entre os candidatos não chegou nem a meio por 
cento, mas nos instantes finais da apuração eleitoral, de repente, surgiu vitorioso o 
nome do Sr. Waldeck Ornélas, violentando o que a lei estabelece, ou seja, que toda vez 
em que houver possibilidade de médias eleitorais destoantes, haverá necessariamente 
a recontagem. Mesmo a lei determinando isso, nós estabelecemos a forma de propor a 
recontagem nos termos do processo legal. Isso foi feito, mas foi impossível alcançar a 
recontagem. O Poder Judiciário da Bahia não respeitou o dever essencial da verdade 
eleitoral. Nunca se fez essa recontagem, impedida pela fraude praticada na Justiça 
Eleitoral de Primeira e Segunda Instâncias e tolerada pela complacência dos Tribunais 
Superiores. 

Sr. Presidente, em função disso, precisamos dizer às instituições brasileiras que 
devemos construir uma realidade democrática diferente desta. Do contrário, vamos ter 
os senhores Waldecks Ornélas sentados na cadeira de Senador da República 
indevidamente ou na cadeira de Ministro de Estado impudentemente, porque não se fez 
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uma recontagem, contrariando a lei, enquanto nos Estados Unidos, de ofício, as 
instituições políticas determinam a recontagem, para fazer sobreviver a confiança, o 
respeito e sobretudo a verdade eleitoral. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR. PAULO DELGADO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rodrigues) - Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. PAULO DELGADO (PT-MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Brasil está anunciando que deve mudar amanhã, 
na 3 ã Reunião da Assembléia das Nações Unidas, o voto que deu na Comissão de 
Direitos Humanos, em Genebra, em meados deste ano, com referência ao respeito e 
desrespeito aos direitos humanos no Irã, que não respeita suas minorias religiosas. 

O Irã tem negócios com o Brasil da ordem de 700 milhões de dólares, mas isso 
não justifica que abandonemos a política de direitos humanos e deixemos de aprovar o 
relatório feito pela Comunidade Européia, que hoje é presidida pela França. 

Espero que a diplomacia brasileira saiba ver muito bem o que significa, no 
mesmo ano, sair de uma comissão técnica com voto que condena o desrespeito aos 
direitos humanos no Irã para, na Comissão Política da Assembléia Geral da ONU, nos 
Estados Unidos, adotar uma posição de abstenção. Considero isso um equívoco, sob 
todos os aspectos. 

Sabemos que o Irã tem feito um esforço para modificar a sua maneira de se 
relacionar com minorias religiosas. Há minorias no Irã, especialmente a minoria baha’í, 
mas existem os curdos e várias outras minorias que não têm direito a manifestar a sua 
vocação religiosa. Há perseguição a templos e impossibilidade de reuniões. Os baha’í 
têm no Brasil mais de 100 mil membros. 
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A Escola das Nações aqui do Distrito Federal, respeitada em todo o Brasil pela 
qualidade do ensino, é uma escola de orientação baha’í. Trata-se de um povo pacifista, 
que não está envolvido em nenhum movimento de desrespeito aos direitos humanos 
nem às instituições democráticas. 

O Itamaraty sabe muito bem que mudar essa posição, no mesmo ano, do mês de 
junho para o mês de dezembro, influencia a América Latina e enfraquece a posição 
brasileira, firmada na Conferência de Viena, onde o relatório foi redigido por um 
brasileiro, o Embaixador Sabóia, que hoje é da Comissão de Direitos Humanos do 
Governo brasileiro. 

Considero evoluir desse posicionamento para a abstenção um equívoco. Isso 
pode sinalizar algo que certamente o Sr. Presidente da República não quer que 
aconteça com a visão da comunidade internacional sobre o Brasil. 

Espero que o voto brasileiro continue com o relatório da União Européia, com o 
relatório francês, e que o Brasil condene o desrespeito aos direitos humanos no Irã, 
fazendo um esforço para que os iranianos respeitem suas minorias religiosas. 

Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Paulo Delgado, o Sr. Francisco 
Rodrigues, § 2 B do artigo 18 do Regimento Interno, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim, 
§ 2 B do artigo 18 do Regimento Interno. 
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O SR. NEUTON LIMA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rodrigues) - Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. NEUTON LIMA (PFL-SP. Pela ordem. Pronuncia o seguinte discurso.) - 
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é com grande sentimento de responsabilidade 
que ocupamos hoje esta tribuna para promover, junto aos nobres colegas, um balanço 
de nossa atuação como Parlamentar nos dois últimos anos, com destaque para 
algumas questões que julgamos fundamentais. 

Por razões de coerência e fidelidade a certos princípios, temos trabalhado mais 
detidamente nos temas associados à prática e à escalada da violência em geral e aos 
malefícios provocados pelo tabagismo no Brasil. A concentração de esforços nessas 
áreas reflete não apenas uma tomada de posição individual, mas, sobretudo, a 
consciência de que toda a sociedade, pela ação conjunta de seus diversos segmentos, 
é responsável por seu destino e evolução. 

No que se refere à campanha contra o fumo, por nós exercida sem descanso, 
em todas as oportunidades, já podemos exibir algumas vitórias. A exemplo do que 
ocorreu com o Projeto de Lei n Q 3.210-A, de 1997, de nossa Relatoria, que proibiu o 
fumo nas aeronaves brasileiras, esta Casa deverá aprovar o PL n Q 792, de 1999, que 
estabelece a proibição de se fumar ao volante, com a respectiva punição, e já 
encontrou parecer favorável na Comissão de Viação e Transportes. 

Mais recentemente, tivemos a satisfação de ver aprovado no plenário desta 
Casa o projeto de lei que proíbe a propaganda de cigarros na televisão. Esta talvez seja 
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a mais importante medida do Estado brasileiro na luta contra o fumo, porque atua no 
processo de aquisição do vício, que vem se alastrando, infelizmente, em camadas cada 
vez mais jovens da população. A partir daí, estaremos em compasso com a legislação 
do Primeiro Mundo, que há décadas já proíbe propaganda com tal teor. 

A batalha contra o fumo, Sr. Presidente, é uma batalha especialmente árdua, em 
função do extraordinário poderio das indústrias do tabaco. Não bastasse o volume e a 
eficácia de propaganda tão eficaz, sabe-se agora que, tal como revelado na última 
conferência da Organização Mundial de Saúde, tais indústrias praticam espionagem e 
boicote a toda medida governamental. Quanto ao Brasil, inclusive, houve denúncias de 
cooptação de cientistas para que minimizassem os malefícios do fumo contra o alerta 
generalizado da classe médica. 

Diante disso, fica-se cada vez mais convicto de que a ação contra o tabagismo 
depende de ampla articulação entre Governo e sociedade, especialmente no que se 
refere a qualquer espécie de exaltação ao hábito de fumar. Daí o projeto de lei de 
nossa autoria, substituindo o ramo de fumo das Armas Nacionais por hastes de cana- 
de-açúcar, como forma simbólica de erradicar do País cultura tão perniciosa, que se 
mantém a custa da saúde de milhões de pessoas em benefício exclusivo do capital 
internacional. 

Além da luta contra o fumo, Sr. Presidente, temos desenvolvido nesta Casa um 
incessante trabalho contra a expansão da violência, tal como esta se verifica em nosso 
País. 
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Em diversos pronunciamentos realizados desta tribuna, vimos divulgando dados 
estatísticos dando conta da abominável escalada da violência urbana no Brasil. É 
verdadeiramente assustador constatar que, segundo dados da ONU, somos campeões 
em homicídios por arma de fogo, em índices que atingem 88,3% dos casos. Para 
termos uma idéia do que isso significa, basta uma comparação com o Japão, onde 
apenas 4,5% dos crimes são praticados dessa forma. Por essa razão, tendo 2,8% da 
população mundial, somos responsáveis por 10% de todos os homicídios cometidos por 
arma de fogo, em todo o globo. 

Esses números terríveis refletem não apenas a facilidade com que se compra ou 
se porta uma arma no País. Revelam, ainda, o estágio de deterioração social que 
atingimos, em função da desagregação familiar, da ausência de perspectivas, da 
rarefação dos valores, das desigualdades sociais, da ineficiência do Estado, da certeza 
da impunidade, enfim, de um conjunto de fatores que vem corroendo a base da 
sociedade brasileira, transformando-a num palco das mais diversas formas de violência. 

Isto posto, torna-se claro que o problema ultrapassa muito a mera questão da 
repressão. Tanto o Governo quanto a sociedade devem estar mobilizados para oferecer 
educação e melhores condições de vida a toda a população, de modo a transformar o 
Brasil em um país mais humano, menos cruel do ponto de vista da exclusão social. 

Esse trabalho, a longo prazo, que se deve estender pelas próximas gerações, 
não afasta, porém, a necessidade de uma ação repressiva imediata, destinada a 
garantir a segurança pública e o bem-estar do cidadão. Na prática, isso significa mais 
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investimento nas polícias, para fins de capacitação profissional e compra de 
equipamentos. 

Nossa atuação, nesse sentido, alcançou pontos bem específicos. Considerando, 
como já mencionamos, o alto índice de crimes praticados por armas de fogo, 
apresentamos dois projetos de lei embasados em tal realidade. O primeiro — PL n Q 
2.352, de 2000 — diz respeito à instituição de uma gratificação a policiais pela 
apreensão dessas armas, incentivando e valorizando a atuação da categoria. O 
segundo — PL n Q 1.269, de 1999 — propõe o agravamento da sanção penal aplicada 
em caso de porte ilegal, no objetivo de desestimular essa prática. 

Gostaríamos, ainda, de destacar outras proposições originárias também da 
preocupação com as variadas formas de violência. O PL n Q 3.573, de 2000, trata de 
restrições a serem impostas às emissoras de televisão, quanto ao horário de programas 
que incitem à violência, ao uso de armas de fogo, ao uso de drogas, ou que contenham 
imagens de sexo e apelo erótico. O objetivo é impedir que crianças tenham acesso a 
eles, já que muitas vezes os pais não têm como fazê-lo, já que tais programas são 
veiculados a qualquer hora do dia. A medida visa proteger a criança do terrível 
fenômeno da banalização da violência, tal como já vem sendo detectado nas grandes 
cidades brasileiras. 

Esse, Sr. Presidente, o teor de nossa contribuição nesse campo, nos últimos 
dois anos. Nesse tempo, temos ocupado com assiduidade esta tribuna, denunciando, 
alertando, ponderando, conclamando, enfim, a todos a participar de um grande mutirão 
nacional contra a violência e também contra o tabagismo. Nossa convicção é a de que 
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devemos trabalhar em todas as frentes, buscando soluções criativas e eficazes, que 
possam, ainda que paulatinamente, reduzir a gravidade dos problemas a que estamos 
todos submetidos. 

Na certeza de que nosso trabalho, sempre sujeito à discussão e 
aperfeiçoamento por parte de nossos colegas, pauta-se por um forte sentimento de 
responsabilidade cívica, reassumimos aqui o compromisso de continuarmos lutando por 
causas de primeira grandeza, ainda que de natureza diferente; de um lado, a luta contra 
as indústrias de tabaco, de outro, por uma sociedade mais justa e humana, erradicando 
a violência e abrindo espaço para uma convivência pacífica e saudável entre todos os 
cidadãos brasileiros. 

Muito obrigado. 


710 




CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ 
Número Sessão: 200.2.51.0 
Data: 08/11/00 


REDAÇÃO FINAL 
Tipo: Ordinária - CD 
Montagem: Letícia 


O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) - Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Lincoln Portela, pelo Bloco Parlamentar PL/ PSL, por 10 minutos. 

O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PSL-MG. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Celso Lafer disse: 

Porque a democracia se baseia no princípio da confiança e 
da boa-fé, e não no medo, ela sucumbe quando a esfera do 
público perde “transparência” e se vê permeada pelo 
“segredo” e pela “mentira”, que é o que ocorre quando a 
palavra “esconde” e “engana”, ao invés de “revelar”, 
conforme determina o princípio ético da veracidade. 

Como aproximar, nos dias de hoje, a ética da política? Essa deve ser nossa 
maior indagação, pois a classe política, de modo geral, não vem tendo muita aceitação 
pela população, em razão, sobretudo, da tênue linha que separa a ética da política. 

Para os gregos, política e ética são considerados praticamente sinônimos; para 
Aristóteles, “a política é ciência maior, que engloba a maior parte da ética”. Alguém, 
complementando a sua obra, disse: “O sentido da política é a liberdade, estando as 
duas ligadas. Por isso a tirania é a pior forma que um Estado pode assumir”. 

É em Maquiavel, entretanto, que o atuai Governo parece se inspirar. Maquiavel 
separa completamente a ética da política, despindo esta de todo preceito moral. Ilustro 
o meu pensamento com trechos do livro “O Príncipe”: 
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A um príncipe não é necessário possuir todas as 
qualificações, mas é necessário parecer tê-las. 

E outro trecho parece se enquadrar melhor na atual conjuntura: 

As violências devem ser feitas todas ao mesmo 
tempo, a fim de que seu gosto, persistindo menos tempo, 
ofenda menos. 

É assim que estamos hoje. Não há transparência no uso dos recursos públicos. 
Escândalos e casos de corrupção e impunidade provocam na população brasileira 
sentimentos de desilusão e descrédito em relação às instituições políticas brasileiras. 

O Governo alega não ter dinheiro para custear o aumento do salário mínimo nem 
a reposição salarial de 11,98% devida aos servidores do Judiciário em decorrência de 
um erro do próprio Governo. Entretanto, só de juros e serviços da dívida externa o 
Brasil pagou 127 bilhões de dólares em 1999. E quem bancou essa conta? o 
trabalhador assalariado e os servidores públicos, sem dúvida. 

Liderança sem ética. Em 1992, FHC dizia ser impossível ao Brasil cumprir, ao 
mesmo tempo, as duas exigências do FMI, que seriam equilibrar o orçamento e pagar a 
dívida externa. Disse ainda que para isso o povo ficaria sacrificado e teria suas 
necessidades desatendidas. Como Presidente da República, acabou optando por 
sacrificar a própria população que o elegeu. 

A participação dos trabalhadores na renda nacional caiu de 45% para 38% 
durante o período de seu Governo. Se o assalariado perdeu, é claro que alguém 
ganhou — e não pouco — com isso. É a podridão do atual Governo. 
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A visão contratualista na obra “O Leviatã” assustadoramente também parece 
adequar-se à realidade brasileira: “O Estado detém todo o poder, é absoluto, só assim é 
possível organizar a sociedade. Só deste modo a ordem impõe-se ao caos”. E ainda: “A 
ética dos homens precisa estar adequada à ética do soberano”. 

Na realidade, vemos, sim, desrespeito público às decisões das cortes superiores 
do Poder Judiciário, afrontando diretamente o princípio da separação dos Poderes. É 
assim que as coisas continuam andando. Legislação por medidas provisórias sem 
atender aos critérios constitucionais de urgência e relevância, além de promover 
reformas que buscam a concentração do poder em apenas uma só mão. 

Encerro meu pronunciamento, Sr. Presidente, com uma conclusão: para 
aproximar a ética da política é necessário, principalmente, um avanço nos movimentos 
sociais. A luta deve se dar no campo público, pois no plano estatal a podridão já 
impera. 

Diz, ainda, Celso Lafer: 

É a mentira dos governantes que gera o ceticismo e a 
impotência dos governados, que não têm base para agir sem 
os alicerces da verdade dos fatos. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 


713 




CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ 
Número Sessão: 200.2.51.0 
Data: 08/11/00 


REDAÇÃO FINAL 
Tipo: Ordinária - CD 
Montagem: Letícia 


O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) - Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Francisco Rodrigues, que dividirá seu tempo com o Deputado Paulo Marinho. Cada 
Parlamentar disporá de cinco minutos pelo PFL. 

O SR. FRANCISCO RODRIGUES (PFL-RR. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nosso pronunciamento de hoje é para agradecer 
ao Presidente Michel Temer a oportunidade a nós concedida de participar do Jubileu 
Parlamentar, ocorrido em Roma nos dias 4 e 5 de novembro, ocasião em que se 
reuniram mais de 5 mil Parlamentares e chefes de Estado de todo o mundo, com a 
presença do Santo Padre, o Papa João Paulo II. 

O Jubileu Parlamentar não foi somente um evento espiritual do qual a Igreja 
Católica se ocupou naquele período, nem um evento que envolveu administradores 
públicos, de todos os níveis, para tratar de assuntos de interesse da humanidade. Mais 
que isso, foi um evento do povo. 

Nesse evento, realizado no Estado do Vaticano, os Parlamentares eleitos pelo 
povo tiveram participação ativa, até porque são movidos pela fé cristã e, tendo sido 
chamados pelo Concílio, foram estimulados na direção de realidades temporais de 
espírito evangélico, possuindo, conseqüentemente, deveres maiores do que seus 
colegas laicos. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, acreditamos que aquela Assembléia 
realizada em Roma, da quai participamos com a nossa delegação, teve uma leitura 
muito clara: se a apreciação do conteúdo ali discutido não se limitar aos confins 
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exclusivos de cada nação à qual pertencem, nascerá importante diálogo entre 
Parlamentares do mundo inteiro, e o Jubileu terá se caracterizado como evento popular 
internacional, sobretudo supranacional, em benefício de toda humanidade. 

Queremos que, inspirados no Jubileu do Ano 2000, os projetos legislativos 
reflitam os pensamentos desse mensageiro da paz, o Papa João Paulo II, nas 
mensagens que definem a identidade de cada povo, ampliando-a em caráter universal. 

Naquela assembléia, foram definidas três linhas político-culturais, com as quais 
se criará um diálogo internacional com todos os países, estimulando os atos 
legislativos: primeiro, dívida externa, cujo peso bloqueia o desenvolvimento de muitos 
países; segundo, ética e globalização e, terceiro, dignidade e liberdade da pessoa 
humana. 

Sobre esses três temas básicos foram apresentadas moções que visam clarificar 
a compreensão dos dirigentes mundiais mergulhados na sua análise, discussão e 
aplainamento de conflitos que existem, e nem sempre são resolvidos em benefício dos 
seres humanos. 

Foram expressos agradecimentos ao Papa João Paulo II pelos 5 mil 
Parlamentares presentes, por ter Sua Santidade, a partir da mensagem à Assembléia- 
Geral das Nações Unidas, em 1985, destacado a necessidade de haver uma radical 
intervenção para aliviar a dívida externa dos países pobres, como instrumento 
imprescindível de cooperação internacional e de políticas ativas de promoção do 


desenvolvimento humano. 
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Para concluir, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, queremos afirmar que 
para esse Jubileu trabalharam Parlamentares dos cinco continentes, reunidos pela 
primeira vez na história da Igreja de Cristo, no sentido de que a aldeia global, também 
de maneira visível, encontre plena e correta atuação, de modo que cada Nação possa 
sentir como sua a fonte do cristianismo. 

Sr. Presidente, gostaria ainda de dizer que aquele evento, em que houve a 
manifestação coletiva da vontade dos Parlamentares, católicos ou não, de apresentar 
essas propostas, especifica e principalmente fortalece a necessidade de reavaliação da 
dívida dos países mais pobres, na medida em que vimos que a manifestação dos 
Parlamentares que representavam este Congresso foi realmente aproveitada por 
aquela assembléia. 

Mais uma vez, queremos dizer do nosso júbilo por termos participado cte tão 
importante assembléia. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR. PAULO ROCHA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) - Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. PAULO ROCHA (PT-PA. Pela ordem. Pronuncia o seguinte discurso.) - 
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, uma decisão judicial que determinou a 
suspensão das obras da Alça Viária, que vai ligar a Região Metropolitana de Belém ao 
Porto da Vila do Conde, no Município de Barcarena, está provocando a reação irada 
dos Deputados governistas, que manifestaram publicamente a decisão de desrespeitar 
a determinação judicial. 

Além disso, vários Deputados que dão sustentação ao Governo do Estado vêm 
explorando de forma vergonhosa o questionamento que os Parlamentares do PT fazem 
sobre a obra, insinuando inclusive que estamos contra a construção da Alça Viária e 
fazendo ameaças e humilhando o líder comunitário e Vereador eleito em Igarapé-Miri, 
autor da ação popular. 

Ora, vamos esclarecer bem esta questão. Não se trata aqui de ser contra ou a 
favor de uma obra que sem dúvida irá trazer grandes benefícios à população de 
diversos Municípios paraenses; o que se exige é transparência e esclarecimento por 
parte do Governo no que se relaciona a custos e benefícios tanto privados quanto 
sociais de que o projeto necessitará. 

Além disso, é necessário também que sejam cumpridas as sugestões e 
alternativas levantadas durante as audiências públicas realizadas e que se considere os 
pareceres do IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico Artístico Nacional) e do IBAMA 
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(Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis), que, 
através de estudo realizado pelo Prof. Paraguassu Éleris, atestou insegurança no 
projeto de construção da ponte sobre o Rio Guamá. 

Volto a reafirmar que em nenhum momento os parlamentares ou lideranças do 
Partido dos Trabalhadores manifestaram-se contrários à integração do sul ao leste do 
Estado. O que não podemos permitir é que, por razões eleitoreiras, o Governo 
desrespeite os interesses da comunidade que será diretamente atingida pelo projeto, 
desrespeite as decisões judiciais e prejudique de forma irresponsável o meio ambiente, 
considerando que até aqui não se tem conhecimento da realização de nenhum um 
estudo sério envolvendo todo o projeto. 

Era o que tinha a dizer. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) - Passamos a palavra ao nobre Deputado 
Márcio Bittar, que falará pelo PPS. S.Exa. dispõe de dez minutos. 

O SR. MÁRCIO BITTAR (PPS-AC. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na 
forma regimental — todos sabemos, mas não custa voltar ao tema —, o corpo discente, 
o corpo docente e os funcionários da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
elegeram em lista tríplice, como manda o figurino, aqueles professores que entendiam 
poder melhor dirigir aquela universidade. Na ordem de classificação, apareceram, nos 
três primeiros lugares, e nesta ordem, os nomes dos Srs. Antônio Carlos do Nascimento 
Osório, Manoel Catarino Paes Peró e Ana Lúcia Valente. 

Essa lista tríplice foi encaminhada ao Governo Federal e, como quer a tradição, a 
escolha sempre recai sobre o primeiro colocado, aquele a quem professores, alunos e 
funcionários deram a maior votação, assim indicando que o consideram melhor que os 
demais, no particular, ou seja, para ocupar o cargo de reitor da universidade. 

Entretanto, pasmem, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados. Na Universidade 
Federal do Mato Grosso do Sul, a tradição não vingou. Submetidos à escolha do corpo 
universitário, todos cidadãos maiores, capazes e bem ciosos de suas responsabilidades 
como profissionais e cidadãos, a decisão única que poderia prevalecer seria 
exatamente não só a de seguir a tradição, mas, sobretudo, a de respeitar a vontade 
livremente expressa daquela comunidade. 

No entanto, assim não pensam todos, o que de pronto já lamentamos. Assim é 
que parte da bancada federal de Mato Grosso do Sul reuniu-se com o Sr. Ministro da 
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Educação, para dele colher a decisão de, passando por cima da escolha democrática 
do pessoal da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, nomear o segundo 
colocado. 

Sr. Presidente, na possível errônea decisão do Sr. Ministro, há pelo menos duas 
coisas a lamentar profundamente. A primeira delas está em levar para o campo político 
uma decisão que se deveria manter essencialmente no campo acadêmico. É dessa 
área que se espera avanços, os mais ansiados pela Nação: desenvolvimento cultural, 
tecnológico, propostas em prol das comunidades carentes, soluções para esses 
problemas que nos afligem e necessitam de análise de nível superior, para, pelo 
menos, seu equacionamento. Desviar a questão da área acadêmica e situá-la no 
campo político é subverter todo um processo de escolha e, por via de conseqüência, 
despertar paixões que nada, absolutamente nada, têm a ver com a academia. 

E outra, de mesma gravidade e objeto da mesma repulsa, está no desrespeito à 
cidadania, àquela parcela da cidadania que, dentro da universidade, se manifestou livre 
e, democraticamente, escolheu seu reitor e vê essa sua vontade entregue ao jogo nem 
sempre cristalino dos posicionamentos políticos menores, mesquinhos e 
amesquinhadores. 

Temos, pois, que protestar e exigir do Sr. Ministro da Educação que respeite a 
vontade cidadã dos professores, alunos e técnicos da Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul, o que significa ratificar, como de pleno direito, a escolha do Prof. 
Antônio Osório para o cargo de reitor. 
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Sr. Presidente, não representamos nesta Casa o Estado do Mato Grosso do Sul, 
mas esse é um assunto nacional. A tradição, a regra e a lei impõem a escolha mediante 
uma lista tríplice do reitor das universidades federais. O comum seria este Governo 
respeitar a escolha daqueles mais votados, mas isso — o que aumenta a nossa 
indignação — não vem sendo respeitado. Podemos citar como exemplo o Estado do 
Acre, que representamos com muito orgulho nesta Casa. A Universidade Federal do 
Acre elegeu um cidadão que, em sua vida particular, tem vinculações com as forças de 
esquerda no Estado. Isso não foi empecilho para sua nomeação. 

Ficamos perplexos ao ouvirmos que uma nomeação de reitor não foi respeitada 
porque seria candidato do Zeca do PT, Governador do Mato Grosso do Sul. A bancada 
dos partidos de sustentação do Governo Federal, mais precisamente do PMDB e do 
PFL do Mato Grosso do Sul, veio a Brasília para fazer injunções junto ao Sr. Ministro da 
Educação, dando coloração política ao fato e desfigurando todo o processo 
democrático pelo qual o Prof. Antônio Osório foi eleito reitor da Universidade Federal do 
Mato Grosso do Sul. 

Portanto, Sr. Presidente, deixamos registrado nosso repúdio a esse tipo de 
comportamento, que tenta dar uma conotação política a essa eleição. Parece que o 
candidato mais votado cometeu um pecado ao ter atuação política ligada ao 
Governador Zeca do PT, do Mato Grosso do Sul. 

Sr. Presidente, lamentamos o fato de Deputados Federais desse Estado terem 
vindo a Brasília para barrar a nomeação daquele que foi o mais votado para a Reitoria 
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da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, sob a argumentação de que tem 
vinculação com o Governador do Estado. 

E o que dizer, Sr. Presidente, daquele que foi nomeado? Teríamos que afirmar 
que não poderia ser nomeado porque ficou evidenciada uma ligação sua com o PFL, o 
PMDB e o PSDB do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Prevaleceu o jogo 
político, de interesses, que alterou o resultado da eleição ao se nomear o segundo 
colocado. 

Portanto, fica registrado nosso repúdio a esse tipo de atitude. 
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O SR. PAULO DELGADO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) - Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. PAULO DELGADO (PT-MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na qualidade de membro da Comissão de 
Relações Exteriores, registro minha preocupação com as eleições nos Estados Unidos, 
as quais se realizaram há mais de um dia e ainda não se tem um resultado oficial. Já 
foram anunciados dois resultados. 

Isso parece mais com as eleições nos continentes que os americanos chamam 
de Terceiro Mundo, as quais eles acham que estão sempre sob suspeição. 

Sr. Presidente, a fragilidade do sistema eleitoral americano está ficando clara. 
Talvez por nunca ter havido uma disputa tão acirrada entre dois candidatos tão sem 
carisma como os dois pretendentes ao poder, tenha-se evidenciado a fragilidade de um 
sistema confuso, em que há legislação estadual definindo eleição nacional, em que não 
há uma regra única para computação do voto do eleitor americano. 

Faço esse registro porque as eleições nos Estados Unidos acabam tendo 
repercussão em todo o mundo. 

Espero que não haja fraude. 

Muito obrigado. 
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VIII - ENCERRAMENTO 


O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) - Informo à Casa que amanhã, às 16h, 
haverá sessão solene em homenagem a Dorcelina Oliveira Folador, ex-Prefeita de 
Mundo Novo, Estado do Mato Grosso do Sul. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, antes convocando 
para amanhã, às 9h, sessão extraordinária da Câmara dos Deputados com a seguinte 


ORDEM DO DIA 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 18h27min.) 



